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SEMANÁRIO OFICIAL
Estado da Paraíba

Prefeitura Municipal de João Pessoa

ATOS DO PREFEITO

LEI ORDINÁRIA Nº 12.806, DE 03 DE FEVEREIRO DE 2014.

DISPÕE SOBRE A ADEQUAÇÃO DE ESPAÇO
EXCLUSIVO PARA FRALDÁRIO EM
SHOPPINGS, SUPERMERCADOS E OUTROS
ESTABELECIMENTOS QUE EXPLORAM
ATIVIDADES COMERCIAIS.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA PARAÍBA, FAÇO
SABER QUE O PODER LEGISLATIVO DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1º Fica determinada a adequação de espaço exclusivo para fraldário em shoppings,
supermercados, e outros estabelecimentos que exploram atividades comerciais no município de João
Pessoa, cujo movimento diário seja superior a 500 (quinhentas) pessoas.

Art. 2º A dependência para fraldário deverá ser isolada, de forma a garantir a privacidade dos
pais e ou responsáveis e seus filhos, ser provida de lavatório, cama ou maca, e de recipiente exclusivo
para acondicionamento dos dejetos orgânicos e fraudas usadas.

Art. 3º A inobservância ao disposto nesta Lei acarretará ao infrator, as seguintes penalidades:

I- notificação, com prazo de 30 (trinta) dias, para que o infrator se ajuste ao previsto por Lei;
II- multa, no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), dobrada em caso de reincidência, devendo

este valor ser reajustado anualmente pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA,
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, acumulado no exercício anterior,
sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro, criado por legislação federal e que reflita
a perda do poder aquisitivo da moeda. Na terceira reincidência, perderá a sua licença de funcionamento;

III- fica instituído como órgão fiscalizador o PROCON-JP; e
IV- os recursos arrecadados com as multas serão destinados ao Fundo Municipal dos Direitos

Humanos, ou outro correlato, se existir.

Art. 4º Os estabelecimentos referidos no art. 1° terão o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para o
cumprimento do disposto nesta Lei.

Art. 5º O Poder Executivo regulamentará esta lei no que couber.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PAÇO DO GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA-PB, em 03 de
fevereiro de 2014.

Autoria do Vereador Bruno Farias

LUCIANO CARTAXO PIRES DE SÁ
Prefeito

PROGEM

PORTARIA nº 001/2014 Em 10 de Feverreiro de 2014.

O PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA/PB, no uso das

atribuições que lhes são conferidas pela Lei Complementar nº 061/2010,

RESOLVE:

I - NOMEAR os servidores abaixo para compor a Comissão Organizadora do

Processo Seletivo para Contratação de Estagiário:

Presidente: Débora Fernandes S. Mendes (Matrícula nº 76.959-2)

Vice-presidente: Leonardo Teles de Oliveira (Matrícula nº 76.932-1)

Membros:

Ravi de Medeiros Peixoto (Matrícula nº78.275-1)

II - Esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação.

I SELEÇÃO DE ESTAGIÁRIOS DE DIREITO

EDITAL Nº 01/2014

O Procurador Geral do Município, no uso de suas atribuições (pelos poderes a
ele conferidos pelo Prefeito Constitucional do Município de João Pessoa
através da Portaria n° 311 de 02 de janeiro de 2009) faz saber a todos os
interessados que, no período de 10 de março a 21 de março de 2014, estarão
abertas as inscrições para preenchimento de vagas e formação de cadastro de
reserva de candidatos a estágio remunerado na área jurídica, destinadas a
acadêmicos de Direito nas dependências desta Procuradoria.

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1° - Estará habilitado à inscrição o estudante regularmente matriculado no
Curso de Direito das instituições de ensino referidas acima, que tenha
concluído, no ato da inscrição, pelo menos 40% (quarenta por cento) da
carga horária ou dos créditos do curso, independente do semestre em que
esteja formalmente matriculado.

§ 1°. A comprovação da carga horária ou créditos do curso se fará por meio de
declaração assinada e emitida pela instituição de ensino (não servirá como
comprovação para habilitação à inscrição apenas o Histórico Escolar). A
declaração deverá constar o percentual da carga horária ou dos créditos
já cumpridos pelo aluno.

§ 2°. O prazo de validade da seleção será de 1 (um) ano, a contar da data da
publicação do respectivo resultado final, que será considerada como de
homologação do resultado, podendo ser prorrogado por igual período, valendo
para o preenchimento das vagas que surgirem no decorrer desse período.

DO PROGRAMA DE ESTÁGIO

Art.2º - O Programa de Estágio no âmbito da Procuradoria do Município de
João Pessoa objetiva proporcionar a preparação do estagiário para a
empregabilidade, para a vida cidadã e para o trabalho, por meio do exercício
de atividades correlatas a sua pretendida formação profissional, em
complementação ao conhecimento teórico adquirido na instituição de ensino,
não gerando vínculo empregatício com o órgão.
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§ 1º. É incompatível com o estágio na Procuradoria do Município o exercício de
atividades simultaneamente no Poder Judiciário, Ministério Público, Defensoria
Pública, Advocacia Pública ou Privada e Polícia Federal ou Civil, assim como o
estágio nessas áreas.

Art. 3º - A jornada mínima de estágio será de 20 (vinte) horas semanais,
distribuídas em 4 (quatro) horas diárias, no horário desta Procuradoria, sem
prejuízo das atividades discentes.

Art. 4º - O valor mensal da bolsa de estágio é de R$ 500,00 (quinhentos reais).

Art. 5º - O estágio terá duração de até 1 (um) ano, podendo ser prorrogado até
o limite de 2 (dois) anos.

§1º O estágio firmado com pessoas com deficiência não se submete ao limite
temporal máximo de 2 (dois) anos, podendo ser prorrogado até a conclusão do
curso.

DAS VAGAS

Art. 6° - O número de vagas destinadas ao preenchimento neste certame é de
25 (vinte e cinco), e a distribuição é conforme a tabela a seguir:

Turno Número de vagas Vagas destinadas a portadores de
necessidades especiais

Manhã 11 1

Tarde 12 1

§ 1°. O cadastro de reserva terá validade de 1 (um) ano a contar da data de
homologação do resultado final do concurso, e o mesmo pode ser prorrogado
por igual período, desde que seja julgado oportuno e conveniente a esta
Procuradoria.

§ 2°. Serão convocados para preencher as vagas de estágio e para a formação
do cadastro de reservas, os candidatos classificados neste certame,
respeitando-se rigorosamente a ordem classificatória.

DAS INSCRIÇÕES

Art. 7° - A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a aceitação das
normas e condições estabelecidas neste Edital, em relação às quais não
poderá alegar desconhecimento.

§ 1°. O pedido de inscrição será efetuado no período de 10 de março a 21 de
março de 2014 das 09:00 às 12:00 e de 14:00 às 17:00 hrs. – podendo ser
prorrogado por ato do Procurador-Geral do Município.

§ 2°. As inscrições serão recebidas na sede da Procuradoria Geral do
Município, localizada na Praça Pedro Américo, n° 70, 2° andar – Varadouro –
CEP 58010-970 João Pessoa – PB.

§ 3°. As inscrições deverão ser requeridas em formulário próprio,
constante no anexo II deste Edital; e sua impressão e respectivo
preenchimento deverão ser de inteira responsabilidade do candidato,
eximindo esta Procuradoria de fornecer pessoalmente qualquer formulário de
inscrição.

§ 4°. Não será admitida a inscrição de candidatos não matriculados em curso
superior de Direito, nem de candidatos já formados em Direito.

§ 5°. Em hipótese alguma o candidato poderá prestar provas sem que esteja
previamente confirmado o seu pedido de inscrição.

§ 6°. Será admitida a inscrição por terceiros mediante a entrega de procuração
do interessado, acompanhada de cópia legível do documento de identidade do
candidato.

§ 7°. As informações prestadas no Formulário de Pedido de Inscrição são de
inteira responsabilidade do candidato, dispondo a Procuradoria-Geral do
Município de João Pessoa, do direito de excluir do processo seletivo aquele
que o preencher com dados incorretos, incompletos, ilegíveis ou rasurados,
bem como se constatado, posteriormente, que as informações apresentadas
são inverídicas.

§ 8°. O local de realização da prova, assim como o deferimento e indeferimento
das inscrições serão divulgados através do endereço eletrônico fornecido no
ato de inscrição e afixados no mural da sede da Procuradoria Geral do
Município, localizada na Praça Pedro Américo, n° 70, 2° andar – Varadouro –
CEP 58010-970 João Pessoa – PB.

DOS CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA

Art. 8º - Serão aceita inscrições de pessoas com deficiência, desde que as
atividades de estágio sejam compatíveis com a deficiência.

§1º. Os candidatos com deficiência deverão entregar juntamente com a
documentação exigida no ato da confirmação de inscrição, laudo médico
original ou cópia autenticada, expedido no prazo máximo de 90 (noventa) dias
antes do término das inscrições, do qual conste expressamente que a
deficiência se enquadra na previsão do art. 4º e seus incisos do Decreto n.º
3.298, de 20/12/1999 e suas alterações.

§2º. O candidato com deficiência, que não entregar, no prazo estabelecido, o
laudo médico passará a compor automaticamente a lista geral de candidatos.
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§3º. O candidato que efetuar sua inscrição como pessoa com deficiência, que
necessite de condições especiais no dia das provas, deverá requerer, por
escrito, no momento da inscrição:

I. tratamento diferenciado para os dias da seleção, indicando as condições
diferenciadas de que necessita para a realização da prova, sendo de inteira
responsabilidade do candidato trazer os equipamentos e instrumentos
imprescindíveis à feitura das provas, previamente autorizados pela
coordenação da seleção;

II. tempo adicional para a realização da prova, apresentando justificativa
acompanhada de parecer emitido por especialista da área de sua deficiência.

§4º. As solicitações serão atendidas obedecendo critérios de viabilidade e de
razoabilidade e serão comunicadas ao candidato quando da confirmação do
seu pedido de inscrição na categoria.

§5º. O candidato com deficiência aprovado no processo seletivo, quando
convocado, deverá, munido de documento de identidade, submeter-se a
avaliação por Junta Médica Oficial, objetivando verificar se a deficiência se
enquadra na previsão do art. 4.º e seus incisos do Decreto Federal n.º 3.298/99
e suas alterações, assim como se há compatibilidade ou não da deficiência
com as atribuições do estágio.

Art. 9º - Somente serão considerados habilitados os candidatos portadores de
deficiência que obtiverem a pontuação mínima de 50% de acerto

DAS PROVAS

Art. 10 - O processo de seleção de estagiários consistirá na aplicação de duas
provas, com duração total de 03 (três) horas, obedecendo o programa
constante no Anexo I deste Edital, composto pelas seguintes partes:

a) Prova Objetiva eliminatória, contendo 30 (trinta) questões de múltipla
escolha de conhecimentos específicos de Direito, valendo 0,2 pontos cada
questão, no total de 6,00 pontos da prova;

b) Prova Subjetiva, constando 01 (uma) questão discursiva (dissertação), de no
mínimo 10 (dez) a no máximo (20) linhas, na qual o candidato deverá escolher
um dentre os dois temas apresentados no momento da realização da prova. A
prova subjetiva vale 4,00 pontos.

§1º. A nota final do candidato será o somatório dos pontos das Provas Objetiva
e Subjetiva, no total máximo de 10 (dez) pontos.

Art. 11 - Serão considerados aprovados os candidatos que obtiverem, no
mínimo, 50% (cinquenta por cento) de pontos no total da Prova Objetiva (15
questões), estando e serão habilitados à correção da Prova Subjetiva os 100
(cem) candidatos com as maiores notas.

§ 1º. Na correção da prova subjetiva, será avaliado se o candidato aplicou
corretamente os conhecimentos da Língua Portuguesa.

Art. 12 - Somente será admitido à sala de provas o candidato que apresentar
comprovante de inscrição e um documento de identidade original, com foto,
que deverá estar em perfeita condição, de forma a permitir, com clareza, a
identificação do candidato.

§1º. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de
realização das provas, documento de identidade original, por motivo de
extravio, perda, roubo ou furto, deverá apresentar Boletim de Ocorrência
expedido em órgão policial há, no máximo, 30 (trinta) dias.

§2º. O candidato deverá marcar as respostas da Prova Objetiva no Cartão
Resposta bem como preencher a Prova Subjetiva apenas com caneta
esferográfica preta ou azul, sendo considerada nula a questão caso seja
utilizado lápis grafite ou outro tipo de lápis ou caneta.

§3º. Não será computada questão com emenda ou rasura, ainda que legível,
nem questão não respondida ou que contenha mais de uma resposta, mesmo
que uma delas esteja correta, nem as questões rasuradas.

§4º. Durante a realização das provas não será permitida nenhuma espécie de
consulta ou comunicação entre os candidatos, nem a utilização de máquina
calculadora, livros, códigos, manuais, impressos ou quaisquer anotações, nem
o porte ou uso de qualquer tipo de equipamento eletrônico e/ou de
comunicação (bip, telefone celular, relógios digitais, mp3, agenda eletrônica,
notebook, palmtop, receptor, tablet, gravador ou outros equipamentos
similares), bem como de protetores auriculares, ficando automaticamente
excluído o candidato que for surpreendido nessas situações.

§ 5°. Ao terminar a prova, o candidato entregará obrigatoriamente o seu
Caderno de Prova, não sendo permitido a saída do local de provas com a
posse deste, e o candidato que se recusar a entregá-lo estará de imediato
eliminado do certame.

Art. 13 - O preenchimento das vagas de estagiários que surgirem durante a
vigência da presente seleção obedecerá à ordem de classificação final dos
candidatos aprovados, que, por sua vez, obedecerá à ordem decrescente de
nota final.

§1º. Em caso de empate, terá preferência, na seguinte ordem, o candidato que:

a) Obtiver maior nota de pontos na Prova Objetiva;

b) Apresentar melhor desempenho curricular universitário (CRE).

Art. 14 - As provas estão previstas para ocorrerem na provável data de 11 de
abril de 2014, às 09:30, em local a ser divulgado através do endereço
eletrônico fornecido no ato de inscrição e afixado no mural da sede da
Procuradoria Geral do Município, localizada na Praça Pedro Américo, n° 70, 2°
andar – Varadouro – CEP 58010-970 João Pessoa – PB.

DOS RECURSOS

Art. 15 - Os gabaritos e as provas, para fins de recursos, estarão disponíveis
no quadro de avisos da Procuradoria Geral do Município, localizada na Praça
Pedro Américo, n° 70, 2° andar – Varadouro – CEP 58010-970 João Pessoa –
PB, a partir do primeiro dia útil subsequente à prova.

§ 1°. Será admitido um único recurso por questão, para cada candidato,
relativamente ao gabarito divulgado ou ao conteúdo das questões, desde que
devidamente fundamentado.

§ 2°. O recurso deverá ser apresentado de acordo com formulário próprio, a ser
disponibilizado na sede da Procuradoria, e observados os seguintes requisitos:

a - No recurso deve constar a identificação do recorrente e as razões da
inconformidade;

b - A apresentação do recurso deve ser feita em até dois dias úteis, contados a
partir da divulgação do gabarito e das questões das provas;

§ 3°. Serão desconsiderados os recursos remetidos por via postal, via fax ou
via correio eletrônico, admitindo-se apenas os recursos interpostos
pessoalmente na sede da Procuradoria Geral do Município.

§ 4°. Se do exame dos recursos resultar anulação de questão, os pontos a ela
correspondentes serão atribuídos a todos os candidatos que prestaram as
provas, independentemente da formulação de recurso.

§ 5°. Se, por força de decisão favorável a impugnações, houver modificação do
gabarito divulgado antes dos recursos, as provas serão corrigidas de acordo
com o gabarito definitivo, não se admitindo recurso da modificação decorrente
das impugnações.

§ 6°. O gabarito e os resultados dos recursos serão divulgados coletivamente
por meio de informativo a ser afixado na sede da Procuradoria, bem como por
mensagem eletrônica a ser encaminhada aos candidatos presentes à prova.

DA HOMOLOGAÇÃO FINAL

Art. 15 - O resultado final será homologado no prazo de cinco dias úteis
subsequentes após o resultado dos recursos e afixado no quadro de avisos da
Procuradoria Geral do Município na sede da Procuradoria Geral do Município,
localizada na Praça Pedro Américo, n° 70, 2° andar – Varadouro – CEP 58010-
970 João Pessoa – PB, bem como divulgado através do endereço eletrônico
fornecido no ato de inscrição.
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ANEXO I – Conteúdo programático

A- Direito Constitucional
1- Constituição (conceito, objeto e fundamentos);
2 - Controle de Constitucionalidade;
3 - Direitos e Garantias Fundamentais. Direito e Deveres Individuais e
Coletivos. Direitos Sociais;
4 - Direitos Políticos;
5 - Organização do Estado. Formas de Estado e de Governo;
6- Princípios da Administração Pública.

B - Direito Administrativo
1- Administração Pública Direta e Indireta;
2 - Atos Administrativos
3 - Agentes públicos.
4 - Processo Administrativo.
5 - Contratos Administrativos e licitação;
6 – Bens Públicos.

C- Direito Processo Civil
1 - Jurisdição e Competência;
2 - Prazos processuais;
3 - Comunicação dos atos processuais;
4 - Nulidades processuais;
5 - Condições de ação;
6 - Recursos: disposições gerais, apelação, agravo e embargos de declaração;
7 - Execução no CPC;
8 - Lei de Execução Fiscal;

D- Direito Civil
1- Das Pessoas;
2 - Bens Públicos;
3 - Negócio Jurídico;
4 - Contratos em espécie;
5 - Responsabilidade Civil.

E – Direito Tributário
1 - Sistema Tributário Nacional; princípios e espécies tributárias;
2 - Conceito de Tributo;
3 - Fatos geradores de impostos, taxas e contribuição de melhoria;
4 - Sujeitos ativo e passivo;
5 - Suspensão, extinção e exclusão de crédito tributário;
6 - Garantias e privilégios do crédito tributário;
7 - Dívida ativa e Execução Fiscal.
8 - Tributos Municipais

ANEXO II – Modelo de ficha de inscrição

FICHA DE INSCRIÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA - PB

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO N°

EDITAL N° 01/2014 – PROCESSO SELETIVO PÚBLICO PARA FORMAÇÃO DO QUADRO DE
ESTAGIÁRIOS E FORMAÇÃO DE CADASTRO DE RESERVA PARA A PROCURADORIA GERAL DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA
NOME DO CANDIDATO

DATA DE NASCIMENTO SEXO ESTADO CIVIL NATURIDADE UF

ENDEREÇO RESIDENCIAL

CIDADE / UF CEP TEL. RESIDENCIAL TEL. CELULAR

E-MAIL CPF

N° CARTEIRA DE IDENTIDADE ÓRGÃO EXPEDIDOR DATA DE EXPEDIÇÃO

INSTITUIÇÃO DE ENSINO

SEMESTRE DO CURSO DE DIREITO TURNO

PORTADOR DE DEFICIÊNCIA TIPO DE DEFICIÊNCIA

Declaro verdadeiras as informações acima e concordo com as disposições constantes no Edital
n°01/2009

DATA ASSINATURA DO CANDIDATO

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO
N°

EDITAL N° 01/2009 – PROCESSO SELETIVO PÚBLICO PARA FORMAÇÃO DO QUADRO DE
ESTAGIÁRIOS E FORMAÇÃO DE CADASTRO DE RESERVA PARA A PROCURADORIA GERAL DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA
NOME DO CANDIDATO

DATA ASSINATURA / CARIMBO DO RESPONSÁVEL PELA INSCRIÇÃO

SEREM

PORTARIA Nº.007/SEREM João Pessoa,14 de fevereiro de 2014

O SECRETÁRIO DA RECEITA MUNICIPAL, usando das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 66, parágrafo único, inciso IV, da Lei
Orgânica para o Município de João Pessoa, de 2 de abril de 1990; no artigo 18,
inciso II, da Lei Ordinária Municipal nº. 10.429, de 14 de fevereiro de 2005; e no
artigo 277, parágrafo único, da Lei Complementar nº. 53, de 23 de dezembro de
2008 (Código Tributário Municipal – CTM);

CONSIDERANDO que, tendo em vista o disposto na Lei
Federal nº. 4.680/1965, na atividade de prestação de serviços de veiculação, é
rotineira a emissão de documentos fiscais tendo como tomador de serviço o
anunciante, mesmo que este tenha contratado a veiculação por meio de agência de
publicidade; e

CONSIDERANDO que, nos serviços contratados com o Poder
Público, a prática descrita no item anterior também se verifica, em que pese
existirem vários casos em que o contrato firmado atribua à agência de publicidade a
obrigação de realizar a totalidade dos serviços, incluindo a veiculação, e, por
consequência, o dever de emitir o documento fiscal para o Poder Público com os
valores globais dos serviços;

CONSIDERANDO que a emissão pelo valor global, conforme
descrito no item anterior, gera duplicidade de faturamento com o documento fiscal
emitido pela entidade veiculadora para o Poder Público;

CONSIDERANDO que as agências têm direito à dedução na
sua base de cálculo para apuração do ISS dos valores relativos à veiculação, nos
termos do artigo 170 da Lei Complementar nº. 53, de 23 de dezembro de 2008
(Código Tributário Municipal – CTM), desde que contrate e pague, em nome próprio,
tais serviços de veiculação;

CONSIDERANDO que, nos contratos firmados como Poder
Público, a prática reiterada de a entidade veiculadora não emitir o documento fiscal
para a agência de publicidade, prejudicava esta no seu direito de dedução da base
de cálculo, conforme já consolidada interpretação firmada pelo Conselho de
Recursos Fiscais no Parecer CRF 0078_2009 e no Acórdão 0004_2012;

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 16 – É dever do candidato ao preenchimento das vagas de estágio manter
sempre atualizados telefones, endereços e endereço eletrônico para contato.

Art. 17 - Os casos omissos ou controversos em relação a este Edital deverão
ser solucionados através da Comissão do Processo Seletivo.

Art. 18 – Os contratos serão firmados perante o CIEE – Centro de Integração
Escola-Empresa.

João pessoa, 04 de fevereiro de 2014
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SEPLAN

RESOLUÇÃO No 1/FUNDURB – GP, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2014.
Dispõe sobre a aprovação do
CALENDÁRIO, aludido ao período
de janeiro a dezembro de 2014 -
FUNDURB, em 12.2.2014.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DIRETOR DO FUNDO URBANIZAÇÃO - FUNDURB, no uso de
suas atribuições legais e regimentais e, tendo em vista as leis ordinárias no 7.901, de 20.9.95; 11.003, de
17.4.07; Decreto Municipal no 5.783, de 13.11.06; Regulamento do FUNDURB e de acordo com a decisão do
Plenário, reunido ordinariamente em 12 de fevereiro de 2014, em sua 41a sessão ordinária,

RESOLVE:

Art. 1o Fica aprovado pelo Pleno do Fundo de Urbanização – FUNDURB, o CALENDÁRIO de
reuniões ordinárias, pertinente ao período de janeiro a dezembro de 2014.

Art. 2o Encaminhar ao Gabinete do Secretário-Chefe de Gestão e Articulação Política para
publicação.

Art. 3o Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Plenário das Sessões do Conselho de Desenvolvimento Urbano – CDU. 428a da Fundação da
Paraíba.

RESOLUÇÃO No 2/FUNDURB – GP, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2014.
Aprova os Balancetes de DEZEMBRO DE
2013 e JANEIRO de 2014, do Fundo de
Urbanização - FUNDURB, em 12.2.2014.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DIRETOR DO FUNDO DE URBANIZAÇÃO - FUNDURB, no uso
de suas atribuições legais e regimentais e, tendo em vista as leis ordinárias no 7.901, de 20.9.95; 11.003, de
17.4.07; Decreto Municipal no 5.783, de 13.11.06; Regulamento do FUNDURB e de acordo com a decisão do
Plenário, reunido ordinariamente em 12 de fevereiro de 2014,

RESOLVE:

Art. 1o Fica aprovado pelo Pleno do Conselho Diretor do Fundo de Urbanização – FUNDURB, os
Balancetes dos meses de DEZEMBRO DE 2013 e JANEIRO de 2014.

Art. 2o Encaminhar ao Gabinete do Secretário-Chefe de Gestão e Articulação Política para
publicação.

Art. 3o Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Plenário das Sessões do Conselho Diretor do Fundo de Urbanização - FUNDURB. 428a da Fundação
da Paraíba.

RESOLUÇÃO No 3/FUNDURB – GP, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2014.
Aprova o Plano de Aplicação
Financeiro para 2014, do Fundo de
Urbanização - FUNDURB, em 12.2.2014.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DIRETOR DO FUNDO DE URBANIZAÇÃO - FUNDURB, no uso
de suas atribuições legais e regimentais e, tendo em vista as leis ordinárias no 7.901, de 20.9.95; 11.003, de
17.4.07; Decreto Municipal no 5.783, de 13.11.06; Regulamento do FUNDURB e de acordo com a decisão do
Plenário, reunido ordinariamente em 12 de fevereiro de 2014,

RESOLVE:

Art. 1o Fica aprovado pelo Pleno do Conselho Diretor do Fundo de Urbanização – FUNDURB, o
Plano de Aplicação Financeiro, aludido ao exercício de 2014.

Art. 2o Encaminhar ao Gabinete do Secretário-Chefe de Gestão e Articulação Política para
publicação.

Art. 3o Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Plenário das Sessões do Conselho Diretor do Fundo de Urbanização - FUNDURB. 428a da Fundação
da Paraíba.

CONSIDERANDO que a Lei Federal nº. 12.232, de 29 de
abril de 2010 define que, nos contratos firmados pelo Poder Público, com agências
de publicidade proceda-se à contratação dos serviços de veiculação por conta e
ordem do cliente anunciante (Poder Público), concluindo-se, portanto, que a prática
reiterada adotada pela entidade veiculadora estava correta;

CONSIDERANDO que, nos contratos executados, total ou
parcialmente, desde a edição da Lei Federal nº. 12.232, de 29 de abril de 2010, as
cláusulas contratuais e a emissão dos documentos fiscais deveriam observar a
sistemática ali prevista;

CONSIDERANDO que é dever primário do Poder Público
conhecer e observar as leis, tendo em vista o princípio da legalidade da
Administração Pública, fixado no caput do artigo 37 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a não observância da Lei Federal nº.
12.232, de 29 de abril de 2010, nos termos dos itens anteriores, vem causando
transtorno às agências de publicidade e entidades veiculadoras, principalmente em
virtude do não reconhecimento do direito à dedução na base de cálculo do ISS;

RESOLVE:

Art. 1º Declarar que, para fins do direito à dedução na base
de cálculo do ISS previsto no artigo 170 da Lei Complementar nº. 53, de 23 de
dezembro de 2008 (Código Tributário Municipal – CTM), em contratos firmados
pelas agências de publicidade com Poder Público, fica permitido o uso documentos
fiscais emitidos pelas entidades veiculadoras diretamente para o Poder Público.

Parágrafo único. O entendimento fixado no caput deste
artigo só é aplicável aos contratos firmados a partir de 29 de abril de 2010, onde
reste comprovada a vinculação dos documentos fiscais emitidos pelas entidades
veiculadoras a pedido das agências de publicidade, por ordem do Poder Público
anunciante.

Art. 2º Os autos de infração relativos ao lançamento de ISS
lavrados antes da publicação desta portaria e afetados pelo seus termos, serão
revistos ou anulados, de ofício ou a requerimento do sujeito passivo, em qualquer
fase de cobrança.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

SETRANSP
Portaria nº 001/2014-OP 14 de fevereiro de 2014

Disciplina a organização do Ciclo 2014 do
Orçamento Participativo de João Pessoa e
dá outras providências.

O Secretário Executivo do Orçamento Participativo, no uso de suas atribuições previstas na Lei
Orgânica para o Município de João Pessoa e na Lei 12.539, de 12.03.2013, que institucionalizou a
Orçamento Participativo,

RESOLVE:

Art. 1º Considerando os dispostos no artigo 1º, §1º c/c artigo 4º, §1º da Lei 12.539/2013, bem como no artigo
4º, incisos e parágrafo único c/c artigo 6º, §3º do Regimento Interno do Orçamento Participativo, fica
determinado que o Ciclo do OP 2014 contará com sete etapas, definido da seguinte forma:
I – 1ª etapa: Reuniões Preparatórias;
II – 2ª etapa: Audiências Regionais;
III – 3ª etapa: Fóruns Temáticos – Revisão do PPA;
IV – 4ª etapa: Congresso Municipal da Participação Popular;
V – 5ª etapa: Planejamento Participativo;
VI – 6ª etapa: Caravanas de Prioridades;
VII – 7ª etapa: Avaliação do Ciclo do OP 2014;
Parágrafo único. São ações e projetos da Secretaria do Orçamento Participativo à serem executadas no ano
de 2014: Orçamento Participativo Criança e Adolescente – OPCA, Orçamento Participativo On line – OP On
line, Orçamento Participativo Mulher – OP Mulher e a revisão do PPA – Participativo.

Art. 2º Durante a realização das Reuniões Preparatórias, que acontecerão em todos os bairros e comunidades
das 14 Regiões do Orçamento Participativo, a população fará um cadastramento prévio das prioridades, onde
uma demanda será apresentada à Câmara Técnica e ao Conselho Regional, para análise de viabilidade de
execução, a cada cinco pessoas presentes na referida reunião.
Parágrafo único. Caso a demanda seja aprovada, pela Câmara Técnica e pelo Conselho Regional, será
encaminhada para votação na respectiva Audiência Regional do Orçamento Participativo, devendo contar
com a votação do quorum mínimo de 10 pessoas presentes para que dispute na lista de prioridades.

Art. 3º Todas as demais especificações sobre as etapas do Ciclo 2014 do Orçamento Participativo estão
determinadas na Lei nº Lei 12.539, de 12.03.2013 e no Regimento Interno do Orçamento Participativo.

Art. 4º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
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SEMHAB

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

A Prefeitura Municipal de João Pessoa, através da Secretaria Municipal de

Habitação Social, convoca o beneficiário abaixo relacionado, inscrito no Programa de

Subsidio a Habitação de Interesse Social - PSH, realizado em parceria com o Ministério

das Cidades, tendo como repassador o Banco BIC, convênio firmado entre as partes em

2009; a fim de dar publicidade e preencher os requisitos legais de validade e eficácia da

inscrição. BENEFICIÁRIO: SILVIO XAVIER DA SILVA, CPF nº 012.636.294-74.

João Pessoa, 11 de Fevereiro de 2014.

EDITAL DE REVOGAÇÃO

A Prefeitura Municipal de João Pessoa, através da Secretaria Municipal de Habitação Social, revoga o

ato de substituição em que figurou os mutuários SEVERINO CASSIANO SOBRINHO, CPF nº

031.624.744-85 e VANIA LÚCIA VALÉRIO DA SILVA, CPF nº 078.847.084-18, publicado no DOU

Nº 170, terça-feira, 03 de setembro de 2013, Semanário Municipal Nº 1387, de 25 a 31 de agosto de

2013, DOU Nº 24, terça-feira, 04 de fevereiro de 2014 e Semanário Municipal Nº 1409, de 26 de

janeiro a 02 de fevereiro de 2014, inscritos no Programa de Subsidio a Habitação de Interesse Social -

PSH, realizado em parceria com o Ministério das Cidades, tendo como repassador o Banco CHB,

convênio firmado entre as partes em 2008.

João Pessoa, 11 de Fevereiro de 2014.
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FUNJOPE

CHAMAMENTO PÚBLICO PARA APOIO DOS ESPETÁCULOS ROTEIRO DAS PAIXÕES DE
CRISTO NOS BAIRROS-2014, N°03/2014.

A Fundação Cultural de João Pessoa - Funjope, no uso de suas
atribuições legais, torna público para conhecimento dos interessados,
que no período de 13 de fevereiro a 05 de março de 2014, estarão
abertas as inscrições para apoio aos espetáculos para compor o
projeto Roteiro das Paixões 2014- espetáculos montados por grupos ou
entidades de diversos bairros e comunidades da cidade.

1. DA FINALIDADE

1.1. Constitui objeto deste Chamamento, apoio aos espetáculos
cênicos, que serão apresentados nos bairros da cidade de João Pessoa,
durante a Semana Santa, tendo como objetivos o incentivo da cultura
do povo pessoense, a promoção da melhoria e manutenção dos
espetáculos, o fortalecimento do turismo interno e, conseqüentemente,
a geração de trabalho e renda,impulsionando a economia local.

1.2. Para efeito deste Chamamento considera-se “espetáculo cênico”, a
realização de uma encenação a partir de aspectos da vida de Jesus
Cristo.
1.3 O Chamamento selecionará projetos voltados para a participação da
população local, com objetivo de promover, afirmar e fortalecer a
comunidade, seus saberes e as redes sociais que as compõem,
proporcionando o reconhecimento e difusão das ações sociais, de lazer
e religiosas de cunho artístico e/ou cultural.

2. DO PROPONENTE

2.1. Poderão se inscrever, Grupos representados por Pessoa Física ou
Pessoa Jurídica com ou sem fins lucrativos, com sede, foro e efetiva
atuação na cidade de João Pessoa.
2.2. Não é permitida a participação de Pessoa Jurídica de Direito
Público, assim como a inscrição de proponente que esteja inadimplente
com a prestação de contas em anos anteriores no FMC- Fundo Municipal
de Cultura e Oficinas Culturais.
2.3.É vedada a inscrição e a participação, direta e indiretamente, de
integrantes da Comissão de Seleção deste Edital e de servidores
públicos municipais de qualquer categoria, natureza ou condição, nos
termos do artigo 9° da Lei 8.666/93.
2.4. Cada proponente tem o direito de inscrever somente uma proposta.

a) Formulário de Inscrição (Anexo I) – em uma via sem encadernação –
devidamente preenchido e assinado pela pessoa física ou representante
legal da Pessoa Jurídica, ou seja, a pessoa habilitada a assinar
documentos, conforme Estatuto ou Contrato Social;
b) Material complementar obrigatório (Anexo II);
c)Documentação e regularidade fiscal de Pessoa física ou Jurídica
conforme o caso.

3.3.1. No Formulário de Inscrição anteriormente citado (Anexo I) são
obrigatórias as seguintes informações:

a) Identificação do proponente e da proposta;
b) Objetivos;
c) Justificativa;
d) Resumo do espetáculo;
e) Cronograma de realização;
f) Espaço para ensaio e apresentação;
g) Currículo do proponente;
h) Histórico do espetáculo;
i) Equipe principal;
j) Plano de divulgação;
k) Identificação dos custos (plano de trabalho);

3.3.2. O proponente poderá acrescentar ao material complementar
obrigatório, outros itens que julgue necessários à perfeita
compreensão da proposta, conforme discriminado no Anexo III.
3.4. Serão desclassificadas as inscrições apresentadas de forma
diferente da descrita nos itens anteriores.
3.5. Não serão aceitas quaisquer modificações na proposta, nem
entrega de materiais adicionais, depois de realizada a inscrição.

3.6. Ao realizar a sua inscrição, o proponente estará,
automaticamente, de pleno acordo com as normas deste Chamamento e
seus Anexos.

4. DA SELEÇÃO DAS PROPOSTAS

4.1. O processo de avaliação das propostas será realizado em duas
etapas, conforme descrição a seguir:

Análise Preliminar (1ª etapa) – consistirá na conferência dos itens
obrigatórios apresentados pelo proponente, constantes no item 3.3.,
letras “a” “b” e “c” com o objetivo de verificar o cumprimento das
exigências deste Chamamento.

Parágrafo único – A análise deste Chamamento será realizada por uma
equipe técnica da Fundação Cultural de João Pessoa-Funjope.

Análise de Mérito Cultural (2ª etapa) – na qual a proposta será
apreciada, a partir dos seguintes critérios:
a) Originalidade da proposta (05);
b) Histórico do espetáculo (05);
c) Currículo do proponente (03);
d) Coerência dos custos (03);
e) Qualidade artística (05);
f) Abrangência da proposta na comunidade (05).

4.2. Os resultados serão divulgados no Semanário Oficial, no site
http://www.joaopessoa.pb.gov.br/secretarias/funjope e na sede da
Funjope.
4.3. Do resultado provisório caberá recurso, no prazo de 02 dias
úteis da publicação, dirigido ao Diretor Executivo da Funjope, que
deverá ser devidamente protocolado no endereço constante no preâmbulo
deste Chamamento, nos termos da legislação regente.
4.4. Não serão conhecidos recursos enviados pelo correio, fac-símile,
correio eletrônico, ou qualquer outro meio de comunicação.
4.5. Os proponentes selecionados obrigam-se a encaminhar à Fundação
Cultural de João Pessoa-Funjope, os documentos solicitados pelo
órgão, que os habilitará a assinar um instrumento jurídico
objetivando a legalização do repasse dos recursos a que se refere o
presente Chamamento.
4.6. A formalização do instrumento jurídico referido no item anterior
deste Chamamento fica condicionada à comprovação de:

PESSOA FÍSICA
· RG e CPF;
· Certidão Negativa de Tributos Municipais onde tem domicílio à

pessoa física, válida;
· Certidão Negativa de Tributos Estaduais,válida;
· Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à

Dívida Ativa da União, válida
· Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, válida;
· Comprovante de residência – atualizado e condizente com o da

Certidão Negativa Municipal.

PESSOA JURIDICA

1 - Habilitação Jurídica

· Ato Constitutivo, Estatuto ou contrato Social da empresa, em
vigor, acompanhado das alterações contratuais posteriores; e no
caso de Sociedade por Ações, documento de eleição de seus
Administradores e em caso de microempresas, o seu requerimento
registrado na junta comercial e em caso de microempreendedor a
declaração de microempreendedor,Registro Comercial no caso de
empresa individual; inscrição do Ato Constitutivo, em caso de
sociedade civil acompanhada de prova de eleição da atual
diretoria ( todas as cópias autenticadas);

· Inscrição do Ato Constitutivo, em caso de sociedade civil
acompanhada de prova de eleição da atual diretoria.

· Decreto de Autorização (empresa ou sociedade estrangeira) e
Registro ou Autorização para funcionamento, se a atividade assim
o exigir;

· Documentos dos Sócios (RG e CPF) ou do Representante Legal da
Pessoa Jurídica (com Procuração pública).

2 - Regularidade Fiscal

· Prova de inscrição no cadastro Nacional da Pessoa Jurídica
contendo situação cadastral ativa (CNPJ);

· Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à
Dívida Ativa da União,válida;

· Certidão negativa válida do INSS (previdenciária);
· Certidão negativa válida do FGTS;
· Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas,válida;
· Certidão Negativa de Tributos Estaduais,válida;
· Certidão Negativa de Tributos Municipais onde tem domicílio ou

sede à pessoa jurídica,válida;

5. DOS RECURSOS FINANCEIROS

5.1. O valor total deste Chamamento importa a quantia de R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais) distribuídos com a variação mínima de R$
1.000,00 (mil reais) e máxima de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por
proposta.

6. DAS CONTRAPARTIDAS

6.1 As propostas selecionadas obrigam-se a prever formas de
democratização de acesso aos bens e serviços resultantes, nos
seguintes termos:
a) Gratuidade dos bens e serviços decorrentes das propostas
incentivadas.
6.2 As propostas selecionadas obrigam-se a proporcionar condições de
acessibilidade a pessoas portadoras de deficiência física, conforme o
disposto no art. 46, do Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999.

Parágrafo Único: O envio de duas ou mais propostas
vinculadas ao mesmo CNPJ ou CPF, configurará a
desclassificação de todas as propostas apresentadas.

3. DA INSCRIÇÃO

3.1. As inscrições serão realizadas na sede da Fundação
Cultural de João Pessoa-Funjope, no período de 13 de
fevereiro a 05 de março de 2014, de terça a sexta-feira, no
horário das 14h00 às 18h00 horas.
3.2. Não serão aceitas inscrições via Correios ou enviadas
por Sedex, Fax ou Internet;

3.3. Somente serão aceitas inscrições em envelope lacrado
contendo obrigatoriamente:
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6.3 Divulgar, com status “apoio”, a logomarca Funjope e da Prefeitura
de João Pessoa em todo material promocional veiculado na divulgação
das propostas selecionadas neste Chamamento.

6.4 Informar sobre o apoio concedido pela Funjope e pela Prefeitura
de João Pessoa em todos os releases relativos ao projeto, bem como na
locução durante as apresentações.

7. DO CRONOGRAMA

Descrição Datas / Período

Publicação da Convocatória: 10 de fevereiro
Inscrição de propostas: 13 de fevereiro a 05 de março
Análise de Mérito Cultural: De 06 a 10 de março
Publicação do resultado Provisório: 10 de março
Recurso: 11 e 12 de março
Publicação do Resultado Final: 18 de Março

8. DO REPASSE DOS RECURSOS

8.1 Os pagamentos serão efetuados, em até 30 (trinta) dias após a
encenação do espetáculo. Do valor a ser pago não serão devidos
quaisquer outros valores a qualquer título.
8.2 Os proponentes selecionados obrigam-se a enviar à Fundação
Cultural de João Pessoa/ Diretoria Financeira) no prazo máximo de 20
(vinte) dias após a realização do espetáculo, os seguintes materiais:
a) Descrição da proposta realizada (incluindo a estimativa ou
quantidade total de público);
b) DVD do espetáculo, com imagens em movimento e fotografias
impressas (no mínimo, seis) identificando a realização da proposta em
local e data informados e as marcas do Governo de Municipal / FUNJOPE
como apoiadores;
c) Declaração de execução do projeto, assinada e com firma
reconhecida pela mesma pessoa que assinou a proposta;
d) Nota fiscal (conforme descrição do projeto contida no empenho);
e) Recibo em papel timbrado ou com carimbo da empresa emissora da
nota referida acima (conforme descrição do projeto contida no
empenho).
f) Em envelopes com identificação do projeto conforme tabela abaixo:

CHAMAMENTO PÚBLICO PARA SELEÇÃO DOS ESPETÁCULOS ROTEIRO DAS PAIXÕES
DE CRISTO NOS BAIRROS-2014
NOME DO PROJETO:
A/C DA DIRETORIA ADMINISTRATIVA FINANCEIRA E PLANEJAMENTO
VALOR DO APOIO:
CONTATO DO RESPONSÁVEL TÉCNICO PELA ELABORAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
(nome/telefone):

9. Da Dotação

A despesa correrá pelas dotações orçamentárias:
10.201.13.392.5274.2.444 – Programa Paixão de Cristo.

Elemento de Despesa: 3.3.50.43.00 – Subvenções Sociais

Elemento de Despesa: 3.3.60.39.00 – Outros Serviços de Terceiros –
Pessoa Jurídica.

Elemento de Despesa: 3.3.90.48.00 – Outros Auxílios Financeiros a
Pessoas Físicas.

10.201.13.392.5271.2.445 – Programa Produção, Difusão e Apoio
Cultural a Entidades e Artistas.

Elemento de Despesa: 3.3.50.43.00 – Subvenções Sociais.

Elemento de Despesa: 3.3.90.48.00 – Outros Auxílios Financeiros a
Pessoas Físicas.

10. DA VIGÊNCIA

10.1.O presente Chamamento é válido para os eventos a serem
realizados no mês de abril de 2014 que compreende a Semana Santa.
10.2. SERÃO APROVADOS SOMENTE OS PROJETOS QUE SE INICIAREM E
FINALIZAREM NO PERÍODO DE VIGÊNCIA DESTE EDITAL.

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

11.1. As propostas incentivadas por este Chamamento obrigam-se a
utilizar recursos humanos, materiais e técnicos disponíveis na cidade
de João Pessoa.

11.2. As propostas não-selecionadas ficarão à disposição dos
responsáveis na Coordenadoria de Artes Cênicas da Funjope, até 30
(trinta) dias após a divulgação do resultado.

11.3. A Funjope não cobrirá os gastos com a devolução das propostas
não selecionadas.

11.4. Os casos omissos serão deliberados pela Fundação Cultural de
João Pessoa;

11.5. O presente Chamamento e seus Anexos ficarão à disposição dos
interessados na sede da Fundação Cultural de João Pessoa e no site
http://www.joaopessoa.pb.gov.br/secretarias/funjope.

11.6. Informações e outros esclarecimentos poderão ser obtidos
através do email funjope.planejamento@gmail.com ou pelo telefone
(83)3218 4866

11.7 Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar o presente
Regulamento por irregularidade na aplicação da Lei 8666/93, devendo
protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis, após o período de
início da publicação deste edital, cabendo à Assessoria jurídica
responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis.

11.8 A qualquer tempo esta Fundação poderá solicitar documentação

complementar que julgar necessária e ou atualização de certidões.

11.9 É vedada a utilização de nomes, símbolos ou imagens que

caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos.

11.10 O proponente será o único responsável pela veracidade da

proposta e documentos encaminhados, isentando a Fundação Cultural de
João Pessoa de qualquer responsabilidade civil ou penal.

11.11 O presente Chamamento Público pode a qualquer tempo ser

revogado, no todo ou em parte, por razões de interesse público, ou
ser anulado por ilegalidade, de ofício ou por provocação de
terceiros, sem que isso implique direito à indenização ou reclamação
de qualquer natureza.

ANEXO I – FICHA DE INSCRIÇÃO
ANEXO II – PROJETO

João Pessoa, 10 de fevereiro de 2014.

Maurício Navarro Burity
Diretor Executivo

ANEXO I – FICHA DE INSCRIÇÃO
CHAMAMENTO PÚBLICO DO ROTEIRO DAS
PAIXÕES – 2014
FORMULÁRIO DE INSCRIÇÃO

USO EXCLUSIVO DA FUNJOPE
INSCRIÇÃO
Nº________________

1. IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE
Razão Social:

Categoria do proponente:
[ ] Pessoa Jurídica de Direito Privado com fins lucrativos
[ ] Pessoa Jurídica de Direito Privado sem fins lucrativos
( ) Pessoa Física
CNPJ: Endereço Completo:
Bairro: Cidade: CEP.: UF:

Telefone (s): Fax: E-mail (s):
Nome do Dirigente: Cargo ou função:

2. RESPONSÁVEL PELA PROPOSTA
Nome:

CPF: RG: Órgão expedidor: UF:

Telefone (s): Fax: E-mail (s):

3. IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA
Título do espetáculo:
Duração: Nº de equipe técnica: N° de Elenco:

Telefone (s): Fax: E-mail (s):

Datas: Horário(s):

Local (Bairro/ Distrito/ Município):

Declaro estar ciente e de acordo com as normas estabelecidas na
Convocatória do Roteiro das Paixões 2014
Local e data:

_______________de_____________de
2014

_________________________________
ASSINATURA DO PROPONENTE

Responsável legal

ANEXO II – PROJETO

CHAMAMENTO PÚBLICO DO ROTEIRO DAS PAIXÕES
– 2014
FORMULÁRIO DE INSCRIÇÃO

USO EXCLUSIVO DA FUNJOPE
INSCRIÇÃO
Nº________________

1. IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE E DA PROPOSTA
Proponente da proposta:
Nome da Proposta: Local da Encenação:
Bairro: Cidade: CEP.: UF:

Endereço: E-mail (s):
Data da Apresentação: Horário:
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2. CRONOGRAMA DE REALIZAÇÃO

3. OBJETIVOS

4. JUSTIFICATIVA

5. RESUMO DO ESPETÁCULO

6. CRONOGRAMA DE REALIZAÇÃO

7. ESPAÇO PARA APRESENTAÇÃO E ENSAIO

8. CURRÍCULO DO PROPONENTE

9. HISTÓRICO DO ESPETÁCULO

10.EQUIPE PRINCIPAL
NOME FUNÇÃO

11.PLANO DE DIVULGAÇÃO

12.PLANO DE DIVULGAÇÃO

13.IDENTIFICAÇÃO DOS CUSTOS

14.FONTES DE RECURSOS

Declaro estar ciente e de acordo com as normas estabelecidas na
Convocatória do Roteiro das Paixões 2014.

Local e data:

___________de_____________de
2014

_________________________________
ASSINATURA DO PROPONENTE

Responsável legal

SEMOB

PORTARIA Nº. 010/2014

O SUPERINTENDENTE EXECUTIVO DE MOBILIDADE URBANA
DE JOÃO PESSOA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 66, inciso IV da Lei
Orgânica do Município de João Pessoa, de 02 de abril de 1990 e consoante a delegação de
competência expressa na Lei nº. 12.250, de 26 de dezembro de 2011, combinado com o
artigo 6º do Decreto Nº 7.474 de 10 de Fevereiro de 2012 e Portaria Nº 27 de 02 de janeiro
de 2013, e tendo em vista o que consta no Processo Administrativo Nº 2009/126718 de 22
de dezembro de 2009.

R E S O L V E:

I – De acordo com os Artigos 91, 92 e 93 da Lei Municipal Nº 2.380 de
26 de março de 1979, conceder readaptação de função, em definitivo, à servidora
ROSICLEIDE LUIZ DE FRANÇA, Mat. 00.890-7, ocupante do cargo de Agente de
Mobilidade Urbana, nesta Superintendência.

III – Esta Portaria retroage seus efeitos a 14 de junho de 2010.

João Pessoa, 13 de fevereiro de 2014.

NILTON PEREIRA DE ANDRADE
Superintendente

EXTRATO

EXTRATO DE ADESÃO

Instrumento: Adesão à Ata de Registro de Preços nº. 015/2013, referente ao Pregão
Eletrônico SRP nº. 012/2013, do Ministério da Cultura.
Objeto: Aquisição de Solução de Antivírus, Antispyware, Controle de Dispositivos,
Firewall Pessoal, Gestão do Ambiente e Prevenção de Intrusos Pessoal para
estações de trabalho e servidores, destinado a Secretaria de Planejamento –
SEPLAN.
Partes: Prefeitura Municipal de João Pessoa e a empresa ISH Tecnologia Ltda.
Processo nº.: 2013/123541 (SEPLAN)
Signatários: Sr. Rômulo Soares Polari, pela Secretaria de Planejamento e o Sr.
Rodrigo Garcia Medeiros, pela firma ISH Tecnologia Ltda.
Recursos Financeiros:
-08.110.04.126.5001.2907 – Elemento de despesa: 3.3.90.30-00.
Valor Unitário: Grupo:1 – Item: 01 – R$ 139,75 (cento e trinta e nove reais e setenta
e cinco centavos).
Valor Global: R$ 167.700,00 (cento e sessenta e sete mil e setecentos reais).

João Pessoa, 10 de fevereiro de 2013.

ROBERTO WAGNER MARIZ QUEIROGA
Secretário da Administração
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EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO TERMO DE
PATROCÍNIO Nº 001/2013

Partícipes: Prefeitura Municipal de João Pessoa/PB, CNPJ/MF n. 08.806.721/0001-03,
por meio da Secretaria de Educação e Cultura, e a Bailarina Maria Luiza de
Souza Pires, CPF/MF nº 091.808.044-46
Objeto: O presente Termo tem por objeto o financiamento, na forma de patrocínio,
da Bailarina Maria Luiza de Souza Pires, a fim de valorizar e incentivar o
esporte/dança junto aos alunos da escola pública municipal, por meio de práticas
desportivas, que melhore a qualidade de vida, auto-estima, cidadania e valorização
do ser humano.
Vigência: 03.02.2014 a 31.12.2014.
Valor R$: O valor do presente termo é de R$ 11.000,00 (Onze mil reais), sendo
repassado em 11 (onze) parcelas iguais de R$. 1.000,00 (Hum mil reais), a Conta
Corrente nº, 28.336-3, Agência 3539-4, BANCO DO BRASIL S/A.
Classificação orçamentária: 10.102.12.361.5200.2563, código: 4418 – natureza:
3.3.50.48/00 – fonte de recurso: 00.
Signatários: Luiz de Sousa Junior, CPF/MF n. 414.590.754-04, pela Secretaria de
Educação e Cultura do Município de João Pessoa, e a Bailarina Maria Luiza de Souza
Pires, CPF/MF nº 091.808.044-46
Data da Assinatura: 03/02/2014.

João Pessoa, 03 de fevereiro de 2014

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 002/2014 - SEDEC

Ao vigésimo nono dia do mês de Janeiro do ano de 2014, a Secretaria de Educação e
Cultura, com sede na Rua Diógenes Chianca, 1777 – Água Fria - João Pessoa (PB),
inscrita no CNPJ/MF sob nº. 08.806.721/0001-03, a seguir denominada simplesmente
ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato representado peloSr. Luiz de Sousa Junior,
brasileiro, inscrito do Registro Geral nº. 867.012 2º Via e CPF/MF n°. 414.590.754-
04,residente e domiciliado nesta Capital, Secretário de Educação e Cultura do
Município de João Pessoa, institui a presente Ata de Registro de Preços (ARP),
decorrente da licitação na modalidade Pregão Presencial SRP nº. 029/2013 – SEDEC,
cujo objetivo fora a eventual Aquisição de Gêneros Alimentícios, destinados a Merenda
Escolar dos Alunos das Escolas da Rede Municipal de Ensino, processada nos termos
do Processo Administrativo nº. 2013/088149/SEDEC, a qual constitui documento
vinculativo e obrigacional às partes, conforme o disposto no art. 15 da Lei nº. 8.666/93,
regulamentado pelo Decreto nº. 7.884/2013, segundo as cláusulas e condições seguintes:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

A presente Ata de Registro de Preços estabelece as cláusulas e condições gerais para a
Aquisição de Gêneros Alimentícios, destinados a Merenda Escolar dos Alunos das
Escolas da Rede Municipal de Ensino, cujos quantitativos, especificações, preços, e
fornecedores foram previamente definidos através do procedimento licitatório em
epígrafe.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES

Integra a presente ARP a SERCRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA, localizada
em João Pessoa/PB, na qualidade de ÓRGÃO GERENCIADOR;

Parágrafo único – Qualquer órgão ou entidade de qualquer esfera da Administração
Pública poderá solicitar a utilização da presente ARP, independentemente da
participação ou não na licitação em epígrafe, observadas as exigências contidas no art.
8º do Decreto nº. 7.884/2013.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da Seção de Licitação e Contratos, obriga-se a:

a) gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos
fornecedores, os preços, os quantitativos disponíveis e as especificações dos materiais
registrados, observada a ordem de classificação indicada na licitação;

b) convocar os particulares, via fax, telefone ou e-mail, para assinatura da ARP, retirada
da nota de empenho e assinatura do contrato;

c) observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a
compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive com solicitação de novas
certidões ou documentos vencidos;

d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços
registrados, para fins de adequação às novas condições de mercado, e de aplicação de
penalidades;

e) realizar, quando necessário, prévia reunião com os licitantes objetivando a
familiarização das peculiaridades do Sistema de Registro de Preços;

f) consultar os fornecedores registrados (observada a ordem de classificação) quanto ao
interesse em fornecimento do (s) material (ais) a outro (s) órgão (ãos) da Administração
Pública que externe (m) a intenção de utilizar a presente ARP;

g) comunicar aos gestores dos órgãos participantes possíveis alterações ocorridas na
presente ARP;

h) coordenar a qualificação mínima dos respectivos gestores dos órgãos participantes;

i) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da
licitação, na presente ARP.

4. CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO PARTICIPANTE
PRÉVIO E DO PARTICIPANTE A POSTERIORI;

O ÓRGÃO PARTICIPANTE e o ÓRGÃO PARTICIPANTE A POSTERIORI, através
de gestor próprio indicado, obrigam-se a:

a) tomar conhecimento da presente ARP, inclusive as respectivas alterações, para fins
de utilização de forma correta da mesma;

b) consultar, previamente, o ÓRGÃO GERENCIADOR objetivando a obtenção das
informações necessárias à aquisição pretendida;

c) verificar a conformidade das condições registradas na presente ARP junto ao
mercado local, informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais desvantagens
verificadas;

d) encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a respectiva nota de empenho;

e) enviar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, as informações sobre a contratação
efetivamente realizada;

f) acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas no edital da
licitação e na presente ARP, informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR qualquer
irregularidade ou inadimplemento do particular.

5. CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR

O FORNECEDOR obriga-se a:

a) assinar a ARP, retirar a respectiva nota de empenho e assinar o contrato no prazo
máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação, no que couber;

b) informar, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, quanto à aceitação ou não
do fornecimento a outro órgão da Administração Pública (não participante) que venha a
manifestar o interesse de utilizar a presente ARP;

c) entregar o (s) material (ais) solicitado (s) nos prazos estabelecidos no termo de
referência (anexo II do edital de licitação pregão presencial srp nº. 029/2013/SEDEC;

d) fornecer o (s) material (ais) conforme especificações, marcas, e preços registrados na
presente ARP;

e) entregar o (s) material (ais) solicitado (s) no respectivo endereço do órgão
participante Prévio ou participante a Posteriori da presente ARP;

f) providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades
constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR referentes às condições firmadas na
presente ARP;

g) fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis,
documentação de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas;

h) prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da
data da assinatura da presente ARP;

i) ressarcir os eventuais prejuízos causados aos órgãos gerenciador e participante (s)
e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução
das obrigações assumidas na presente ARP;

j) pagar, pontualmente, o (s) fornecedor (es) e cumprir com as obrigações fiscais,
relativos ao (s) material (ais) entregue (s), com base na presente ARP, exonerando a
Administração Pública de responsabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento;
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k) apresentar, quando da assinatura deste instrumento, planilha de formação de preços
atualizada contendo a distribuição proporcional dos valores finais ofertados na sessão de
licitação, após os lances, se for o caso;

l) a Contratada ficará obrigada a fazer a entrega dos PRODUTOS no prazo máximo de
05 (cinco) dias úteis, a contar da data da solicitação.

6. CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA

A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de um ano, a contar da data da sua
assinatura, vigorando até o dia 28 de Janeiro de 2015.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS REGISTRADOS

Os preços, as quantidades, o (s) fornecedor (es) e as especificações do (s) material (ais)
registrados nesta Ata encontram-se indicados nos quadros abaixo, observando-se a
ordem de classificação obtida no certame licitatório:

EMPRESA: UP DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS DE LIMPEZA LTDA-ME
CNPJ: 17.318.988/0001-34

FONE/FAX: (83) 3268-0272
END.: Rua: 24 de Junho, 297 – Galpão – Renascer – Cabedelo/PB

CEP: 58310-000
EMAIL: updistribuidora.jp@gmail.com

COD. ITEM UNID ESPECIFICAÇÃO QUANT MARCA R$ UNIT. R$ TOTAL

1040301131 02 Kg

Açúcar
Tipo: Açúcar triturado,

origem vegetal, sacarose
de cana de açúcar. Com

aspecto, cor, cheiro
próprios, sabor doce,
isento de sujidades,
parasitas, materiais
terrosos, e detritos

animais ou vegetais.
Deve estar

acondicionado em saco
plástico atóxico,

hermeticamente fechado,
empacotado em

embalagem de 1 kg, com
dados de identificação,

procedência e
informações

nutricionais, data de
fabricação e/ou número
de lote, registro no IAA
- Instituto do Açúcar e
do Álcool expressos. O
produto deve apresentar
validade mínima de 06

meses a partir da data de
entrega na unidade
requisitante. NÃO

PERECÍVEIS

147.150
SÃO

JOÃO

R$ 1,63
(Um real e
sessenta e
três
centavos)

R$
239.854,50
(Duzentos e
trinta e nove
mil,
oitocentos e
cinquenta e
quatro reais e
cinquenta
centavos)

1040301132 04 Caixa

Amido de Milho
Tipo: Produto amiláceo
extraído do milho,
fabricado a partir de
matérias primas sãs e
limpas, isentas de
matérias terrosas e
parasitas, não podendo
estar úmidos,
fermentados ou
rançosos. Sob a forma
de pó, deverão produzir
ligeira crepitação
quando comprimido
entre os dedos.
Embalagem de 500g,
acondicionados em
caixas que deverão
conter externamente os
dados de identificação e
procedência, informação
nutricional, data de
fabricação e/ou número
de lote, data de validade,
quantidade do produto.
O produto deve
apresentar validade
mínima de 06 meses a
partir da data de entrega
na unidade requisitante.
NÃO PERECÍVEIS

25.920
QUERIN

HO

R$ 2,68
(Dois reais e
sessenta e
oito
centavos)

R$ 69.465,60
(Sessenta e
nove mil
quatrocentos
e sessenta e
cinco reais e
sessenta
centavos)

1040301133 05 Caixa

Amido de milho sabor
baunilha (tradicional)
Tipo: mistura para
mingau sabor baunilha
(tradicional), produto
amiláceo extraído do
milho. Fabricado a partir
de matérias primas sãs e
limpas, isentas de
matérias terrosas e
parasitas, não podendo
estar úmidos,
fermentados ou
rançosos. Sob a forma
de pó, deverão produzir
ligeira crepitação
quando comprimido
entre os dedos.
Embalagem de 500g,
acondicionados em
caixas que deverão
conter externamente os
dados de identificação e
procedência, informação
nutricional, data de
fabricação e/ou número
de lote, data de validade,
quantidade do produto.
O produto deve
apresentar validade
mínima de 06 meses a
partir da data de entrega
na unidade requisitante.
NÃO PERECÍVEIS

16.800
CREMO

VIT

R$ 4,86
(Quatro
reais e
oitenta e seis
centavos)

R$ 81.648,00
(Oitenta e
um mil,
seiscentos e
quarenta e
oito reais)

1040301135 07 Lata

Atum
Tipo: atum ralado,
conservado em água,
com teor de sódio de no
MÁXIMO 380mg, em
embalagem de folhas de
flandres, de no mínimo
170g. A embalagem
deverá conter
externamente os dados
de identificação e
procedência, informação
nutricional, data de
fabricação e/ou número
de lote, data de validade,
quantidade do produto.
NÃO PERECÍVEIS

126.000 88

R$ 2,75
(Dois reais e
setenta e
cinco
centavos)

R$
346.500,00
(Trezentos e
quarenta e
seis mil e
quinhentos
reais)

1040301136 08 Pacote

Biscoito Doce
Tipo: Maisena, com 0%

de gorduras trans.
Acondicionado em

pacotes de
polipropileno, atóxico,

hermeticamente
vedados, com no
mínimo 400g e

embalados em caixas de
papelão limpa, íntegra e
resistente. A embalagem

deverá conter
externamente os dados

de identificação e
procedência, informação

nutricional, data de
fabricação e/ou número

de lote, data de validade,
quantidade do produto.

O produto deve
apresentar validade

mínima de 06 meses a
partir da data de entrega
na unidade requisitante.

NÃO PERECÍVEIS

80.400
VITAMA

SSA

R$ 1,90
(Um real e
noventa
centavos)

R$
152.760,00
(Cento e
cinquenta e
dois mil,
setecentos e
sessenta
reais)

1040301140 11 Pacote

Café
Tipo: torrado e
moído, produto de
primeira qualidade,
não contém glúten,
embalagem de 250g,
a vácuo, com selo de
pureza emitido pela
Associação
Brasileira da
Indústria de Café –
ABIC, validade 90
dias após o
empacotamento;
rotulagem segundo
os padrões de
resolução nº 259 de
20/09/2002 do MS.
NÃO PERECÍVEIS

5.600 PURO

R$ 2,64
(Dois reais e
sessenta e
quatro
centavos)

R$ 14.784,00
(Quatorze
mil,
setecentos e
oitenta e
quatro reais)

1040301153 20 Kg

Feijão Carioquinha
Tipo: feijão carioquinha,

tipo l, grupo l, classe
cores, novo, constituído

de grãos inteiros e
sadios, isento de
material terroso,

sujidades e mistura de
outras variedades e

espécies, embalagem de
1 kg em sacos plásticos
transparentes e atóxicos,

limpos não violados,
resistentes que garantam
a integridade do produto

até o momento do
consumo,

acondicionados em
fardos lacrados. A
embalagem deverá

conter externamente os
dados de identificação e
procedência, informação

nutricional, data de
fabricação e/ou número

de lote, data de validade,
quantidade do produto.

O produto deve
apresentar validade

mínima de 06 meses a
partir da data de entrega
na unidade requisitante.

NÃO PERECÍVEIS

50.320
SAFRA

DE
OURO

R$ 2,70
(Dois reais e
setenta
centavos)

R$
135.864,00
(Cento e
trinta e cinco
mil,
oitocentos e
sessenta e
quatro reais)

1040301153 22 Kg

Feijão Macassa
Tipo: feijão macassa,
tipo l, grupo ll, classe
branco, novo,
constituído de grãos
inteiros e sadios, isento
de material terroso,
sujidades e mistura de
outras variedades e
espécies, embalagem de
1 kg em sacos plásticos
transparentes e atóxicos,
limpos não violados,
resistentes que garantam
a integridade do produto
até o momento do
consumo,
acondicionados em
fardos lacrados. A
embalagem deverá
conter externamente os
dados de identificação e
procedência, informação
nutricional, data de
fabricação e/ou número
de lote, data de validade,
quantidade do produto.
O produto deve
apresentar validade
mínima de 06 meses a
partir da data de entrega
na unidade requisitante.
NÃO PERECÍVEIS

15.210
SAFRA

DE
OURO

R$ 2,69
(Dois reais e
sessenta e
nove
centavos)

R$ 40.914,90
(Quarenta
mil,
novecentos e
quatorze
reais e
noventa
centavos)
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1040301160 28 Pacote

Macarrão Parafuso
Tipo: macarrão
vitaminado, tipo:
parafuso, cor amarela,
obtida pelo
amassamento da farinha
de trigo especial, e
demais substancias
permitida, isento de
corantes artificiais,
sujidades, ovos,
parasitas, admitida
umidade máxima 13%.
Embalagem de 500g, em
sacos plásticos
transparentes e atóxicos,
limpos e não violados,
resistentes que garantam
a integridade do produto
até o momento do
consumo, acondicionado
em fardos lacrado. A
embalagem de 500g e
deverá conter
externamente os dados
de identificação e
procedência, informação
nutricional, número do
lote, data de validade,
quantidade do produto.
O produto deverá
apresentar validade
mínima de 06 (seis)
meses a partir da data de
entrega na unidade
requisitante.
NÃO PERECÍVEIS

54.450
FLORIA

NI

R$ 1,58
(Um real e
cinquenta e
oito
centavos)

R$ 86.031,00
(Oitenta e
seis mil e
trinta e um
reais)

1040301161 29 Pote

Margarina
Tipo: margarina
produzida
exclusivamente de
gordura vegetal, com
adição de sal, com no
mínimo 60% de lipídeos,
com 0% de gordura
trans, em potes de
polipropileno com lacre
de papel aluminizado
entre a tampa e o pote,
resistentes, que
garantam a integridade
do produto até o
momento do consumo
contendo peso liquido
500g. A embalagem
deverá conter
externamente os dados
de identificação e
procedência, informação
nutricional, número do
lote, data de validade,
quantidade do produto.
O produto deverá
apresentar validade
mínima de 06 (seis)
meses a partir da data de
entrega na unidade
requisitante.
NÃO PERECÍVEIS

13.440 DELINE

R$ 2,89
(Dois reais e
oitenta e
nove
centavos)

R$ 38.841,60
(Trinta e oito
mil,
oitocentos e
quarenta e
um reais e
sessenta
centavos)

1040301164 33 Kg

Sal
Tipo: refinado, iodado
de mesa e cozinha.
Embalagem de 1 Kg, em
sacos plásticos e
atóxicos, limpos e não
violados, resistentes que
garantam a integridade
do produto até o
momento do consumo,
acondicionados em
fardos lacrados. A
embalagem deverá
conter externamente os
dados de identificação e
procedência, informação
nutricional, número do
lote, data de validade,
quantidade do produto.
O produto deverá
apresentar validade
mínima de 06 (seis)
meses a partir da data de
entrega na unidade
requisitante.
NÃO PERECÍVEIS

16.728 PUREZA

R$ 0,41
(Quarenta e
um
centavos)

R$ 6.858,48
(Seis mil,
oitocentos e
cinquenta e
oito reais e
quarenta e
oito
centavos)

VALOR GLOBAL DOS ITENS DE R$ 1.213.522,08 (Um milhão, duzentos e treze mil, quinhentos e vinte e
dois reais e oito centavos)

As informações orçamentárias e financeiras estarão assim dispostas:

Código Classificação Natureza Fonte de Recursos

4419/4421/4340
10.102.12.306.5200.2514
10.102.12.366.5180.2520

3.3.90.30

00 e 11 (Recursos Ordinários/
Contrapartida/
PMJP/FNDE/PNAE/PNAC - Pré-
Escola/ Ensino Fundamental I e II/
EJA/ Mais Educação/ AEE e
PROJOVEM URBANO).

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O pagamento será efetuado através de ordem bancária, no prazo de até 05 (cinco) dias
úteis, a contar da apresentação da Nota Fiscal/Fatura. Para tanto, o FORNECEDOR
deverá apresentar Nota Fiscal/Fatura com indicação da conta corrente e respectiva
agência bancária, à qual deverá ser atestada pelo (a) Supervisor(a) da Seção de
Informática, ou outro formalmente designado;

Parágrafo primeiro – Nos termos do Art. 4º da Lei Municipal nº. 10.431 de 11de abril de
2005, publicada no SO nº. 952, no ato do pagamento, deverá ser recolhido o valor
correspondente a 1,5% (hum vírgula cinco por cento), sobre a fatura referente ao objeto
ora licitado, que será creditado ao FUNDO MUNICIPAL DE APOIO AOS
PEQUENOS NEGÓCIOS;

Parágrafo segundo – o pagamento da fatura/nota fiscal só se efetivará depois de
confirmada a situação de regularidade fiscal para com a seguridade social (INSS), com
o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com a Fazenda Federal através da
Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa
da União, bem como com o TST através da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

Parágrafo terceiro – o pagamento será condicionado ao cumprimento das obrigações
fixadas na presente ARP, disposto no item 29 do edital de licitação Pregão Presencial
SRP nº. 029/2013, observado o disposto na cláusula segunda da minuta do contrato.

9. CLÁUSULA NONA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA

A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga o ÓRGÃO GERENCIADOR,
nem o ÓRGÃO PARTICIPANTE, se for o caso, a firmar as futuras aquisições, sendo-
lhe facultada a realização de procedimento específico para determinada contratação,
assegurado ao particular cujo preço foi registrado, em caso de igualdade de condições, a
preferência.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICIDADE

Os preços, os quantitativos, o(s) fornecedor (es) e as especificações resumida (s) do
objeto, como também as possíveis alterações da presente ARP, serão publicadas no
Diário Oficial do Estado ou Semanário Oficial do Município, na forma de extrato, em
conformidade com o disposto no parágrafo único do artigo 61 da Lei nº. 8.666/93.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA REVISÃO DE PREÇOS

Os contratos decorrentes desta Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações,
obedecidas às disposições contidas no art. 65, da Lei 8.666/93;

Parágrafo único – a qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em
decorrência de eventual redução ocorrida no mercado, ou de fato novo que eleve o seu
custo, cabendo ao ÓRGÃO GERENCIADOR promover as necessárias negociações
junto aos fornecedores para negociar o novo valor compatível ao mercado.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO
DO FORNECEDOR

O FORNECEDOR terá seu registro cancelado nos seguintes casos:

I – Por iniciativa da Administração, quando:

a) não cumprir as exigências do instrumento convocatório da licitação supracitada e as
condições da presente ARP;

b) recusar-se a retirar a nota de empenho e/ou assinar o contrato nos prazos
estabelecidos, salvo por motivo devidamente justificado e aceito pela Administração;

c) der causa à rescisão administrativa decorrente desta ARP;

d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativa ao presente
Registro de Preços;

e) não manutenção das condições de habilitação e compatibilidade;

f) não aceitar a redução dos preços registrados, nas hipóteses previstas na legislação;

g) em razões de interesse público, devidamente justificadas.

II – Por iniciativa do próprio FORNECEDOR, quando mediante solicitação por escrito,
comprovar a impossibilidade de cumprimento das exigências insertas neste Registro de
Preços, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que
comprovadamente venha a comprometer a perfeita execução contratual;

Parágrafo único – o cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a ampla
defesa, deverá ser formalizado mediante competente processo administrativo com
despacho fundamentado pelo ÓRGÃO GERENCIADOR /SEDEC.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES

13.1 Aos fornecedores/contratados que descumprirem total ou parcialmente os contratos
celebrados com a Administração Pública Municipal, e aos licitantes que cometam atos
visando a frustrar os objetivos da licitação, serão aplicadas as seguintes sanções:

I - Advertência: comunicação formal ao fornecedor/contratado, advertindo sobre o
descumprimento de cláusulas contratuais e outras obrigações assumidas, e, conforme o
caso, em que se confere prazo para adoção de medidas corretivas cabíveis;

II - Multa: deverá ser prevista no instrumento convocatório e/ou no contrato,
observados os seguintes limites máximos:
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a) 0,3 % (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do
fornecimento ou serviço não realizado, ou sobre a etapa do cronograma físico de obras
não cumprido;
b) 10 % (dez por cento) sobre o valor total ou parcial da obrigação não cumprida, com o
consequente cancelamento da nota de empenho ou documento equivalente.

III – Suspensão Temporária de participação em licitação e impedimento de contratar
com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

IV – Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes
e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

§ 1º O valor da multa aplicada, nos termos do inciso II, será descontado do valor da
garantia prestada, retido dos pagamentos devidos pela Administração ou cobrado
judicialmente, sendo corrigida monetariamente, de conformidade com a variação do
IPCA, a partir do termo inicial, até a data do efetivo recolhimento.

§ 2º A pena de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções
restritivas de direitos constantes no Decreto Municipal nº. 7.364, de 04 de outubro de
2011.

§ 3º. A contagem do período de atraso na execução dos ajustes será realizada a partir do
primeiro dia útil subseqüente ao do encerramento do prazo estabelecido para o
cumprimento da obrigação.

§ 4º A suspensão temporária impedirá o fornecedor de licitar e contratar com a
Administração Pública pelos seguintes prazos:

I – 6 (seis) meses, nos casos de:

a) aplicação de duas penas de advertência, no prazo de 12 (doze) meses, sem que o
fornecedor/contratado tenha adotado as medidas corretivas no prazo determinado pela
Administração;
b) alteração da quantidade ou qualidade da mercadoria fornecida;

II – 12 (doze) meses, nos casos de:
a) retardamento imotivado da execução de obra, de serviço, de suas parcelas ou do
fornecimento de bens.

III – 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de:

a) entregar como verdadeira, mercadoria falsificada, adulterada, deteriorada ou
danificada;
b) paralisação de serviço, de obra ou de fornecimento de bens sem justa fundamentação
e prévia comunicação à Administração;
c) praticar ato ilícito visando a frustrar os objetivos de licitação no âmbito da
Administração Pública Municipal, ou
d) sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no
recolhimento de qualquer tributo.

§ 5º Será declarado inidôneo, ficando impedido de licitar e contratar com a
Administração Pública, por tempo indeterminado, o fornecedor que:

I – não regularizar a inadimplência contratual nos prazos estipulados nos incisos do
parágrafo anterior, ou

II – demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em
virtude de ato ilícito praticado.

§ 6º Na modalidade pregão, ao fornecedor que, convocado dentro do prazo de validade
de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação
falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto,
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, será aplicada penalidade de
impedimento de licitar e contratar com o Município por prazo não superior a 5 (cinco)
anos, sendo descredenciado do Sistema de Cadastro de Fornecedores, sem prejuízo das
multas previstas em edital e no contrato e das cominações legais, aplicadas e dosadas
segundo a natureza e a gravidade da falta cometida.

13.2 A aplicação das sanções administrativas previstas no § 6º e nos incisos I a III do
caput do item 32.1 do instrumento convocatório são de competência dos ordenadores de
despesa das Secretarias/Órgãos e entidades públicas.

Parágrafo Único. A sanção prevista no inciso IV do caput do item 32.1 do instrumento
convocatório é de competência exclusiva do (a) Secretário (a) Municipal.

13.3 A autoridade que aplicar as sanções estabelecidas no § 6º e nos incisos III e IV do
caput do item 32.1 do instrumento convocatório determinará a publicação do extrato de
sua decisão no Semanário Oficial, o qual deverá conter:

I – nome ou razão social do fornecedor e número de inscrição no Cadastro Nacional de
Pessoas Jurídicas – CNPJ ou no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF;

II – nome e CPF de todos os sócios;

III – sanção aplicada, com os respectivos prazos de impedimento;

IV – órgão ou entidade e autoridade que aplicou a sanção;

V – número do processo; e

VI – data da publicação.

13.4 Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, ainda, ao
cancelamento de sua inscrição no Cadastro de Registro de Fornecedores - CRF da
Prefeitura Municipal de João Pessoa - PB e, no que couber, às demais penalidades
referidas no Capítulo IV da Lei nº. 8.666/93.

13.5 Caracterizar-se-á formal recusa à contratação, podendo a SEDEC, a seu exclusivo
Juízo, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para que
manifestem interesse na contratação, em igual prazo, e atendidas todas as condições
editalícias para fornecimento do objeto licitado ou então cancelar o ITEM as seguintes
hipóteses:

13.5.1Após decorridos 05 (cinco) dias da convocação da SEDEC sem que a
licitante vencedora tenha retirado e assinado o instrumento contratual.
13.5.2Após decorridos 05 (cinco) dias da assinatura do contrato, sem que tenha
iniciado a execução dos serviços, objeto desta licitação, no caso de ter sido
solicitada, sem justificativa de atraso ou com justificativa de atraso não aceita.

13.6 Além das penalidades cíveis elencadas nos subitens anteriores, a Lei nº. 8.666/93
prevê ainda punições na esfera criminal, senão vejamos:

Art. 93 - Impedir, perturbar ou fraudar a realização
de qualquer ato de procedimento licitatório:

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos,
e multa.

Art. 96 - Fraudar, em prejuízo da Fazenda Pública,
licitação instaurada para aquisição ou venda de bens ou
mercadorias, ou contrato dela decorrente:

I - elevando arbitrariamente os preços;
II - vendendo, como verdadeira ou perfeita,

mercadoria falsificada ou deteriorada;
III - entregando uma mercadoria por outra;
IV - alterando substância, qualidade ou quantidade

da mercadoria fornecida;
V - tornando, por qualquer modo, injustamente,

mais onerosa a proposta ou a execução do contrato:
Pena - detenção, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA DOCUMENTAÇÃO

A presente Ata de Registro de Preços vincula-se às disposições contidas nos
documentos a seguir especificados, cujos teores são conhecidos e acatados pelas partes:
a) Processo Administrativo nº. 2013/088149/SEDEC;
b) Edital do Pregão Presencial SRP nº. 029/2013-SEDEC e anexos;
c) Proposta Comercial da (s) FORNECEDORA (S);
d) Ata da sessão do Pregão Presencial SRP nº. 029/2013.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

Para dirimir as questões decorrentes da presente Ata de Registro de Preços, fica eleito o
foro da Comarca de João Pessoa (PB), com renúncia expressa a qualquer outro, por
mais privilegiado que seja. Nada mais havendo a tratar eu, AnatildeEleonore Teixeira
Travassos, Presidente da Comissão de Registro de Preços, Carlos Antonio Rangel de
Melo Junior, Wilma Maria Siqueira de Andreza,Jerlane Carla Chacon Santos da Silva e
Betânia de Lourdes Soares Farias que compõem a Comissão de Registro de Preços,
lavramos a presente Ata de Registro de Preços que lida e achada conforme vai assinada
pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelo (s) particular (es) fornecedor (es).
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 003/2014 - SEDEC

Ao vigésimo nono dia do mês de Janeiro do ano de 2014, a Secretaria de Educação e
Cultura, com sede na Rua Diógenes Chianca, 1777 – Água Fria - João Pessoa (PB),
inscrita no CNPJ/MF sob nº. 08.806.721/0001-03, a seguir denominada simplesmente
ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato representado pelo Sr. Luiz de Sousa Junior,
brasileiro, inscrito do Registro Geral nº. 867.012 2º Via e CPF/MF n°. 414.590.754-04,
residente e domiciliado nesta Capital, Secretário de Educação e Cultura do Município
de João Pessoa, institui a presente Ata de Registro de Preços (ARP), decorrente da
licitação na modalidade Pregão Presencial SRP nº. 029/2013 – SEDEC, cujo objetivo
fora a eventual Aquisição de Gêneros Alimentícios, destinados a Merenda Escolar dos
Alunos das Escolas da Rede Municipal de Ensino, processada nos termos do Processo
Administrativo nº. 2013/088149/SEDEC, a qual constitui documento vinculativo e
obrigacional às partes, conforme o disposto no art. 15 da Lei nº. 8.666/93,
regulamentado pelo Decreto nº. 7.884/2013, segundo as cláusulas e condições seguintes:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

A presente Ata de Registro de Preços estabelece as cláusulas e condições gerais para a
Aquisição de Gêneros Alimentícios, destinados a Merenda Escolar dos Alunos das
Escolas da Rede Municipal de Ensino, cujos quantitativos, especificações, preços, e
fornecedores foram previamente definidos através do procedimento licitatório em
epígrafe.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES

Integra a presente ARP a SERCRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA, localizada
em João Pessoa/PB, na qualidade de ÓRGÃO GERENCIADOR;

Parágrafo único – Qualquer órgão ou entidade de qualquer esfera da Administração
Pública poderá solicitar a utilização da presente ARP, independentemente da
participação ou não na licitação em epígrafe, observadas as exigências contidas no art.
8º do Decreto nº. 7.884/2013.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da Seção de Licitação e Contratos, obriga-se a:

a) gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos
fornecedores, os preços, os quantitativos disponíveis e as especificações dos materiais
registrados, observada a ordem de classificação indicada na licitação;

b) convocar os particulares, via fax, telefone ou e-mail, para assinatura da ARP, retirada
da nota de empenho e assinatura do contrato;

c) observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a
compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive com solicitação de novas
certidões ou documentos vencidos;

d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços
registrados, para fins de adequação às novas condições de mercado, e de aplicação de
penalidades;

e) realizar, quando necessário, prévia reunião com os licitantes objetivando a
familiarização das peculiaridades do Sistema de Registro de Preços;

f) consultar os fornecedores registrados (observada a ordem de classificação) quanto ao
interesse em fornecimento do (s) material (ais) a outro (s) órgão (ãos) da Administração
Pública que externe (m) a intenção de utilizar a presente ARP;

g) comunicar aos gestores dos órgãos participantes possíveis alterações ocorridas na
presente ARP;

h) coordenar a qualificação mínima dos respectivos gestores dos órgãos participantes;

i) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da
licitação, na presente ARP.

4. CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO PARTICIPANTE
PRÉVIO E DO PARTICIPANTE A POSTERIORI;

O ÓRGÃO PARTICIPANTE e o ÓRGÃO PARTICIPANTE A POSTERIORI, através
de gestor próprio indicado, obrigam-se a:

a) tomar conhecimento da presente ARP, inclusive as respectivas alterações, para fins
de utilização de forma correta da mesma;

b) consultar, previamente, o ÓRGÃO GERENCIADOR objetivando a obtenção das
informações necessárias à aquisição pretendida;

c) verificar a conformidade das condições registradas na presente ARP junto ao
mercado local, informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais desvantagens
verificadas;

d) encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a respectiva nota de empenho;

e) enviar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, as informações sobre a contratação
efetivamente realizada;

f) acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas no edital da
licitação e na presente ARP, informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR qualquer
irregularidade ou inadimplemento do particular.

5. CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR

O FORNECEDOR obriga-se a:

a) assinar a ARP, retirar a respectiva nota de empenho e assinar o contrato no prazo
máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação, no que couber;

b) informar, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, quanto à aceitação ou não
do fornecimento a outro órgão da Administração Pública (não participante) que venha a
manifestar o interesse de utilizar a presente ARP;

c) entregar o (s) material (ais) solicitado (s) nos prazos estabelecidos no termo de
referência (anexo II do edital de licitação pregão presencial srp nº. 029/2013/SEDEC;

d) fornecer o (s) material (ais) conforme especificações, marcas, e preços registrados na
presente ARP;

e) entregar o (s) material (ais) solicitado (s) no respectivo endereço do órgão
participante Prévio ou participante a Posteriori da presente ARP;

f) providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades
constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR referentes às condições firmadas na
presente ARP;

g) fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis,
documentação de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas;

h) prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da
data da assinatura da presente ARP;

i) ressarcir os eventuais prejuízos causados aos órgãos gerenciador e participante (s)
e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução
das obrigações assumidas na presente ARP;

j) pagar, pontualmente, o (s) fornecedor (es) e cumprir com as obrigações fiscais,
relativos ao (s) material (ais) entregue (s), com base na presente ARP, exonerando a
Administração Pública de responsabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento;

k) apresentar, quando da assinatura deste instrumento, planilha de formação de preços
atualizada contendo a distribuição proporcional dos valores finais ofertados na sessão de
licitação, após os lances, se for o caso;

l) a Contratada ficará obrigada a fazer a entrega dos PRODUTOS no prazo máximo de
05 (cinco) dias úteis, a contar da data da solicitação.

6. CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA

A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de um ano, a contar da data da sua
assinatura, vigorando até o dia 28 de Janeiro de 2015.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS REGISTRADOS

Os preços, as quantidades, o (s) fornecedor (es) e as especificações do (s) material (ais)
registrados nesta Ata encontram-se indicados nos quadros abaixo, observando-se a
ordem de classificação obtida no certame licitatório:

EMPRESA: MEGA MASTER COMERCIAL DE ALIMENTOS LTDA
CNPJ: 08.370.039/0001-02

FONE/FAX: (83) 3322-2286
END.: Rua Guilhermino Barbosa, 52 – Galpão 25 Bloco B 01 - Estação Velha –

Campina Grande/PB
CEP: 58410-100

EMAIL: licitacao.megamaster@gmail.com

GÊNEROS NÃO PERECÍVEIS

COD. ITEM UNID ESPECIFICAÇÃO QUANT MARCA R$ UNIT. R$ TOTAL

1040301130 01 Pacote

Achocolatado
Tipo: Achocolatado em pó

instantâneo enriquecido com
vitaminas, fonte de minerais,

sem glúten. Ingredientes:
açúcar, cacau em pó,

maltodextrina, mínimo de 07
(sete) vitaminas,

emulsificante lecitina de soja
e aromatizantes. As

vitaminas citadas devem
fornecer pelo menos 15%

dos valores diários de
referência p/crianças de 7 a

10 anos, em 100 ml do
produto pronto para consumo
(considerar o per capta de pó
necessário para o preparo de
100 ml) também deve conter
minerais como cálcio e ferro.

Não contém glúten.
Embalagem deve estar

intacta, acondicionado em
saches de 400 gr. Data de

fabricação de no máximo 30
dias antes da data de entrega.
Prazo de validade mínimo de

12 meses.

14.040 MARATÁ

R$ 2,10
(dois reais

e dez
centavos)

R$ 29.484,00
(vinte e nove

mil,
quatrocentos

e oitenta e
quatro reais)
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1040301137 09 Pacote

Biscoito Salgado
Tipo: Cream Cracker, com

0% de gorduras trans.
Acondicionado em pacotes
de polipropileno, atóxico,
hermeticamente vedados,
com no mínimo 400g e
embalados em caixas de
papelão limpa, íntegra e
resistente. A embalagem

deverá conter externamente
os dados de identificação e
procedência, informação

nutricional, data de
fabricação e/ou número de

lote, data de validade,
quantidade do produto. O
produto deve apresentar
validade mínima de 06

meses a partir da data de
entrega na unidade

requisitante.

80.400
VITAMAS

SA

R$ 1,89
(Um real e
oitenta e

nove
centavos)

R$
151.956,00

(Cento e
cinqüenta e

um mil,
novecentos e
cinqüenta e
seis reais)

1040302025 10 Pacote

Biscoito Salgado Integral
Tipo: Integral, com 0% de

gorduras trans.
Acondicionado em pacotes
de polipropileno, atóxico,
hermeticamente vedados,
com no mínimo 400g e
embalados em caixas de
papelão limpa, íntegra e
resistente. A embalagem

deverá conter externamente
os dados de identificação e
procedência, informação

nutricional, data de
fabricação e/ou número de

lote, data de validade,
quantidade do produto. O
produto deve apresentar
validade mínima de 06

meses a partir da data de
entrega na unidade

requisitante.

45.225
VITAMAS

SA

R$ 2,18
(Dois reais
e dezoito
centavos)

R$ 98.590,50
(Noventa e

oito mil,
quinhentos e
noventa reais
e cinqüenta
centavos)

1040301141 13 Pacote

Colorau
Tipo: colorífico em pó, fino,
homogêneo, obtido de frutos
maduros de urucum, limpos,

dessecados e moídos, de
coloração vermelha, com

aspecto, cheiro, cor e sabor
próprios, isento de materiais

estranhos e a sua espécie,
acondicionado em saco
plástico transparente e

atóxico, hermeticamente
vedado e resistente. Pacotes
de 100g, acondicionados em
fardos de 10 pacotes de 1 kg,
contendo em sua composição

no MÁXIMO, por porção,
180mg de sódio.

86.160
SÃO

MARCOS

R$ 0,24
(Vinte e
quatro

centavos)

R$ 20.678,40
(Vinte mil,
seiscentos e

setenta e oito
reais e

quarenta
centavos

1040301143 14 Caixa

Canjiquinha de Milho
Tipo: mistura em pó para

canjiquinha, produto
amiláceo extraído do milho,
fabricada a partir de matérias

primas sãs e limpo, isentas
de matérias terrosas e

parasitas, não podendo estar
úmidos, fermentados ou

rançosos. Sob a forma de pó.
Acondicionado em sacos

plásticos apropriados,
hermeticamente fechados,
reembalado em caixa de

papel vedada de 200g, que
deverão conter externamente
os dados de identificação e
procedência, informação

nutricional, data de
fabricação e/ou número de

lote, data de validade,
quantidade do produto. O
produto deve apresentar
validade mínima de 06

meses a partir da data de
entrega na unidade

requisitante.

26.640
SÃO

BRAZ

R$ 1,94
(Um real e
noventa e

quatro
centavos)

R$ 51.681,60
(Cinquenta e

um mil,
seiscentos e
oitenta e um

reais e
sessenta

centavos)

1040301145 15 Caixa

Extrato de Tomate
Tipo: concentrado, produto

resultante da concentração da
polpa de tomate por processo
tecnológico, preparado com

frutos maduros,
selecionados, sem pele, sem

sementes e corantes
artificiais, isentos de

sujidades e fermentação,
acondicionadas em

embalagens TETRAS PAK
de 320g, acondicionados em

caixas de papelão limpa,
íntegra, resistente, reforçada

e lacrada. A embalagem
deverá conter externamente
os dados de identificação e
procedência, informação

nutricional, data de
fabricação e/ou número de

lote, data de validade,
quantidade do produto. O
produto deve apresentar
validade mínima de 06

meses a partir da data de
entrega na unidade

requisitante.

33.975 QUERO

R$ 1,40
(Um real e
quarenta
centavos)

R$ 47.565,00
(Quarenta e

sete mil,
quinhentos e

sessenta e
cinco reais)

1040301147 16 Caixa

Farinha de Aveia (500g)
Tipo: farinha de aveia,

integral, isenta de sujidades,
parasitas e larvas, admitindo
umidade máxima de 15% por

peso, acondicionado em
sacos plásticos apropriados,
hermeticamente fechados,
reembalado em caixa de
papel vedada de 500g. A
embalagem deverá conter
externamente os dados de

identificação e procedência,
informação nutricional, data
de fabricação e/ou número
de lote, data de validade,
quantidade do produto.

1.350 YOKI

R$ 3,24
(Três reais
e vinte e
quatro

centavos)

R$ 4.374,00
(Quatro mil,
trezentos e
setenta e

quatro reais)

1040301148 17 Kg

Farinha de Mandioca
Tipo: farinha de mandioca,
tipo l, branca, fina e seca,
embalagem de 1 kg, em

sacos plásticos transparentes
e atóxicos, limpos, não

violados, resistentes que
garantam a integridade do
produto até o momento do

consumo, acondicionados em
fardos lacrados. A

embalagem deverá conter
externamente os dados de

identificação e procedência,
informação nutricional, data
de fabricação e/ou número
de lote, data de validade,

quantidade do produto. O
produto deve apresentar
validade mínima de 06

meses a partir da data de
entrega na unidade

requisitante.

4.120 ITAENGA

R$ 3,15
(Três reais
e quinze
centavos)

R$ 12.978,00
(Doze mil,

novecentos e
setenta e oito

reais)

1040301149 18 Kg

Farinha de Trigo com
fermento

Tipo: farinha de trigo tipo l,
com fermento, branca,
especial, fina e seca,

enriquecida com ferro e
ácido fólico, embalagem de 1

kg, sacos plásticos
transparentes e atóxicos,

limpos, não violados,
resistentes que garantam a

integridade do produto até o
momento do consumo,

acondicionados em fardos
lacrados. A embalagem

deverá conter externamente
os dados de identificação e
procedência, informação

nutricional, data de
fabricação e/ou número de

lote, data de validade,
quantidade do produto. O
produto deve apresentar
validade mínima de 06

meses a partir da data de
entrega na unidade

requisitante.

1.280 SARANDI

R$ 2,55
(Dois reais
e cinquenta

e cinco
centavos)

R$ 3.264,00
(Três mil,
duzentos e
sessenta e

quatro reais)

1040301150 19 Pote

Farinha Láctea
Tipo: farinha láctea,

composta de farinha de trigo,
leite em pó, açúcar,

enriquecido com vitaminas e
sais minerais, acondicionada

em potes plásticos
apropriado hermeticamente
fechados, embalagens de
400g acondicionados em

caixas. A embalagem deverá
conter externamente os
dados de identificação e
procedência, informação

nutricional, data de
fabricação e/ou número de

lote, data de validade,
quantidade do produto. O
produto deve apresentar
validade mínima de 06

meses a partir da data de
entrega na unidade

requisitante.

1.350 Nutriday

R$ 6,20
(Seis reais

e vinte
centavos)

R$ 8.370,00
(Oito mil,
trezentos e

setenta reais)

1040301152 21 Kg

Feijão Preto
Tipo: feijão preto, tipo l,

grupo l, classe preto, novo,
constituído de grãos inteiros
e sadios, isento de material
terroso, sujidades e mistura

de outras variedades e
espécies, embalagem de 1 kg

em sacos plásticos
transparentes e atóxicos,

limpos não violados,
resistentes que garantam a

integridade do produto até o
momento do consumo,

acondicionados em fardos
lacrados. A embalagem

deverá conter externamente
os dados de identificação e
procedência, informação

nutricional, data de
fabricação e/ou número de

lote, data de validade,
quantidade do produto. O
produto deve apresentar
validade mínima de 06

meses a partir da data de
entrega na unidade

requisitante.

16.020
SAFRA DE

OURO

R$ 3,79
(Três reais
e setenta e

nove
centavos)

R$ 60.715,80
(Sessenta

mil,
setecentos e
quinze reais

e oitenta
centavos)

1040301154 23 Pacote

Fubá de Milho pré-cozido
Tipo: flocão, amarelo, com
aspecto, cor, cheiro e sabor
próprios com ausência de

umidade, fermentação,
ranço, insetos de sujidades,

parasitas e larvas.
Embalagens de 500g.
Acondicionados em

embalagens plásticas e
atóxicos, limpos e não

violados, resistentes que
garantam a integridade do
produto até o momento do

consumo, acondicionados em
fardos lacrados. A

embalagem deverá conter
externamente os dados de

identificação e procedência,
informação nutricional,
número do lote, data de
validade, quantidade do

produto. O produto deverá
apresentar validade mínima

de 06 (seis) meses a partir da
data de entrega na unidade

requisitante.

126.560
PÃO DA

VIDA

R$ 0,77
(setenta e

sete
centavos)

R$ 97.451,20
(noventa e
sete mil,

quatrocentos
e cinqüenta e

um reais e
vinte

centavos)
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1040301157 25 Pacote

Leite
Tipo: Leite de vaca em pó
integral inspecionado pelo
Ministério da Agricultura
(SIF). Enriquecido com

vitaminas A e D. Contendo
na sua composição o

MÍNIMO, por porção, de:
120 kcal; 6,7g de Proteína;
7g de Gorduras Totais; 4g

de Gorduras Saturadas;
230mg de Cálcio; no

MÁXIMO 150mg de Sódio.
Embalagem deve estar

intacta, acondicionado em
saches de 200 gr. A

embalagem deverá conter
externamente os dados de

identificação e procedência,
informação nutricional, data
de fabricação e/ou número
de lote, data de validade,
quantidade do produto.

378.000 ITAMBÉ

R$ 3,35
(Três reais
e trinta e

cinco
centavos)

R$
1.266.300,00
(Um milhão,
duzentos e
sessenta e
seis mil e
trezentos

reais)

1040301158 26
Garraf

a

Leite de Coco
Tipo: leite de coco natural,
emulsão aquosa extraída do

endosperma do fruto do
coqueiro (Cocos nuoífera)
por processos mecânicos

adequados. O leite de coco
deve ser preparado com

endosperma procedente de
frutos sãos e maduros. Deve
estar isento de substâncias

estranhas à sua composição,
exceto as previstas nas

Normas Técnicas Especiais
da Agência Nacional de

Vigilância Sanitária.
Ausência de sujidades,

parasitos e larvas.
Embalagem plástica

apropriada de 500 ml. A
embalagem deverá conter
externamente os dados de

identificação e procedência,
informação nutricional, data
de fabricação e/ou número
de lote, data de validade,
quantidade do produto.

11.840 KICOCO

R$ 1,79
(Um real e
setenta e

nove
centavos)

R$ 21.193,60
(Vinte e um
mil, cento e
noventa e
três reais e

sessenta
centavos)

1040301159 27 Pacote

Macarrão Espaguete
Tipo: macarrão vitaminado,

tipo: espaguete fino, cor
amarela, obtida pelo

amassamento da farinha de
trigo especial, e demais
substâncias permitidas,

isentas de corantes
artificiais, sujidades, ovos,

parasitas, admitida umidade
máxima 13%. Embalagem

de 500g, em sacos plásticos
transparentes e atóxicos,
limpos e não violados,

resistentes que garantam a
integridade do produto até o

momento do consumo,
acondicionado em fardos
lacrado. A embalagem de

500g e deverá conter
externamente os dados de

identificação e procedência,
informação nutricional,
número do lote, data de
validade, quantidade do

produto. O produto deverá
apresentar validade mínima
de 06 (seis) meses a partir

da data de entrega na
unidade requisitante.

54.450 ALIANÇA

R$ 1,56
(Um real e
cinqüenta e

seis
centavos)

R$ 84.942,00
(Oitenta e
quatro mil,

novecentos e
quarenta e
dois reais)

1040301162 30 Pacote

Milho de Mungunzá
Tipo: milho de Mungunzá.

Tipo: l. Grãos de milho
amarelo, com aspecto, cor,

cheiro e sabor próprios, com
ausência de umidade,

fermentação, ranço, inseto
de sujidades, parasitas e

larvas. Embalagens de 500
g, em sacos plásticos

transparentes e atóxico,
limpos e não violados,

resistentes que garantam a
integridade do produto até o

momento do consumo,
acondicionados em fardos

lacrados. A embalagem
deverá conter externamente
os dados de identificação e
procedência, informação

nutricional, número do lote,
data de validade, quantidade

do produto. O produto
deverá apresentar validade

mínima de 06 (seis) meses a
partir da data de entrega na

unidade requisitante.

25.440 FORTE

R$ 0,81
(Oitenta e

um
centavos)

R$ 20.606,40
(Vinte mil,
seiscentos e
seis reais e
quarenta
centavos)

1040301165 34 Pacote

Soja
Tipo: proteína texturizada

(PTS) para carne.
Embalagens de pacote de
500g, em sacos plásticos e

atóxicos, limpos e não
violados, resistentes que

garantam a integridade do
produto até o momento do
consumo, acondicionados

em fardos lacrados. A
embalagem deverá conter
externamente os dados de

identificação e procedência,
informação nutricional,
número do lote, data de
validade, quantidade do

produto. O produto deverá
apresentar validade mínima
de 06 (seis) meses a partir

da data de entrega na
unidade requisitante.

28.080 FORTE

R$ 2,38
(Dois reais
e trinta e

oito
centavos)

R$ 66.830,40
(Sessenta e

seis mil,
oitocentos e
trinta reais e

quarenta
centavos)

1040301166 35 Pacote

Tempero
Tipo: misto em pó, fino,

homogêneo, com aspecto,
cheiro, cor e sabor próprios,

isento de materiais
estranhos e a sua espécie,
acondicionado em saco
plástico transparente e

atóxico, hermeticamente
vedado e resistente. Pacotes
de 100g, acondicionados em
fardos de 10 pacotes de 1 kg
acondicionados em fardos

de 10 pacotes de 1 Kg.

20.800
SÃO

MARCOS

R$ 0,36
(Trinta e

seis
centavos)

R$ 7.488,00
(Sete mil,

quatrocentos
e oitenta e
oito reais)

1040301167 36
Garraf

a

Vinagre
Tipo: vinagre branco,

isentos de corantes
artificiais, ácidos orgânicos
e minerais estranhos, livre

de sujidade, material terroso
e detritos de animais e

vegetal, acondicionado em
frasco plástico 500 ml, com

tampa inviolável,
hermeticamente fechado.

11.976
SÃO

MARCOS

R$ 0,99
(Noventa e

nove
centavos)

R$ 11.856,24
(Onze mil,

oitocentos e
cinqüenta e
seis reais e

vinte e
quatro

centavos)

VALOR GLOBAL DOS ITENS DE R$ 2.066.325,14 (Dois milhões, sessenta e seis mil, trezentos e vinte e
cinco reais e quatorze centavos)

As informações orçamentárias e financeiras estarão assim dispostas:

Código Classificação Natureza Fonte de Recursos

4419/4421/4340
10.102.12.306.5200.2514
10.102.12.366.5180.2520

3.3.90.30

00 e 11 (Recursos Ordinários/
Contrapartida/
PMJP/FNDE/PNAE/PNAC - Pré-
Escola/ Ensino Fundamental I e II/
EJA/ Mais Educação/ AEE e
PROJOVEM URBANO).

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O pagamento será efetuado através de ordem bancária, no prazo de até 05 (cinco) dias
úteis, a contar da apresentação da Nota Fiscal/Fatura. Para tanto, o FORNECEDOR
deverá apresentar Nota Fiscal/Fatura com indicação da conta corrente e respectiva
agência bancária, à qual deverá ser atestada pelo (a) Supervisor(a) da Seção de
Informática, ou outro formalmente designado;

Parágrafo primeiro – Nos termos do Art. 4º da Lei Municipal nº. 10.431 de 11de abril de
2005, publicada no SO nº. 952, no ato do pagamento, deverá ser recolhido o valor
correspondente a 1,5% (hum vírgula cinco por cento), sobre a fatura referente ao objeto
ora licitado, que será creditado ao FUNDO MUNICIPAL DE APOIO AOS
PEQUENOS NEGÓCIOS;

Parágrafo segundo – o pagamento da fatura/nota fiscal só se efetivará depois de
confirmada a situação de regularidade fiscal para com a seguridade social (INSS), com
o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com a Fazenda Federal através da
Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa
da União, bem como com o TST através da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

Parágrafo terceiro – o pagamento será condicionado ao cumprimento das obrigações
fixadas na presente ARP, disposto no item 29 do edital de licitação Pregão Presencial
SRP nº. 029/2013, observado o disposto na cláusula segunda da minuta do contrato.

9. CLÁUSULA NONA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA

A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga o ÓRGÃO GERENCIADOR,
nem o ÓRGÃO PARTICIPANTE, se for o caso, a firmar as futuras aquisições, sendo-
lhe facultada a realização de procedimento específico para determinada contratação,
assegurado ao particular cujo preço foi registrado, em caso de igualdade de condições, a
preferência.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICIDADE

Os preços, os quantitativos, o(s) fornecedor (es) e as especificações resumida (s) do
objeto, como também as possíveis alterações da presente ARP, serão publicadas no
Diário Oficial do Estado ou Semanário Oficial do Município, na forma de extrato, em
conformidade com o disposto no parágrafo único do artigo 61 da Lei nº. 8.666/93.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA REVISÃO DE PREÇOS

Os contratos decorrentes desta Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações,
obedecidas às disposições contidas no art. 65, da Lei 8.666/93;

Parágrafo único – a qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em
decorrência de eventual redução ocorrida no mercado, ou de fato novo que eleve o seu
custo, cabendo ao ÓRGÃO GERENCIADOR promover as necessárias negociações
junto aos fornecedores para negociar o novo valor compatível ao mercado.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO
DO FORNECEDOR

O FORNECEDOR terá seu registro cancelado nos seguintes casos:

I – Por iniciativa da Administração, quando:

a) não cumprir as exigências do instrumento convocatório da licitação supracitada e as
condições da presente ARP;
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b) recusar-se a retirar a nota de empenho e/ou assinar o contrato nos prazos
estabelecidos, salvo por motivo devidamente justificado e aceito pela Administração;

c) der causa à rescisão administrativa decorrente desta ARP;

d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativa ao presente
Registro de Preços;

e) não manutenção das condições de habilitação e compatibilidade;

f) não aceitar a redução dos preços registrados, nas hipóteses previstas na legislação;

g) em razões de interesse público, devidamente justificadas.

II – Por iniciativa do próprio FORNECEDOR, quando mediante solicitação por escrito,
comprovar a impossibilidade de cumprimento das exigências insertas neste Registro de
Preços, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que
comprovadamente venha a comprometer a perfeita execução contratual;

Parágrafo único – o cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a ampla
defesa, deverá ser formalizado mediante competente processo administrativo com
despacho fundamentado pelo ÓRGÃO GERENCIADOR /SEDEC.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES

13.1 Aos fornecedores/contratados que descumprirem total ou parcialmente os contratos
celebrados com a Administração Pública Municipal, e aos licitantes que cometam atos
visando a frustrar os objetivos da licitação, serão aplicadas as seguintes sanções:

I - Advertência: comunicação formal ao fornecedor/contratado, advertindo sobre o
descumprimento de cláusulas contratuais e outras obrigações assumidas, e, conforme o
caso, em que se confere prazo para adoção de medidas corretivas cabíveis;

II - Multa: deverá ser prevista no instrumento convocatório e/ou no contrato,
observados os seguintes limites máximos:

a) 0,3 % (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do
fornecimento ou serviço não realizado, ou sobre a etapa do cronograma físico de obras
não cumprido;
b) 10 % (dez por cento) sobre o valor total ou parcial da obrigação não cumprida, com o
consequente cancelamento da nota de empenho ou documento equivalente.

III – Suspensão Temporária de participação em licitação e impedimento de contratar
com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

IV – Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes
e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

§ 1º O valor da multa aplicada, nos termos do inciso II, será descontado do valor da
garantia prestada, retido dos pagamentos devidos pela Administração ou cobrado
judicialmente, sendo corrigida monetariamente, de conformidade com a variação do
IPCA, a partir do termo inicial, até a data do efetivo recolhimento.

§ 2º A pena de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções
restritivas de direitos constantes no Decreto Municipal nº. 7.364, de 04 de outubro de
2011.

§ 3º. A contagem do período de atraso na execução dos ajustes será realizada a partir do
primeiro dia útil subseqüente ao do encerramento do prazo estabelecido para o
cumprimento da obrigação.

§ 4º A suspensão temporária impedirá o fornecedor de licitar e contratar com a
Administração Pública pelos seguintes prazos:

I – 6 (seis) meses, nos casos de:

a) aplicação de duas penas de advertência, no prazo de 12 (doze) meses, sem que o
fornecedor/contratado tenha adotado as medidas corretivas no prazo determinado pela
Administração;
b) alteração da quantidade ou qualidade da mercadoria fornecida;

II – 12 (doze) meses, nos casos de:

a) retardamento imotivado da execução de obra, de serviço, de suas parcelas ou do
fornecimento de bens.

III – 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de:

a) entregar como verdadeira, mercadoria falsificada, adulterada, deteriorada ou
danificada;
b) paralisação de serviço, de obra ou de fornecimento de bens sem justa fundamentação
e prévia comunicação à Administração;
c) praticar ato ilícito visando a frustrar os objetivos de licitação no âmbito da
Administração Pública Municipal, ou

d) sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no
recolhimento de qualquer tributo.

§ 5º Será declarado inidôneo, ficando impedido de licitar e contratar com a
Administração Pública, por tempo indeterminado, o fornecedor que:

I – não regularizar a inadimplência contratual nos prazos estipulados nos incisos do
parágrafo anterior, ou

II – demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em
virtude de ato ilícito praticado.

§ 6º Na modalidade pregão, ao fornecedor que, convocado dentro do prazo de validade
de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação
falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto,
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, será aplicada penalidade de
impedimento de licitar e contratar com o Município por prazo não superior a 5 (cinco)
anos, sendo descredenciado do Sistema de Cadastro de Fornecedores, sem prejuízo das
multas previstas em edital e no contrato e das cominações legais, aplicadas e dosadas
segundo a natureza e a gravidade da falta cometida.

13.2 A aplicação das sanções administrativas previstas no § 6º e nos incisos I a III do
caput do item 32.1 do instrumento convocatório são de competência dos ordenadores de
despesa das Secretarias/Órgãos e entidades públicas.

Parágrafo Único. A sanção prevista no inciso IV do caput do item 32.1 do instrumento
convocatório é de competência exclusiva do (a) Secretário (a) Municipal.

13.3 A autoridade que aplicar as sanções estabelecidas no § 6º e nos incisos III e IV do
caput do item 32.1 do instrumento convocatório determinará a publicação do extrato de
sua decisão no Semanário Oficial, o qual deverá conter:

I – nome ou razão social do fornecedor e número de inscrição no Cadastro Nacional de
Pessoas Jurídicas – CNPJ ou no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF;

II – nome e CPF de todos os sócios;

III – sanção aplicada, com os respectivos prazos de impedimento;

IV – órgão ou entidade e autoridade que aplicou a sanção;

V – número do processo; e

VI – data da publicação.

13.4 Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, ainda, ao
cancelamento de sua inscrição no Cadastro de Registro de Fornecedores - CRF da
Prefeitura Municipal de João Pessoa - PB e, no que couber, às demais penalidades
referidas no Capítulo IV da Lei nº. 8.666/93.

13.5 Caracterizar-se-á formal recusa à contratação, podendo a SEDEC, a seu exclusivo
Juízo, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para que
manifestem interesse na contratação, em igual prazo, e atendidas todas as condições
editalícias para fornecimento do objeto licitado ou então cancelar o ITEM as seguintes
hipóteses:

13.5.1Após decorridos 05 (cinco) dias da convocação da SEDEC sem que a
licitante vencedora tenha retirado e assinado o instrumento contratual.
13.5.2Após decorridos 05 (cinco) dias da assinatura do contrato, sem que tenha
iniciado a execução dos serviços, objeto desta licitação, no caso de ter sido
solicitada, sem justificativa de atraso ou com justificativa de atraso não aceita.

13.6 Além das penalidades cíveis elencadas nos subitens anteriores, a Lei nº. 8.666/93
prevê ainda punições na esfera criminal, senão vejamos:

Art. 93 - Impedir, perturbar ou fraudar a realização
de qualquer ato de procedimento licitatório:

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos,
e multa.

Art. 96 - Fraudar, em prejuízo da Fazenda Pública,
licitação instaurada para aquisição ou venda de bens ou
mercadorias, ou contrato dela decorrente:

I - elevando arbitrariamente os preços;
II - vendendo, como verdadeira ou perfeita,

mercadoria falsificada ou deteriorada;
III - entregando uma mercadoria por outra;
IV - alterando substância, qualidade ou quantidade

da mercadoria fornecida;
V - tornando, por qualquer modo, injustamente,

mais onerosa a proposta ou a execução do contrato:
Pena - detenção, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA DOCUMENTAÇÃO

A presente Ata de Registro de Preços vincula-se às disposições contidas nos
documentos a seguir especificados, cujos teores são conhecidos e acatados pelas partes:
a) Processo Administrativo nº. 2013/088149/SEDEC;
b) Edital do Pregão Presencial SRP nº. 029/2013-SEDEC e anexos;
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c) Proposta Comercial da MEGA MASTER COMERCIAL DE ALIMENTOS LTDA;
d) Ata da sessão do Pregão Presencial SRP nº. 029/2013.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

Para dirimir as questões decorrentes da presente Ata de Registro de Preços, fica eleito o
foro da Comarca de João Pessoa (PB), com renúncia expressa a qualquer outro, por
mais privilegiado que seja. Nada mais havendo a tratar eu, AnatildeEleonore Teixeira
Travassos, Presidente da Comissão de Registro de Preços, Carlos Antonio Rangel de
Melo Junior, Wilma Maria Siqueira de Andreza,Jerlane Carla Chacon Santos da Silva e
Betânia de Lourdes Soares Farias que compõem a Comissão de Registro de Preços,
lavramos a presente Ata de Registro de Preços que lida e achada conforme vai assinada
pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelo (s) particular (es) fornecedor (es).

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 004/2014 - SEDEC

Ao vigésimo nono dia do mês de Janeiro do ano de 2014, a Secretaria de Educação e
Cultura, com sede na Rua Diógenes Chianca, 1777 – Água Fria - João Pessoa (PB),
inscrita no CNPJ/MF sob nº. 08.806.721/0001-03, a seguir denominada simplesmente
ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato representado peloSr. Luiz de Sousa Junior,
brasileiro, inscrito do Registro Geral nº. 867.012 2º Via e CPF/MF n°. 414.590.754-
04,residente e domiciliado nesta Capital, Secretário de Educação e Cultura do
Município de João Pessoa, institui a presente Ata de Registro de Preços (ARP),
decorrente da licitação na modalidade Pregão Presencial SRP nº. 029/2013 – SEDEC,
cujo objetivo fora a eventual Aquisição de Gêneros Alimentícios, destinados a Merenda
Escolar dos Alunos das Escolas da Rede Municipal de Ensino, processada nos termos
do Processo Administrativo nº. 2013/088149/SEDEC, a qual constitui documento
vinculativo e obrigacional às partes, conforme o disposto no art. 15 da Lei nº. 8.666/93,
regulamentado pelo Decreto nº. 7.884/2013, segundo as cláusulas e condições seguintes:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

A presente Ata de Registro de Preços estabelece as cláusulas e condições gerais para a
Aquisição de Gêneros Alimentícios, destinados a Merenda Escolar dos Alunos das
Escolas da Rede Municipal de Ensino, cujos quantitativos, especificações, preços, e
fornecedores foram previamente definidos através do procedimento licitatório em
epígrafe.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES

Integra a presente ARP a SERCRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA, localizada
em João Pessoa/PB, na qualidade de ÓRGÃO GERENCIADOR;

Parágrafo único – Qualquer órgão ou entidade de qualquer esfera da Administração
Pública poderá solicitar a utilização da presente ARP, independentemente da
participação ou não na licitação em epígrafe, observadas as exigências contidas no art.
8º do Decreto nº. 7.884/2013.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da Seção de Licitação e Contratos, obriga-se a:

a) gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos
fornecedores, os preços, os quantitativos disponíveis e as especificações dos materiais
registrados, observada a ordem de classificação indicada na licitação;

b) convocar os particulares, via fax, telefone ou e-mail, para assinatura da ARP, retirada
da nota de empenho e assinatura do contrato;

c) observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a
compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive com solicitação de novas
certidões ou documentos vencidos;

d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços
registrados, para fins de adequação às novas condições de mercado, e de aplicação de
penalidades;

e) realizar, quando necessário, prévia reunião com os licitantes objetivando a
familiarização das peculiaridades do Sistema de Registro de Preços;

f) consultar os fornecedores registrados (observada a ordem de classificação) quanto ao
interesse em fornecimento do (s) material (ais) a outro (s) órgão (ãos) da Administração
Pública que externe (m) a intenção de utilizar a presente ARP;

g) comunicar aos gestores dos órgãos participantes possíveis alterações ocorridas na
presente ARP;

h) coordenar a qualificação mínima dos respectivos gestores dos órgãos participantes;

i) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da
licitação, na presente ARP.

4. CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO PARTICIPANTE
PRÉVIO E DO PARTICIPANTE A POSTERIORI;

O ÓRGÃO PARTICIPANTE e o ÓRGÃO PARTICIPANTE A POSTERIORI, através
de gestor próprio indicado, obrigam-se a:

a) tomar conhecimento da presente ARP, inclusive as respectivas alterações, para fins
de utilização de forma correta da mesma;

b) consultar, previamente, o ÓRGÃO GERENCIADOR objetivando a obtenção das
informações necessárias à aquisição pretendida;

c) verificar a conformidade das condições registradas na presente ARP junto ao
mercado local, informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais desvantagens
verificadas;

d) encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a respectiva nota de empenho;

e) enviar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, as informações sobre a contratação
efetivamente realizada;

f) acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas no edital da
licitação e na presente ARP, informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR qualquer
irregularidade ou inadimplemento do particular.

5. CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR

O FORNECEDOR obriga-se a:

a) assinar a ARP, retirar a respectiva nota de empenho e assinar o contrato no prazo
máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação, no que couber;

b) informar, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, quanto à aceitação ou não
do fornecimento a outro órgão da Administração Pública (não participante) que venha a
manifestar o interesse de utilizar a presente ARP;

c) entregar o (s) material (ais) solicitado (s) nos prazos estabelecidos no termo de
referência (anexo II do edital de licitação pregão presencial srp nº. 029/2013/SEDEC;

d) fornecer o (s) material (ais) conforme especificações, marcas, e preços registrados na
presente ARP;

e) entregar o (s) material (ais) solicitado (s) no respectivo endereço do órgão
participante Prévio ou participante a Posteriori da presente ARP;

f) providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades
constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR referentes às condições firmadas na
presente ARP;

g) fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis,
documentação de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas;

h) prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da
data da assinatura da presente ARP;

i) ressarcir os eventuais prejuízos causados aos órgãos gerenciador e participante (s)
e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução
das obrigações assumidas na presente ARP;

j) pagar, pontualmente, o (s) fornecedor (es) e cumprir com as obrigações fiscais,
relativos ao (s) material (ais) entregue (s), com base na presente ARP, exonerando a
Administração Pública de responsabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento;
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k) apresentar, quando da assinatura deste instrumento, planilha de formação de preços
atualizada contendo a distribuição proporcional dos valores finais ofertados na sessão de
licitação, após os lances, se for o caso;

l) a Contratada ficará obrigada a fazer a entrega dos PRODUTOS no prazo máximo de
05 (cinco) dias úteis, a contar da data da solicitação.

6. CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA

A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de um ano, a contar da data da sua
assinatura, vigorando até o dia 28 de Janeiro de 2015.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS REGISTRADOS

Os preços, as quantidades, o (s) fornecedor (es) e as especificações do (s) material (ais)
registrados nesta Ata encontram-se indicados nos quadros abaixo, observando-se a
ordem de classificação obtida no certame licitatório:

EMPRESA: SANTA CLARA COMÉRCIO VAREJISTA LTDA.
CNPJ: 11.079.047/0001-09

FONE/FAX: (83) 3231-7098
END.: Presidente Carlos Luz, 437 – Sala 103 – Cristo Redentor, João Pessoa/PB

CEP: 58.071-490
E-MAIL: santaclara_cv@yahoo.com.br

COD. ITEM UNID ESPECIFICAÇÃO QUANT MARCA R$ UNIT. R$ TOTAL

1040301168 03 Garrafa

Adoçante Dietético
Líquido

Tipo: Stévia.
Ingredientes:

Edulcorante natural
steviosídeo (12%),

conservante sorbato de
potássio (0,18%), água

q.s.p. Não contém
glúten. Embalagem:

Plástica com no mínimo
de 100 ml.Data de
fabricação de no

máximo 30 dias antes da
data de entrega. Prazo de
validade mínimo de 12

meses.
NÃO PERECÍVEIS

100
ZERO
CAL

R$ 2,05
(Dois reais e
cinco
centavos)

R$ 205,00
(Duzentos e
cinco reais)

1040301134 06 Kg

Arroz Parboilizado
Tipo: Arroz
parboilizado, tipo l,
classe longo fino,
constituídos de grãos
inteiros, com teor de
umidade máxima 15%,
isento de sujidades e
materiais estranhos,
embalagem de 1 kg, em
sacos plásticos
transparentes e atóxicos,
limpos, não violados,
resistentes que garantam
a integridade do produto
até o momento do
consumo,
acondicionados em
fardos lacrados. A
embalagem deverá
conter externamente os
dados de identificação e
procedência, informação
nutricional, data de
fabricação e/ou número
de lote, data de validade,
quantidade do produto.
O produto deve
apresentar validade
mínima de 06 meses a
partir da data de entrega
na unidade requisitante.
NÃO PERECÍVEIS

153.450 KIKA
R$ 2,01
(Dois reais e
um centavo)

R$
308.434,50
(Trezentos e
oito mil,
quatrocentos
e trinta e
quatro reais e
cinquenta
centavos)

1040301140 12 Pote

Canela
Tipo: em pó, fina,
homogênea, com
aspecto, cheiro, cor e
sabor próprios, isento de
materiais estranhos a sua
espécie acondicionada
em embalagem plástica
apropriada, potes de 40g,
a embalagem deverá
conter externamente os
dados de identificação e
procedência, informação
nutricional, data de
fabricação e/ou número
de lote, data de validade,
quantidade do produto.
NÃO PERECÍVEIS

4.620 KIVITA

R$ 1,10
(Um real e
dez
centavos)

R$ 5.082,00
(cinco mil e
oitenta e dois
reais)

1040301146 24 Lata

Extratode Soja
(“leite” de soja
sem lactose)

Tipo: alimento com
extrato de soja,
enriquecido com
vitaminas e sais
minerais, sabor natural,
indicado para
intolerantes à lactose
(açúcar do leite),
alérgicos à proteína do
leite. Inspecionado pelo
Ministério da
Agricultura (SIF).
Acondicionado em potes
apropriados,
hermeticamente
fechados, embalagens de
300g acondicionados em
caixas. A embalagem
deverá conter
externamente os dados
de identificação e
procedência, informação
nutricional, data de
fabricação e/ou número
de lote, data de validade,
quantidade do produto.
NÃO PERECÍVEIS

80
LEVE
SOYA

R$ 13,98
(Treze reais
e noventa e
oito
centavos)

R$ 1.118,40
(Um mil,
cento e
dezoito reais
e quarenta
centavos)

1040301163 31 Pacote

Milho de Pipoca
Tipo: milho de pipoca.
Tipo I, classe amarela,

com aspecto, cor, cheiro
e sabor próprios, com
ausência de umidade,
fermentação, ranço,
insetos de sujidades,

parasitas e larvas.
Embalagem de 500g, em

sacos plásticos
transparentes e atóxico,
limpos e não violados,

resistentes que garantam
a integridade do produto

até o momento do
consumo,

acondicionados em
fardos lacrados. A
embalagem deverá

conter externamente os
dados de identificação e
procedência, informação
nutricional, número do
lote, data de validade,

quantidade do produto.
O produto deverá

apresentar validade
mínima de 06 (seis)

meses a partir da data de
entrega na unidade

requisitante.
NÃO PERECÍVEIS

2.400 YOKI

R$ 1,89
(Um real e
oitenta e
nove
centavos)

R$ 4.536,00
(Quatro mil,
quinhentos e
trinta e seis
reais)

1040301129 32 Garrafa

Óleo de Soja
Óleo de soja
Refinado- tipo l,
enriquecido com
vitamina E.
Embalagem: garrafa
de 900 ml, livre de
sujidade, material
terroso e detritos de
animais e vegetais,
acondicionados em
fraco plástico com
tampa inviolável,
hermeticamente
fechado. A
embalagem deverá
conter externamente
os dados de
identificação e
procedência,
informação
nutricional, número
do lote, data de
validade, quantidade
do produto.
NÃO
PERECÍVEIS

22.050 LISA

R$ 3,36
(Três reais e
trinta e seis
centavos)

R$ 74.088,00
(Setenta e
quatro mil e
oitenta e oito
reais)

VALOR GLOBAL DOS ITENS DE R$ 393.463,90 (Trezentos e noventa e três mil, quatrocentos e sessenta e
três reais e noventa centavos).

As informações orçamentárias e financeiras estarão assim dispostas:

Código Classificação Natureza Fonte de Recursos

4419/4421/4340
10.102.12.306.5200.2514
10.102.12.366.5180.2520

3.3.90.30

00 e 11 (Recursos Ordinários/
Contrapartida/
PMJP/FNDE/PNAE/PNAC - Pré-
Escola/ Ensino Fundamental I e II/
EJA/ Mais Educação/ AEE e
PROJOVEM URBANO).

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O pagamento será efetuado através de ordem bancária, no prazo de até 05 (cinco) dias
úteis, a contar da apresentação da Nota Fiscal/Fatura. Para tanto, o FORNECEDOR
deverá apresentar Nota Fiscal/Fatura com indicação da conta corrente e respectiva
agência bancária, à qual deverá ser atestada pelo (a) Supervisor(a) da Seção de
Informática, ou outro formalmente designado;

Parágrafo primeiro – Nos termos do Art. 4º da Lei Municipal nº. 10.431 de 11de abril de
2005, publicada no SO nº. 952, no ato do pagamento, deverá ser recolhido o valor
correspondente a 1,5% (hum vírgula cinco por cento), sobre a fatura referente ao objeto
ora licitado, que será creditado ao FUNDO MUNICIPAL DE APOIO AOS
PEQUENOS NEGÓCIOS;

Parágrafo segundo – o pagamento da fatura/nota fiscal só se efetivará depois de
confirmada a situação de regularidade fiscal para com a seguridade social (INSS), com
o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com a Fazenda Federal através da
Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa
da União, bem como com o TST através da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

Parágrafo terceiro – o pagamento será condicionado ao cumprimento das obrigações
fixadas na presente ARP, disposto no item 29 do edital de licitação Pregão Presencial
SRP nº. 029/2013, observado o disposto na cláusula segunda da minuta do contrato.

9. CLÁUSULA NONA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA

A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga o ÓRGÃO GERENCIADOR,
nem o ÓRGÃO PARTICIPANTE, se for o caso, a firmar as futuras aquisições, sendo-
lhe facultada a realização de procedimento específico para determinada contratação,
assegurado ao particular cujo preço foi registrado, em caso de igualdade de condições, a
preferência.
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10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICIDADE

Os preços, os quantitativos, o(s) fornecedor (es) e as especificações resumida (s) do
objeto, como também as possíveis alterações da presente ARP, serão publicadas no
Diário Oficial do Estado ou Semanário Oficial do Município, na forma de extrato, em
conformidade com o disposto no parágrafo único do artigo 61 da Lei nº. 8.666/93.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA REVISÃO DE PREÇOS

Os contratos decorrentes desta Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações,
obedecidas às disposições contidas no art. 65, da Lei 8.666/93;

Parágrafo único – a qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em
decorrência de eventual redução ocorrida no mercado, ou de fato novo que eleve o seu
custo, cabendo ao ÓRGÃO GERENCIADOR promover as necessárias negociações
junto aos fornecedores para negociar o novo valor compatível ao mercado.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO
DO FORNECEDOR

O FORNECEDOR terá seu registro cancelado nos seguintes casos:

I – Por iniciativa da Administração, quando:

a) não cumprir as exigências do instrumento convocatório da licitação supracitada e as
condições da presente ARP;

b) recusar-se a retirar a nota de empenho e/ou assinar o contrato nos prazos
estabelecidos, salvo por motivo devidamente justificado e aceito pela Administração;

c) der causa à rescisão administrativa decorrente desta ARP;

d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativa ao presente
Registro de Preços;

e) não manutenção das condições de habilitação e compatibilidade;

f) não aceitar a redução dos preços registrados, nas hipóteses previstas na legislação;

g) em razões de interesse público, devidamente justificadas.

II – Por iniciativa do próprio FORNECEDOR, quando mediante solicitação por escrito,
comprovar a impossibilidade de cumprimento das exigências insertas neste Registro de
Preços, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que
comprovadamente venha a comprometer a perfeita execução contratual;

Parágrafo único – o cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a ampla
defesa, deverá ser formalizado mediante competente processo administrativo com
despacho fundamentado pelo ÓRGÃO GERENCIADOR /SEDEC.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES

13.1 Aos fornecedores/contratados que descumprirem total ou parcialmente os contratos
celebrados com a Administração Pública Municipal, e aos licitantes que cometam atos
visando a frustrar os objetivos da licitação, serão aplicadas as seguintes sanções:

I - Advertência: comunicação formal ao fornecedor/contratado, advertindo sobre o
descumprimento de cláusulas contratuais e outras obrigações assumidas, e, conforme o
caso, em que se confere prazo para adoção de medidas corretivas cabíveis;

II - Multa: deverá ser prevista no instrumento convocatório e/ou no contrato,
observados os seguintes limites máximos:

a) 0,3 % (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do
fornecimento ou serviço não realizado, ou sobre a etapa do cronograma físico de obras
não cumprido;
b) 10 % (dez por cento) sobre o valor total ou parcial da obrigação não cumprida, com o
consequente cancelamento da nota de empenho ou documento equivalente.

III – Suspensão Temporária de participação em licitação e impedimento de contratar
com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

IV – Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes
e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

§ 1º O valor da multa aplicada, nos termos do inciso II, será descontado do valor da
garantia prestada, retido dos pagamentos devidos pela Administração ou cobrado
judicialmente, sendo corrigida monetariamente, de conformidade com a variação do
IPCA, a partir do termo inicial, até a data do efetivo recolhimento.

§ 2º A pena de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções
restritivas de direitos constantes no Decreto Municipal nº. 7.364, de 04 de outubro de
2011.

§ 3º. A contagem do período de atraso na execução dos ajustes será realizada a partir do
primeiro dia útil subseqüente ao do encerramento do prazo estabelecido para o
cumprimento da obrigação.

§ 4º A suspensão temporária impedirá o fornecedor de licitar e contratar com a
Administração Pública pelos seguintes prazos:

I – 6 (seis) meses, nos casos de:

a) aplicação de duas penas de advertência, no prazo de 12 (doze) meses, sem que o
fornecedor/contratado tenha adotado as medidas corretivas no prazo determinado pela
Administração;
b) alteração da quantidade ou qualidade da mercadoria fornecida;

II – 12 (doze) meses, nos casos de:
a) retardamento imotivado da execução de obra, de serviço, de suas parcelas ou do
fornecimento de bens.

III – 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de:

a) entregar como verdadeira, mercadoria falsificada, adulterada, deteriorada ou
danificada;
b) paralisação de serviço, de obra ou de fornecimento de bens sem justa fundamentação
e prévia comunicação à Administração;
c) praticar ato ilícito visando a frustrar os objetivos de licitação no âmbito da
Administração Pública Municipal, ou
d) sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no
recolhimento de qualquer tributo.

§ 5º Será declarado inidôneo, ficando impedido de licitar e contratar com a
Administração Pública, por tempo indeterminado, o fornecedor que:

I – não regularizar a inadimplência contratual nos prazos estipulados nos incisos do
parágrafo anterior, ou

II – demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em
virtude de ato ilícito praticado.

§ 6º Na modalidade pregão, ao fornecedor que, convocado dentro do prazo de validade
de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação
falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto,
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, será aplicada penalidade de
impedimento de licitar e contratar com o Município por prazo não superior a 5 (cinco)
anos, sendo descredenciado do Sistema de Cadastro de Fornecedores, sem prejuízo das
multas previstas em edital e no contrato e das cominações legais, aplicadas e dosadas
segundo a natureza e a gravidade da falta cometida.

13.2 A aplicação das sanções administrativas previstas no § 6º e nos incisos I a III do
caput do item 32.1 do instrumento convocatório são de competência dos ordenadores de
despesa das Secretarias/Órgãos e entidades públicas.

Parágrafo Único. A sanção prevista no inciso IV do caput do item 32.1 do instrumento
convocatório é de competência exclusiva do (a) Secretário (a) Municipal.

13.3 A autoridade que aplicar as sanções estabelecidas no § 6º e nos incisos III e IV do
caput do item 32.1 do instrumento convocatório determinará a publicação do extrato de
sua decisão no Semanário Oficial, o qual deverá conter:

I – nome ou razão social do fornecedor e número de inscrição no Cadastro Nacional de
Pessoas Jurídicas – CNPJ ou no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF;

II – nome e CPF de todos os sócios;

III – sanção aplicada, com os respectivos prazos de impedimento;

IV – órgão ou entidade e autoridade que aplicou a sanção;

V – número do processo; e

VI – data da publicação.

13.4 Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, ainda, ao
cancelamento de sua inscrição no Cadastro de Registro de Fornecedores - CRF da
Prefeitura Municipal de João Pessoa - PB e, no que couber, às demais penalidades
referidas no Capítulo IV da Lei nº. 8.666/93.

13.5 Caracterizar-se-á formal recusa à contratação, podendo a SEDEC, a seu exclusivo
Juízo, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para que
manifestem interesse na contratação, em igual prazo, e atendidas todas as condições
editalícias para fornecimento do objeto licitado ou então cancelar o ITEM as seguintes
hipóteses:

13.5.1Após decorridos 05 (cinco) dias da convocação da SEDEC sem que a
licitante vencedora tenha retirado e assinado o instrumento contratual.
13.5.2Após decorridos 05 (cinco) dias da assinatura do contrato, sem que tenha
iniciado a execução dos serviços, objeto desta licitação, no caso de ter sido
solicitada, sem justificativa de atraso ou com justificativa de atraso não aceita.

13.6 Além das penalidades cíveis elencadas nos subitens anteriores, a Lei nº. 8.666/93
prevê ainda punições na esfera criminal, senão vejamos:
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Art. 93 - Impedir, perturbar ou fraudar a realização
de qualquer ato de procedimento licitatório:

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos,
e multa.

Art. 96 - Fraudar, em prejuízo da Fazenda Pública,
licitação instaurada para aquisição ou venda de bens ou
mercadorias, ou contrato dela decorrente:

I - elevando arbitrariamente os preços;
II - vendendo, como verdadeira ou perfeita,

mercadoria falsificada ou deteriorada;
III - entregando uma mercadoria por outra;
IV - alterando substância, qualidade ou quantidade

da mercadoria fornecida;
V - tornando, por qualquer modo, injustamente,

mais onerosa a proposta ou a execução do contrato:
Pena - detenção, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA DOCUMENTAÇÃO

A presente Ata de Registro de Preços vincula-se às disposições contidas nos
documentos a seguir especificados, cujos teores são conhecidos e acatados pelas partes:
a) Processo Administrativo nº. 2013/088149/SEDEC;
b) Edital do Pregão Presencial SRP nº. 029/2013-SEDEC e anexos;
c) Proposta Comercial da (s) FORNECEDORA (S);
d) Ata da sessão do Pregão Presencial SRP nº. 029/2013.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

Para dirimir as questões decorrentes da presente Ata de Registro de Preços, fica eleito o
foro da Comarca de João Pessoa (PB), com renúncia expressa a qualquer outro, por
mais privilegiado que seja. Nada mais havendo a tratar eu, AnatildeEleonore Teixeira
Travassos, Presidente da Comissão de Registro de Preços, Carlos Antonio Rangel de
Melo Junior, Wilma Maria Siqueira de Andreza,Jerlane Carla Chacon Santos da Silva e
Betânia de Lourdes Soares Farias que compõem a Comissão de Registro de Preços,
lavramos a presente Ata de Registro de Preços que lida e achada conforme vai assinada
pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelo (s) particular (es) fornecedor (es).

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 005/2014 - SEDEC

Ao vigésimo nono dia do mês de Janeiro do ano de 2014, a Secretaria de Educação e
Cultura, com sede na Rua Diógenes Chianca, 1777 – Água Fria - João Pessoa (PB),
inscrita no CNPJ/MF sob nº. 08.806.721/0001-03, a seguir denominada simplesmente
ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato representado peloSr. Luiz de Sousa Junior,
brasileiro, inscrito do Registro Geral nº. 867.012 2º Via e CPF/MF n°. 414.590.754-
04,residente e domiciliado nesta Capital, Secretário de Educação e Cultura do
Município de João Pessoa, institui a presente Ata de Registro de Preços (ARP),
decorrente da licitação na modalidade Pregão Presencial SRP nº. 029/2013 – SEDEC,
cujo objetivo fora a eventual Aquisição de Gêneros Alimentícios,destinados a Merenda
Escolar dos Alunos das Escolas da Rede Municipal de Ensino, processada nos termos
do Processo Administrativo nº. 2013/088149/SEDEC, a qual constitui documento
vinculativo e obrigacional às partes, conforme o disposto no art. 15 da Lei nº. 8.666/93,
regulamentado pelo Decreto nº. 7.884/2013, segundo as cláusulas e condições seguintes:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

A presente Ata de Registro de Preços estabelece as cláusulas e condições gerais para a
Aquisição de Gêneros Alimentícios,destinados a Merenda Escolar dos Alunos das
Escolas da Rede Municipal de Ensino, cujos quantitativos, especificações, preços, e
fornecedores foram previamente definidos através do procedimento licitatório em
epígrafe.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES

Integra a presente ARP a SERCRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA, localizada
em João Pessoa/PB, na qualidade de ÓRGÃO GERENCIADOR;

Parágrafo único – Qualquer órgão ou entidade de qualquer esfera da Administração
Pública poderá solicitar a utilização da presente ARP, independentemente da
participação ou não na licitação em epígrafe, observadas as exigências contidas no art.
8º do Decreto nº. 7.884/2013.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da Seção de Licitação e Contratos, obriga-se a:

a) gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos
fornecedores, os preços, os quantitativos disponíveis e as especificações dos materiais
registrados, observada a ordem de classificação indicada na licitação;

b) convocar os particulares, via fax, telefone ou e-mail, para assinatura da ARP, retirada
da nota de empenho e assinatura do contrato;

c) observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a
compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive com solicitação de novas
certidões ou documentos vencidos;

d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços
registrados, para fins de adequação às novas condições de mercado, e de aplicação de
penalidades;

e) realizar, quando necessário, prévia reunião com os licitantes objetivando a
familiarização das peculiaridades do Sistema de Registro de Preços;

f) consultar os fornecedores registrados (observada a ordem de classificação) quanto ao
interesse em fornecimento do (s) material (ais) a outro (s) órgão (ãos) da Administração
Pública que externe (m) a intenção de utilizar a presente ARP;

g) comunicar aos gestores dos órgãos participantes possíveis alterações ocorridas na
presente ARP;

h) coordenar a qualificação mínima dos respectivos gestores dos órgãos participantes;

i) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da
licitação, na presente ARP.

4. CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO PARTICIPANTE
PRÉVIO E DO PARTICIPANTE A POSTERIORI;

O ÓRGÃO PARTICIPANTE e o ÓRGÃO PARTICIPANTE A POSTERIORI, através
de gestor próprio indicado, obrigam-se a:

a) tomar conhecimento da presente ARP, inclusive as respectivas alterações, para fins
de utilização de forma correta da mesma;

b) consultar, previamente, o ÓRGÃO GERENCIADOR objetivando a obtenção das
informações necessárias à aquisição pretendida;

c) verificar a conformidade das condições registradas na presente ARP junto ao
mercado local, informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais desvantagens
verificadas;

d) encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a respectiva nota de empenho;

e) enviar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, as informações sobre a contratação
efetivamente realizada;

f) acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas no edital da
licitação e na presente ARP, informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR qualquer
irregularidade ou inadimplemento do particular.

5. CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR

O FORNECEDOR obriga-se a:

a) assinar a ARP, retirar a respectiva nota de empenho e assinar o contrato no prazo
máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação, no que couber;

b) informar, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, quanto à aceitação ou não
do fornecimento a outro órgão da Administração Pública (não participante) que venha a
manifestar o interesse de utilizar a presente ARP;

c) entregar o (s) material (ais) solicitado (s) nos prazos estabelecidos no termo de
referência (anexo II do edital de licitação pregão presencial srp nº. 029/2013/SEDEC;

d) fornecer o (s) material (ais) conforme especificações, marcas, e preços registrados na
presente ARP;

e) entregar o (s) material (ais) solicitado (s) no respectivo endereço do órgão
participante Prévio ou participante a Posteriori da presente ARP;

f) providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades
constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR referentes às condições firmadas na
presente ARP;
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g) fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis,
documentação de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas;

h) prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da
data da assinatura da presente ARP;

i) ressarcir os eventuais prejuízos causados aos órgãos gerenciador e participante (s)
e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução
das obrigações assumidas na presente ARP;

j) pagar, pontualmente, o (s) fornecedor (es) e cumprir com as obrigações fiscais,
relativos ao (s) material (ais) entregue (s), com base na presente ARP, exonerando a
Administração Pública de responsabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento;

k) apresentar, quando da assinatura deste instrumento, planilha de formação de preços
atualizada contendo a distribuição proporcional dos valores finais ofertados na sessão de
licitação, após os lances, se for o caso;

l) a Contratada ficará obrigada a fazer a entrega dos PRODUTOS no prazo máximo de
05 (cinco) dias úteis, a contar da data da solicitação.

6. CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA

A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de um ano, a contar da data da sua
assinatura, vigorando até o dia 28 de Janeiro de 2015.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS REGISTRADOS

Os preços, as quantidades, o (s) fornecedor (es) e as especificações do (s) material (ais)
registrados nesta Ata encontram-se indicados nos quadros abaixo, observando-se a
ordem de classificação obtida no certame licitatório:

EMPRESA:ROSEMBLITH DE ARAÚJO SILVA
CNPJ: 00.821.449/0001-10

FONE/FAX: (83) 8824-5804
END.: Av. RaniereMazilli, s/n, GALPÃO B Loja 22 – CEASA – Cristo – João

Pessoa/PB
CEP: 58071-000

COD. ITEM UNID ESPECIFICAÇÃO QUANT MARCA R$ UNIT. R$ TOTAL

1040301087 1.1 Kg

ABACAXI IN
NATURA

Abacaxi pérola de
boa qualidade.
PERECÍVEIS

47834
ROSEMB

LITH

R$ 3,75
(Três reais e
setenta e
cinco
centavos)

R$
179.377,50
(Cento e
setenta e
nove mil,
trezentos e
setenta e sete
reais e
cinquenta
centavos)

1040301100 3.1 Kg

ALFACE IN
NATURA

Alface crespa de boa
qualidade.

PERECÍVEIS

830
ROSEMB

LITH
R$ 9,00
(Nove reais)

R$ 7.470,00
(Sete mil,
quatrocentos
e setenta
reais)

1040301056 4.3 Kg

ALHO IN
NATURA

Alho nacional
graúdo.

PERECÍVEIS

1400
ROSEMB

LITH

R$ 15,00
(Quinze
reais)

R$ 21.000,00
(Vinte e um
mil reais)

1040301089 5.3 Kg

BANANA IN
NATURA

Banana prata, com
coloração amarela,
com pequenas
manchas de cor
marrom e sem partes
moles.
PERECÍVEIS

26650
ROSEMB

LITH

R$ 3,20
(Três reais e
vinte
centavos)

R$ 85.280,00
(Oitenta e
cinco mil,
duzentos e
oitenta reais)

1040302002 6.1 Kg

BATATA DOCE
IN NATURA

Batata doce graúda
de boa qualidade.

PERECÍVEIS

10304
ROSEMB

LITH

R$ 2,96
(Dois reais e
noventa e
seis
centavos)

R$ 30.499,84
(Trinta mil,
quatrocentos
e noventa e
nove reais e
oitenta e
quatro
centavos)

1040301058 7.3 Kg

BATATA
INGLESA IN
NATURA

Batata inglesa
fresca de boa
qualidade.
PERECÍVEIS

19000
ROSEMB

LITH

R$ 4,39
(Quatro
reais e trinta
e nove
centavos)

R$ 83.410,00
(Oitenta e
três mil e
quatrocentos
e dez reais)

1040301063 9.3 Kg

CEBOLA IN
NATURA

Cebola – tipo branca.
De boa qualidade.

PERECÍVEIS

9000
ROSEMB

LITH

R$ 2,95
(Dois reais e
noventa e
cinco
centavos)

R$ 26.550,00
(Vinte e seis
mil,
quinhentos e
cinquenta
reais)

1040303057 13.1 Kg

COUVE FOLHA
IN NATURA

Couve Folha fresca
de boa qualidade.
PERECÍVEIS

360
ROSEMB

LITH

R$ 7,48
(Sete reais e
quarenta e
oito
centavos)

R$ 2.692,80
(Dois mil,
seiscentos e
noventa e
dois reais e
oitenta
centavos)

1040301078 15.3 Kg

MACAXEIRA
IN NATURA

Macaxeira de boa
qualidade.
PERECÍVEIS

14400
ROSEMB

LITH

R$ 3,34
(Três reais e
trinta e
quatro
centavos)

R$ 48.096,00
(Quarenta e
oito mil e
noventa e
seis
centavos)

1040301094 17.3 Kg

MAMÃO IN
NATURA

Mamão Havaí, sem
partes escuras e
rachaduras.
PERECÍVEIS

18000
ROSEMB

LITH

R$ 2,79
(Dois reais e
setenta e
nove
centavos)

R$ 50.220,00
(Cinquenta
mil, duzentos
e vinte reais)

1040301079 21.3 Kg

PIMENTÃO IN
NATURA

Pimentão tipo verde.
PERECÍVEIS

5100
ROSEMB

LITH

R$ 5,30
(Cinco reais
e trinta
centavos)

R$ 27.030,00
(Vinte e sete
mil e trinta
reais)

VALOR GLOBAL DOS ITENS DE R$ 561.626,14 (Quinhentos e sessenta e um mil, seiscentos e vinte e seis
reais e quatorze centavos)

As informações orçamentárias e financeiras estarão assim dispostas:

Código Classificação Natureza Fonte de Recursos

4419/4421/4340
10.102.12.306.5200.2514
10.102.12.366.5180.2520

3.3.90.30

00 e 11 (Recursos Ordinários/
Contrapartida/
PMJP/FNDE/PNAE/PNAC - Pré-
Escola/ Ensino Fundamental I e II/
EJA/ Mais Educação/ AEE e
PROJOVEM URBANO).

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O pagamento será efetuado através de ordem bancária, no prazo de até 05 (cinco) dias
úteis, a contar da apresentação da Nota Fiscal/Fatura. Para tanto, o FORNECEDOR
deverá apresentar Nota Fiscal/Fatura com indicação da conta corrente e respectiva
agência bancária, à qual deverá ser atestada pelo (a) Supervisor(a) da Seção de
Informática, ou outro formalmente designado;

Parágrafo primeiro – Nos termos do Art. 4º da Lei Municipal nº. 10.431 de 11de abril de
2005, publicada no SO nº. 952, no ato do pagamento, deverá ser recolhido o valor
correspondente a 1,5% (hum vírgula cinco por cento), sobre a fatura referente ao objeto
ora licitado, que será creditado ao FUNDO MUNICIPAL DE APOIO AOS
PEQUENOS NEGÓCIOS;

Parágrafo segundo – o pagamento da fatura/nota fiscal só se efetivará depois de
confirmada a situação de regularidade fiscal para com a seguridade social (INSS), com
o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com a Fazenda Federal através da
Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa
da União, bem como com o TST através da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

Parágrafo terceiro – o pagamento será condicionado ao cumprimento das obrigações
fixadas na presente ARP, disposto no item 29 do edital de licitação Pregão Presencial
SRP nº. 029/2013, observado o disposto na cláusula segunda da minuta do contrato.

9. CLÁUSULA NONA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA

A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga o ÓRGÃO GERENCIADOR,
nem o ÓRGÃO PARTICIPANTE, se for o caso, a firmar as futuras aquisições, sendo-
lhe facultada a realização de procedimento específico para determinada contratação,
assegurado ao particular cujo preço foi registrado, em caso de igualdade de condições, a
preferência.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICIDADE

Os preços, os quantitativos, o(s) fornecedor (es) e as especificações resumida (s) do
objeto, como também as possíveis alterações da presente ARP, serão publicadas no
Diário Oficial do Estado ou Semanário Oficial do Município, na forma de extrato, em
conformidade com o disposto no parágrafo único do artigo 61 da Lei nº. 8.666/93.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA REVISÃO DE PREÇOS

Os contratos decorrentes desta Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações,
obedecidas às disposições contidas no art. 65, da Lei 8.666/93;

Parágrafo único – a qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em
decorrência de eventual redução ocorrida no mercado, ou de fato novo que eleve o seu
custo, cabendo ao ÓRGÃO GERENCIADOR promover as necessárias negociações
junto aos fornecedores para negociar o novo valor compatível ao mercado.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO
DO FORNECEDOR

O FORNECEDOR terá seu registro cancelado nos seguintes casos:

I – Por iniciativa da Administração, quando:

a) não cumprir as exigências do instrumento convocatório da licitação supracitada e as
condições da presente ARP;

b) recusar-se a retirar a nota de empenho e/ou assinar o contrato nos prazos
estabelecidos, salvo por motivo devidamente justificado e aceito pela Administração;

c) der causa à rescisão administrativa decorrente desta ARP;

d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativa ao presente
Registro de Preços;

e) não manutenção das condições de habilitação e compatibilidade;

f) não aceitar a redução dos preços registrados, nas hipóteses previstas na legislação;
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g) em razões de interesse público, devidamente justificadas.

II – Por iniciativa do próprio FORNECEDOR, quando mediante solicitação por escrito,
comprovar a impossibilidade de cumprimento das exigências insertas neste Registro de
Preços, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que
comprovadamente venha a comprometer a perfeita execução contratual;

Parágrafo único – o cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a ampla
defesa, deverá ser formalizado mediante competente processo administrativo com
despacho fundamentado pelo ÓRGÃO GERENCIADOR /SEDEC.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES

13.1 Aos fornecedores/contratados que descumprirem total ou parcialmente os contratos
celebrados com a Administração Pública Municipal, e aos licitantes que cometam atos
visando a frustrar os objetivos da licitação, serão aplicadas as seguintes sanções:

I - Advertência: comunicação formal ao fornecedor/contratado, advertindo sobre o
descumprimento de cláusulas contratuais e outras obrigações assumidas, e, conforme o
caso, em que se confere prazo para adoção de medidas corretivas cabíveis;

II - Multa: deverá ser prevista no instrumento convocatório e/ou no contrato,
observados os seguintes limites máximos:

a) 0,3 % (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do
fornecimento ou serviço não realizado, ou sobre a etapa do cronograma físico de obras
não cumprido;
b) 10 % (dez por cento) sobre o valor total ou parcial da obrigação não cumprida, com o
consequente cancelamento da nota de empenho ou documento equivalente.

III – Suspensão Temporária de participação em licitação e impedimento de contratar
com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

IV – Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes
e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

§ 1º O valor da multa aplicada, nos termos do inciso II, será descontado do valor da
garantia prestada, retido dos pagamentos devidos pela Administração ou cobrado
judicialmente, sendo corrigida monetariamente, de conformidade com a variação do
IPCA, a partir do termo inicial, até a data do efetivo recolhimento.

§ 2º A pena de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções
restritivas de direitos constantes no Decreto Municipal nº. 7.364, de 04 de outubro de
2011.

§ 3º. A contagem do período de atraso na execução dos ajustes será realizada a partir do
primeiro dia útil subseqüente ao do encerramento do prazo estabelecido para o
cumprimento da obrigação.

§ 4º A suspensão temporária impedirá o fornecedor de licitar e contratar com a
Administração Pública pelos seguintes prazos:

I – 6 (seis) meses, nos casos de:

a) aplicação de duas penas de advertência, no prazo de 12 (doze) meses, sem que o
fornecedor/contratado tenha adotado as medidas corretivas no prazo determinado pela
Administração;
b) alteração da quantidade ou qualidade da mercadoria fornecida;

II – 12 (doze) meses, nos casos de:
a) retardamento imotivado da execução de obra, de serviço, de suas parcelas ou do
fornecimento de bens.

III – 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de:

a) entregar como verdadeira, mercadoria falsificada, adulterada, deteriorada ou
danificada;
b) paralisação de serviço, de obra ou de fornecimento de bens sem justa fundamentação
e prévia comunicação à Administração;
c) praticar ato ilícito visando a frustrar os objetivos de licitação no âmbito da
Administração Pública Municipal, ou
d) sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no
recolhimento de qualquer tributo.

§ 5º Será declarado inidôneo, ficando impedido de licitar e contratar com a
Administração Pública, por tempo indeterminado, o fornecedor que:

I – não regularizar a inadimplência contratual nos prazos estipulados nos incisos do
parágrafo anterior, ou

II – demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em
virtude de ato ilícito praticado.

§ 6º Na modalidade pregão, ao fornecedor que, convocado dentro do prazo de validade
de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação
falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto,
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, será aplicada penalidade de
impedimento de licitar e contratar com o Município por prazo não superior a 5 (cinco)
anos, sendo descredenciado do Sistema de Cadastro de Fornecedores, sem prejuízo das
multas previstas em edital e no contrato e das cominações legais, aplicadas e dosadas
segundo a natureza e a gravidade da falta cometida.

13.2 A aplicação das sanções administrativas previstas no § 6º e nos incisos I a III do
caput do item 32.1 do instrumento convocatório são de competência dos ordenadores de
despesa das Secretarias/Órgãos e entidades públicas.

Parágrafo Único. A sanção prevista no inciso IV do caput do item 32.1 do instrumento
convocatório é de competência exclusiva do (a) Secretário (a) Municipal.

13.3 A autoridade que aplicar as sanções estabelecidas no § 6º e nos incisos III e IV do
caput do item 32.1 do instrumento convocatório determinará a publicação do extrato de
sua decisão no Semanário Oficial, o qual deverá conter:

I – nome ou razão social do fornecedor e número de inscrição no Cadastro Nacional de
Pessoas Jurídicas – CNPJ ou no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF;

II – nome e CPF de todos os sócios;

III – sanção aplicada, com os respectivos prazos de impedimento;

IV – órgão ou entidade e autoridade que aplicou a sanção;

V – número do processo; e

VI – data da publicação.

13.4 Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, ainda, ao
cancelamento de sua inscrição no Cadastro de Registro de Fornecedores - CRF da
Prefeitura Municipal de João Pessoa - PB e, no que couber, às demais penalidades
referidas no Capítulo IV da Lei nº. 8.666/93.

13.5 Caracterizar-se-á formal recusa à contratação, podendo a SEDEC, a seu exclusivo
Juízo, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para que
manifestem interesse na contratação, em igual prazo, e atendidas todas as condições
editalícias para fornecimento do objeto licitado ou então cancelar o ITEM as seguintes
hipóteses:

13.5.1Após decorridos 05 (cinco) dias da convocação da SEDEC sem que a
licitante vencedora tenha retirado e assinado o instrumento contratual.
13.5.2Após decorridos 05 (cinco) dias da assinatura do contrato, sem que tenha
iniciado a execução dos serviços, objeto desta licitação, no caso de ter sido
solicitada, sem justificativa de atraso ou com justificativa de atraso não aceita.

13.6 Além das penalidades cíveis elencadas nos subitens anteriores, a Lei nº. 8.666/93
prevê ainda punições na esfera criminal, senão vejamos:

Art. 93 - Impedir, perturbar ou fraudar a realização
de qualquer ato de procedimento licitatório:

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos,
e multa.

Art. 96 - Fraudar, em prejuízo da Fazenda Pública,
licitação instaurada para aquisição ou venda de bens ou
mercadorias, ou contrato dela decorrente:

I - elevando arbitrariamente os preços;
II - vendendo, como verdadeira ou perfeita,

mercadoria falsificada ou deteriorada;
III - entregando uma mercadoria por outra;

IV - alterando substância, qualidade ou quantidade
da mercadoria fornecida;

V - tornando, por qualquer modo, injustamente,
mais onerosa a proposta ou a execução do contrato:

Pena - detenção, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA DOCUMENTAÇÃO

A presente Ata de Registro de Preços vincula-se às disposições contidas nos
documentos a seguir especificados, cujos teores são conhecidos e acatados pelas partes:
a) Processo Administrativo nº. 2013/088149/SEDEC;
b) Edital do Pregão Presencial SRP nº. 029/2013-SEDEC e anexos;
c) Proposta Comercial da (s) FORNECEDORA (S);
d) Ata da sessão do Pregão Presencial SRP nº. 029/2013.
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

Para dirimir as questões decorrentes da presente Ata de Registro de Preços, fica eleito o
foro da Comarca de João Pessoa (PB), com renúncia expressa a qualquer outro, por
mais privilegiado que seja. Nada mais havendo a tratar eu, AnatildeEleonore Teixeira
Travassos, Presidente da Comissão de Registro de Preços, Carlos Antonio Rangel de
Melo Junior, Wilma Maria Siqueira de Andreza,Jerlane Carla Chacon Santos da Silva e
Betânia de Lourdes Soares Farias que compõem a Comissão de Registro de Preços,
lavramos a presente Ata de Registro de Preços que lida e achada conforme vai assinada
pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelo (s) particular (es) fornecedor (es).

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 006/2014 - SEDEC

Ao vigésimo nono dia do mês de Janeiro do ano de 2014, a Secretaria de Educação e
Cultura, com sede na Rua Diógenes Chianca, 1777 – Água Fria - João Pessoa (PB),
inscrita no CNPJ/MF sob nº. 08.806.721/0001-03, a seguir denominada simplesmente
ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato representado pelo Sr. Luiz de Sousa Junior,
brasileiro, inscrito do Registro Geral nº. 867.012 2º Via e CPF/MF n°. 414.590.754-04,
residente e domiciliado nesta Capital, Secretário de Educação e Cultura do Município
de João Pessoa, institui a presente Ata de Registro de Preços (ARP), decorrente da
licitação na modalidade Pregão Presencial SRP nº. 029/2013 – SEDEC, cujo objetivo
fora a eventual Aquisição de Gêneros Alimentícios destinados a Merenda Escolar dos
Alunos das Escolas da Rede Municipal de Ensino, processada nos termos do Processo
Administrativo nº. 2013/088149/SEDEC, a qual constitui documento vinculativo e
obrigacional às partes, conforme o disposto no art. 15 da Lei nº. 8.666/93,
regulamentado pelo Decreto nº. 7.884/2013, segundo as cláusulas e condições seguintes:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

A presente Ata de Registro de Preços estabelece as cláusulas e condições gerais para a
Aquisição de Gêneros Alimentícios destinados a Merenda Escolar dos Alunos das
Escolas da Rede Municipal de Ensino, cujos quantitativos, especificações, preços, e
fornecedores foram previamente definidos através do procedimento licitatório em
epígrafe.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES

Integra a presente ARP a SERCRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA, localizada
em João Pessoa/PB, na qualidade de ÓRGÃO GERENCIADOR;

Parágrafo único – Qualquer órgão ou entidade de qualquer esfera da Administração
Pública poderá solicitar a utilização da presente ARP, independentemente da
participação ou não na licitação em epígrafe, observadas as exigências contidas no art.
8º do Decreto nº. 7.884/2013.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da Seção de Licitação e Contratos, obriga-se a:

a) gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos
fornecedores, os preços, os quantitativos disponíveis e as especificações dos materiais
registrados, observada a ordem de classificação indicada na licitação;

b) convocar os particulares, via fax, telefone ou e-mail, para assinatura da ARP, retirada
da nota de empenho e assinatura do contrato;

c) observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a
compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive com solicitação de novas
certidões ou documentos vencidos;

d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços
registrados, para fins de adequação às novas condições de mercado, e de aplicação de
penalidades;

e) realizar, quando necessário, prévia reunião com os licitantes objetivando a
familiarização das peculiaridades do Sistema de Registro de Preços;

f) consultar os fornecedores registrados (observada a ordem de classificação) quanto ao
interesse em fornecimento do (s) material (ais) a outro (s) órgão (ãos) da Administração
Pública que externe (m) a intenção de utilizar a presente ARP;

g) comunicar aos gestores dos órgãos participantes possíveis alterações ocorridas na
presente ARP;

h) coordenar a qualificação mínima dos respectivos gestores dos órgãos participantes;

i) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da
licitação, na presente ARP.

4. CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO PARTICIPANTE
PRÉVIO E DO PARTICIPANTE A POSTERIORI;

O ÓRGÃO PARTICIPANTE e o ÓRGÃO PARTICIPANTE A POSTERIORI, através
de gestor próprio indicado, obrigam-se a:

a) tomar conhecimento da presente ARP, inclusive as respectivas alterações, para fins
de utilização de forma correta da mesma;

b) consultar, previamente, o ÓRGÃO GERENCIADOR objetivando a obtenção das
informações necessárias à aquisição pretendida;

c) verificar a conformidade das condições registradas na presente ARP junto ao
mercado local, informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais desvantagens
verificadas;

d) encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a respectiva nota de empenho;

e) enviar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, as informações sobre a contratação
efetivamente realizada;

f) acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas no edital da
licitação e na presente ARP, informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR qualquer
irregularidade ou inadimplemento do particular.

5. CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR

O FORNECEDOR obriga-se a:

a) assinar a ARP, retirar a respectiva nota de empenho e assinar o contrato no prazo
máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação, no que couber;

b) informar, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, quanto à aceitação ou não
do fornecimento a outro órgão da Administração Pública (não participante) que venha a
manifestar o interesse de utilizar a presente ARP;

c) entregar o (s) material (ais) solicitado (s) nos prazos estabelecidos no termo de
referência (anexo II do edital de licitação pregão presencial srp nº. 029/2013/SEDEC;

d) fornecer o (s) material (ais) conforme especificações, marcas, e preços registrados na
presente ARP;

e) entregar o (s) material (ais) solicitado (s) no respectivo endereço do órgão
participante Prévio ou participante a Posteriori da presente ARP;

f) providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades
constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR referentes às condições firmadas na
presente ARP;

g) fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis,
documentação de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas;

h) prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da
data da assinatura da presente ARP;

i) ressarcir os eventuais prejuízos causados aos órgãos gerenciador e participante (s)
e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução
das obrigações assumidas na presente ARP;

j) pagar, pontualmente, o (s) fornecedor (es) e cumprir com as obrigações fiscais,
relativos ao (s) material (ais) entregue (s), com base na presente ARP, exonerando a
Administração Pública de responsabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento;
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k) apresentar, quando da assinatura deste instrumento, planilha de formação de preços
atualizada contendo a distribuição proporcional dos valores finais ofertados na sessão de
licitação, após os lances, se for o caso;

l) a Contratada ficará obrigada a fazer a entrega dos PRODUTOS no prazo máximo de
05 (cinco) dias úteis, a contar da data da solicitação.

6. CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA

A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de um ano, a contar da data da sua
assinatura, vigorando até o dia 28 de Janeiro de 2015.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS REGISTRADOS

Os preços, as quantidades, o (s) fornecedor (es) e as especificações do (s) material (ais)
registrados nesta Ata encontram-se indicados nos quadros abaixo, observando-se a
ordem de classificação obtida no certame licitatório:

EMPRESA:MARIA DE LOURDES MARINHO DE OLIVEIRA.
CNPJ: 09.685.217/0001-57

FONE/FAX: (83) 3242-7524 / 8729-5191 / 3242-5559
END.: Av. Cruz das Armas, 702 – Cruz das Armas, João Pessoa/PB

CEP: 58.085-000

COD. ITEM UNID ESPECIFICAÇÃO QUANT MARCA R$ UNIT. R$ TOTAL

1040301087 1.3 Kg

ABACAXI IN
NATURA

Abacaxi pérola de
boa qualidade.
PERECÍVEIS

34163

LOURDE
S

HORTIF
RUT

R$ 3,75
(Três reais e
setenta e
cinco
centavos)

R$
128.111,25
(Cento e
vinte oito
mil, cento e
onze reais e
vinte e cinco
centavos)

1040301088 2.2 Kg

ABÓBORA IN
NATURA
Abóbora sem

rachaduras,
partes

manchadas ou
moles.

PERECÍVEIS

7400

LOURDE
S

HORTIF
RUT

R$ 2,60
(Dois reais e
sessenta
centavos)

R$ 19.240,00
(Dezenove
mil e
duzentos e
quarenta
reais)

1040301088 2.3 Kg

ABÓBORA IN
NATURA
Abóbora sem

rachaduras,
partes

manchadas ou
moles.

PERECÍVEIS

6900

LOURDE
S

HORTIF
RUT

R$ 2,60
(Dois reais e
sessenta
centavos)

R$ 17.940,00
(dezessete
mil,
novecentos e
quarenta
reais)

1040301100 3.3 Kg

ALFACE IN
NATURA

Alface crespa de boa
qualidade.

PERECÍVEIS

592

LOURDE
S

HORTIF
RUT

R$ 9,00
(Nove reais)

R$ 5.328,00
(Cinco mil,
trezentos e
vinte e oito
reais)

1040301056 4.1 Kg

ALHO IN
NATURA

Alho nacional
graúdo.

PERECÍVEIS

1500

LOURDE
S

HORTIF
RUT

R$ 15,00
(Quinze
reais)

R$ 22.500,00
(Vinte e dois
mil e
quinhentos
reais)

1040301089 5.1 Kg

BANANA IN
NATURA

Banana prata, com
coloração amarela,
com pequenas
manchas de cor
marrom e sem partes
moles.
PERECÍVEIS

37.315

LOURDE
S

HORTIF
RUT

R$ 3,20
(Três reais e
vinte
centavos)

R$
119.408,00
(Cento e
dezenove
mil,
quatrocentos
e oito reais)

1040302002 6.3 Kg

BATATA DOCE
IN NATURA

Batata doce graúda
de boa qualidade.

PERECÍVEIS

7360

LOURDE
S

HORTIF
RUT

R$ 2,96
(Dois reais e
noventa e
seis
centavos)

R$ 21.785,60
(Vinte e um
mil,
setecentos e
oitenta e
cinco reais e
sessenta
centavos)

1040301058 7.2 Kg

BATATA
INGLESA IN
NATURA

Batata inglesa
fresca de boa
qualidade.
PERECÍVEIS

27.000

LOURDE
S

HORTIF
RUT

R$ 4,39
(Quatro
reais e trinta
e nove
centavos)

R$
118.530,00
(Cento e
dezoito mil,
quinhentos e
trinta reais)

1040301063 9.1 Kg

CEBOLA IN
NATURA

Cebola – tipo branca.
De boa qualidade.

PERECÍVEIS

11400

LOURDE
S

HORTIF
RUT

R$ 2,95
(Dois reais e
noventa e
cinco
centavos)

R$ 33.630,00
(Trinta e três
mil e
seiscentos e
trinta reais)

1040301064 10.2 Kg

CENOURA IN
NATURA

Cenoura vermelha
graúda, firme e
lisa.

PERECÍVEIS

18900

LOURDE
S

HORTIF
RUT

R$ 2,99
(Dois reais e
noventa e
nove
centavos)

R$ 56.511,00
(Cinquenta e
seis mil,
quinhentos e
onze reais)

1040301064 10.3 Kg

CENOURA IN
NATURA

Cenoura vermelha
graúda, firme e
lisa.
PERECÍVEIS

13100

LOURDE
S

HORTIF
RUT

R$ 2,99
(Dois reais e
noventa e
nove
centavos)

R$ 39.169,00
(Trinta e
nove mil,
cento e
sessenta e
nove reais)

1040301066 11.3 Kg

CHUCHU IN
NATURA

Chuchu, sem
manchas ou
rachaduras na
casca.

PERECÍVEIS

7500

LOURDE
S

HORTIF
RUT

R$ 2,69
(Dois reais e
sessenta e
nove
centavos)

R$ 20.175,00
(Vinte mil,
cento e
setenta e
cinco reais)

1040301065 12.3 Kg

COENTRO IN
NATURA

Coentro de boa
qualidade.

PERECÍVEIS

840

LOURDE
S

HORTIF
RUT

R$ 7,27
(Sete reais e
vinte e sete
centavos)

R$ 6.106,80
(Seis mil,
centos e seis
reais e
oitenta
centavos)

1040303057 13.3 Kg

COUVE FOLHA
IN NATURA

Couve Folha fresca
de boa qualidade.
PERECÍVEIS

256

LOURDE
S

HORTIF
RUT

R$ 7,48
(Sete reais e
quarenta e
oito
centavos)

R$ 1.914,88
(Um mil,
novecentos e
quatorze
reais e
oitenta e oito
centavos)

1040301078 15.2 Kg

MACAXEIRA
IN NATURA

Macaxeira de boa
qualidade.
PERECÍVEIS

25920

LOURDE
S

HORTIF
RUT

R$ 3,34
(Três reais e
trinta e
quatro
centavos)

R$ 86.572,80
(Oitenta e
seis mil,
quinhentos e
setenta e dois
reais e
oitenta
centavos)

1040301094 17.2 Kg

MAMÃO IN
NATURA

Mamão Havaí, sem
partes escuras e
rachaduras.
PERECÍVEIS

22000

LOURDE
S

HORTIF
RUT

R$ 2,79
(Dois reais e
setenta e
nove
centavos)

R$ 61.380,00
(Sessenta e
um mil,
trezentos e
oitenta reais)

1040301045 18.3 Kg

MELANCIA
IN NATURA
Melancia,
tamanho
médio, com
casca firme,
lustrosa e sem
manchas.
PERECÍVEIS

75300

LOURDE
S

HORTIF
RUT

R$ 2,30
(Dois reais e
trinta
centavos)

R$
173.190,00
(Cento e
setenta e três
mil, cento e
noventa
reais)

1040301096 19.2 Kg

MELÃO IN
NATURA
Melão de boa
qualidade.

26000

LOURDE
S

HORTIF
RUT

R$ 3,10
(Três reais e
dez
centavos)

R$ 80.600,00
(Oitenta mil
e seiscentos
reais)

1040301096 19.3 Kg

MELÃO IN
NATURA
Melão de boa
qualidade.

20000

LOURDE
S

HORTIF
RUT

R$ 3,10
(Três reais e
dez
centavos)

R$ 62.000,00
(Sessenta e
dois mil
reais)

1040101026 20.3 Bandeja

OVO FRESCO
Ovos tipo
branco –
embalagem:
acondicionados
em bandeja
com 30
unidades,
inspecionado
pelo Ministério
da Agricultura
(SIF ou SIE).
Apresentando
data de
validade.
PERECÍVEIS

6300

LOURDE
S

HORTIF
RUT

R$ 10,60
(Dez reais e
sessenta
centavos)

R$ 66.780,00
(Sessenta e
seis mil,
setecentos e
oitenta reais)

1040301079 21.1 Kg

PIMENTÃO IN
NATURA

Pimentão tipo verde.
PERECÍVEIS

5500

LOURDE
S

HORTIF
RUT

R$ 5,30
(Cinco reais
e trinta
centavos)

R$ 29.150,00
(Vinte e nove
mil, centos e
cinquenta
reais)

1040301098 22.2 Kg

REPOLHO IN
NATURA
Repolho de boa
qualidade.
PERECÍVEIS

1210

LOURDE
S

HORTIF
RUT

R$ 3,30
(Três reais e
trinta
centavos)

R$ 3.993,00
(Três mil,
novecentos e
noventa e
três reais)

1040301098 22.3 Kg

REPOLHO IN
NATURA
Repolho de boa
qualidade.
PERECÍVEIS

890

LOURDE
S

HORTIF
RUT

R$ 3,30
(Três reais e
trinta
centavos)

R$ 2.937,00
(Dois mil,
novecentos e
trinta e sete
reais.

VALOR GLOBAL DOS ITENS DE R$ 1.176.952,33 (Um milhão, cento e setenta e seis mil, novecentos e
cinquenta e dois reais e trinta e três centavos)

As informações orçamentárias e financeiras estarão assim dispostas:

Código Classificação Natureza Fonte de Recursos

4419/4421/4340
10.102.12.306.5200.2514
10.102.12.366.5180.2520

3.3.90.30

00 e 11 (Recursos Ordinários/
Contrapartida/
PMJP/FNDE/PNAE/PNAC - Pré-
Escola/ Ensino Fundamental I e II/
EJA/ Mais Educação/ AEE e
PROJOVEM URBANO).

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O pagamento será efetuado através de ordem bancária, no prazo de até 05 (cinco) dias
úteis, a contar da apresentação da Nota Fiscal/Fatura. Para tanto, o FORNECEDOR
deverá apresentar Nota Fiscal/Fatura com indicação da conta corrente e respectiva
agência bancária, à qual deverá ser atestada pelo (a) Supervisor(a) da Seção de
Informática, ou outro formalmente designado;

Parágrafo primeiro – Nos termos do Art. 4º da Lei Municipal nº. 10.431 de 11de abril de
2005, publicada no SO nº. 952, no ato do pagamento, deverá ser recolhido o valor
correspondente a 1,5% (hum vírgula cinco por cento), sobre a fatura referente ao objeto
ora licitado, que será creditado ao FUNDO MUNICIPAL DE APOIO AOS
PEQUENOS NEGÓCIOS;

Parágrafo segundo – o pagamento da fatura/nota fiscal só se efetivará depois de
confirmada a situação de regularidade fiscal para com a seguridade social (INSS), com
o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com a Fazenda Federal através da
Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa
da União, bem como com o TST através da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

Parágrafo terceiro – o pagamento será condicionado ao cumprimento das obrigações
fixadas na presente ARP, disposto no item 29 do edital de licitação Pregão Presencial
SRP nº. 029/2013, observado o disposto na cláusula segunda da minuta do contrato.

9. CLÁUSULA NONA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA

A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga o ÓRGÃO GERENCIADOR,
nem o ÓRGÃO PARTICIPANTE, se for o caso, a firmar as futuras aquisições, sendo-
lhe facultada a realização de procedimento específico para determinada contratação,
assegurado ao particular cujo preço foi registrado, em caso de igualdade de condições, a
preferência.
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10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICIDADE

Os preços, os quantitativos, o(s) fornecedor (es) e as especificações resumida (s) do
objeto, como também as possíveis alterações da presente ARP, serão publicadas no
Diário Oficial do Estado ou Semanário Oficial do Município, na forma de extrato, em
conformidade com o disposto no parágrafo único do artigo 61 da Lei nº. 8.666/93.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA REVISÃO DE PREÇOS

Os contratos decorrentes desta Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações,
obedecidas às disposições contidas no art. 65, da Lei 8.666/93;

Parágrafo único – a qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em
decorrência de eventual redução ocorrida no mercado, ou de fato novo que eleve o seu
custo, cabendo ao ÓRGÃO GERENCIADOR promover as necessárias negociações
junto aos fornecedores para negociar o novo valor compatível ao mercado.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO
DO FORNECEDOR

O FORNECEDOR terá seu registro cancelado nos seguintes casos:

I – Por iniciativa da Administração, quando:

a) não cumprir as exigências do instrumento convocatório da licitação supracitada e as
condições da presente ARP;

b) recusar-se a retirar a nota de empenho e/ou assinar o contrato nos prazos
estabelecidos, salvo por motivo devidamente justificado e aceito pela Administração;

c) der causa à rescisão administrativa decorrente desta ARP;

d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativa ao presente
Registro de Preços;

e) não manutenção das condições de habilitação e compatibilidade;

f) não aceitar a redução dos preços registrados, nas hipóteses previstas na legislação;

g) em razões de interesse público, devidamente justificadas.

II – Por iniciativa do próprio FORNECEDOR, quando mediante solicitação por escrito,
comprovar a impossibilidade de cumprimento das exigências insertas neste Registro de
Preços, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que
comprovadamente venha a comprometer a perfeita execução contratual;

Parágrafo único – o cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a ampla
defesa, deverá ser formalizado mediante competente processo administrativo com
despacho fundamentado pelo ÓRGÃO GERENCIADOR /SEDEC.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES

13.1 Aos fornecedores/contratados que descumprirem total ou parcialmente os contratos
celebrados com a Administração Pública Municipal, e aos licitantes que cometam atos
visando a frustrar os objetivos da licitação, serão aplicadas as seguintes sanções:

I - Advertência: comunicação formal ao fornecedor/contratado, advertindo sobre o
descumprimento de cláusulas contratuais e outras obrigações assumidas, e, conforme o
caso, em que se confere prazo para adoção de medidas corretivas cabíveis;

II - Multa: deverá ser prevista no instrumento convocatório e/ou no contrato,
observados os seguintes limites máximos:

a) 0,3 % (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do
fornecimento ou serviço não realizado, ou sobre a etapa do cronograma físico de obras
não cumprido;
b) 10 % (dez por cento) sobre o valor total ou parcial da obrigação não cumprida, com o
consequente cancelamento da nota de empenho ou documento equivalente.

III – Suspensão Temporária de participação em licitação e impedimento de contratar
com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

IV – Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes
e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

§ 1º O valor da multa aplicada, nos termos do inciso II, será descontado do valor da
garantia prestada, retido dos pagamentos devidos pela Administração ou cobrado
judicialmente, sendo corrigida monetariamente, de conformidade com a variação do
IPCA, a partir do termo inicial, até a data do efetivo recolhimento.

§ 2º A pena de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções
restritivas de direitos constantes no Decreto Municipal nº. 7.364, de 04 de outubro de
2011.

§ 3º. A contagem do período de atraso na execução dos ajustes será realizada a partir do
primeiro dia útil subseqüente ao do encerramento do prazo estabelecido para o
cumprimento da obrigação.

§ 4º A suspensão temporária impedirá o fornecedor de licitar e contratar com a
Administração Pública pelos seguintes prazos:

I – 6 (seis) meses, nos casos de:

a) aplicação de duas penas de advertência, no prazo de 12 (doze) meses, sem que o
fornecedor/contratado tenha adotado as medidas corretivas no prazo determinado pela
Administração;
b) alteração da quantidade ou qualidade da mercadoria fornecida;

II – 12 (doze) meses, nos casos de:
a) retardamento imotivado da execução de obra, de serviço, de suas parcelas ou do
fornecimento de bens.

III – 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de:

a) entregar como verdadeira, mercadoria falsificada, adulterada, deteriorada ou
danificada;
b) paralisação de serviço, de obra ou de fornecimento de bens sem justa fundamentação
e prévia comunicação à Administração;
c) praticar ato ilícito visando a frustrar os objetivos de licitação no âmbito da
Administração Pública Municipal, ou
d) sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no
recolhimento de qualquer tributo.

§ 5º Será declarado inidôneo, ficando impedido de licitar e contratar com a
Administração Pública, por tempo indeterminado, o fornecedor que:

I – não regularizar a inadimplência contratual nos prazos estipulados nos incisos do
parágrafo anterior, ou

II – demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em
virtude de ato ilícito praticado.

§ 6º Na modalidade pregão, ao fornecedor que, convocado dentro do prazo de validade
de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação
falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto,
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, será aplicada penalidade de
impedimento de licitar e contratar com o Município por prazo não superior a 5 (cinco)
anos, sendo descredenciado do Sistema de Cadastro de Fornecedores, sem prejuízo das
multas previstas em edital e no contrato e das cominações legais, aplicadas e dosadas
segundo a natureza e a gravidade da falta cometida.

13.2 A aplicação das sanções administrativas previstas no § 6º e nos incisos I a III do
caput do item 32.1 do instrumento convocatório são de competência dos ordenadores de
despesa das Secretarias/Órgãos e entidades públicas.

Parágrafo Único. A sanção prevista no inciso IV do caput do item 32.1 do instrumento
convocatório é de competência exclusiva do (a) Secretário (a) Municipal.

13.3 A autoridade que aplicar as sanções estabelecidas no § 6º e nos incisos III e IV do
caput do item 32.1 do instrumento convocatório determinará a publicação do extrato de
sua decisão no Semanário Oficial, o qual deverá conter:

I – nome ou razão social do fornecedor e número de inscrição no Cadastro Nacional de
Pessoas Jurídicas – CNPJ ou no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF;

II – nome e CPF de todos os sócios;

III – sanção aplicada, com os respectivos prazos de impedimento;

IV – órgão ou entidade e autoridade que aplicou a sanção;

V – número do processo; e

VI – data da publicação.

13.4 Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, ainda, ao
cancelamento de sua inscrição no Cadastro de Registro de Fornecedores - CRF da
Prefeitura Municipal de João Pessoa - PB e, no que couber, às demais penalidades
referidas no Capítulo IV da Lei nº. 8.666/93.

13.5 Caracterizar-se-á formal recusa à contratação, podendo a SEDEC, a seu exclusivo
Juízo, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para que
manifestem interesse na contratação, em igual prazo, e atendidas todas as condições
editalícias para fornecimento do objeto licitado ou então cancelar o ITEM as seguintes
hipóteses:

13.5.1Após decorridos 05 (cinco) dias da convocação da SEDEC sem que a
licitante vencedora tenha retirado e assinado o instrumento contratual.
13.5.2Após decorridos 05 (cinco) dias da assinatura do contrato, sem que tenha
iniciado a execução dos serviços, objeto desta licitação, no caso de ter sido
solicitada, sem justificativa de atraso ou com justificativa de atraso não aceita.

13.6 Além das penalidades cíveis elencadas nos subitens anteriores, a Lei nº. 8.666/93
prevê ainda punições na esfera criminal, senão vejamos:
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Art. 93 - Impedir, perturbar ou fraudar a realização
de qualquer ato de procedimento licitatório:

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos,
e multa.

Art. 96 - Fraudar, em prejuízo da Fazenda Pública,
licitação instaurada para aquisição ou venda de bens ou
mercadorias, ou contrato dela decorrente:

I - elevando arbitrariamente os preços;
II - vendendo, como verdadeira ou perfeita,

mercadoria falsificada ou deteriorada;
III - entregando uma mercadoria por outra;
IV - alterando substância, qualidade ou quantidade

da mercadoria fornecida;
V - tornando, por qualquer modo, injustamente,

mais onerosa a proposta ou a execução do contrato:
Pena - detenção, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA DOCUMENTAÇÃO

A presente Ata de Registro de Preços vincula-se às disposições contidas nos
documentos a seguir especificados, cujos teores são conhecidos e acatados pelas partes:
a) Processo Administrativo nº. 2013/088149/SEDEC;
b) Edital do Pregão Presencial SRP nº. 029/2013-SEDEC e anexos;
c) Proposta Comercial da (s) FORNECEDORA (S);
d) Ata da sessão do Pregão Presencial SRP nº. 029/2013.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

Para dirimir as questões decorrentes da presente Ata de Registro de Preços, fica eleito o
foro da Comarca de João Pessoa (PB), com renúncia expressa a qualquer outro, por
mais privilegiado que seja. Nada mais havendo a tratar eu, AnatildeEleonore Teixeira
Travassos, Presidente da Comissão de Registro de Preços, Carlos Antonio Rangel de
Melo Junior, Wilma Maria Siqueira de Andreza,Jerlane Carla Chacon Santos da Silva e
Betânia de Lourdes Soares Farias que compõem a Comissão de Registro de Preços,
lavramos a presente Ata de Registro de Preços que lida e achada conforme vai assinada
pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelo (s) particular (es) fornecedor (es).

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 007/2014 - SEDEC

Ao vigésimo nono dia do mês de Janeiro do ano de 2014, a Secretaria de Educação e
Cultura, com sede na Rua Diógenes Chianca, 1777 – Água Fria - João Pessoa (PB),
inscrita no CNPJ/MF sob nº. 08.806.721/0001-03, a seguir denominada simplesmente
ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato representado pelo Sr. Luiz de Sousa Junior,
brasileiro, inscrito do Registro Geral nº. 867.012 2º Via e CPF/MF n°. 414.590.754-04,
residente e domiciliado nesta Capital, Secretário de Educação e Cultura do Município
de João Pessoa, institui a presente Ata de Registro de Preços (ARP), decorrente da
licitação na modalidade Pregão Presencial SRP nº. 029/2013 – SEDEC, cujo objetivo
fora a eventual Aquisição de Gêneros Alimentícios, destinados a Merenda Escolar dos
Alunos das Escolas da Rede Municipal de Ensino, processada nos termos do Processo
Administrativo nº. 2013/088149/SEDEC, a qual constitui documento vinculativo e
obrigacional às partes, conforme o disposto no art. 15 da Lei nº. 8.666/93,
regulamentado pelo Decreto nº. 7.884/2013, segundo as cláusulas e condições seguintes:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

A presente Ata de Registro de Preços estabelece as cláusulas e condições gerais para a
Aquisição de Gêneros Alimentícios, destinados a Merenda Escolar dos Alunos das
Escolas da Rede Municipal de Ensino, cujos quantitativos, especificações, preços, e
fornecedores foram previamente definidos através do procedimento licitatório em
epígrafe.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES

Integra a presente ARP a SERCRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA, localizada
em João Pessoa/PB, na qualidade de ÓRGÃO GERENCIADOR;

Parágrafo único – Qualquer órgão ou entidade de qualquer esfera da Administração
Pública poderá solicitar a utilização da presente ARP, independentemente da
participação ou não na licitação em epígrafe, observadas as exigências contidas no art.
8º do Decreto nº. 7.884/2013.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da Seção de Licitação e Contratos, obriga-se a:

a) gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos
fornecedores, os preços, os quantitativos disponíveis e as especificações dos materiais
registrados, observada a ordem de classificação indicada na licitação;

b) convocar os particulares, via fax, telefone ou e-mail, para assinatura da ARP, retirada
da nota de empenho e assinatura do contrato;

c) observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a
compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive com solicitação de novas
certidões ou documentos vencidos;

d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços
registrados, para fins de adequação às novas condições de mercado, e de aplicação de
penalidades;

e) realizar, quando necessário, prévia reunião com os licitantes objetivando a
familiarização das peculiaridades do Sistema de Registro de Preços;

f) consultar os fornecedores registrados (observada a ordem de classificação) quanto ao
interesse em fornecimento do (s) material (ais) a outro (s) órgão (ãos) da Administração
Pública que externe (m) a intenção de utilizar a presente ARP;

g) comunicar aos gestores dos órgãos participantes possíveis alterações ocorridas na
presente ARP;

h) coordenar a qualificação mínima dos respectivos gestores dos órgãos participantes;

i) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da
licitação, na presente ARP.

4. CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO PARTICIPANTE
PRÉVIO E DO PARTICIPANTE A POSTERIORI;

O ÓRGÃO PARTICIPANTE e o ÓRGÃO PARTICIPANTE A POSTERIORI, através
de gestor próprio indicado, obrigam-se a:

a) tomar conhecimento da presente ARP, inclusive as respectivas alterações, para fins
de utilização de forma correta da mesma;

b) consultar, previamente, o ÓRGÃO GERENCIADOR objetivando a obtenção das
informações necessárias à aquisição pretendida;

c) verificar a conformidade das condições registradas na presente ARP junto ao
mercado local, informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais desvantagens
verificadas;

d) encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a respectiva nota de empenho;

e) enviar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, as informações sobre a contratação
efetivamente realizada;

f) acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas no edital da
licitação e na presente ARP, informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR qualquer
irregularidade ou inadimplemento do particular.

5. CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR

O FORNECEDOR obriga-se a:

a) assinar a ARP, retirar a respectiva nota de empenho e assinar o contrato no prazo
máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação, no que couber;

b) informar, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, quanto à aceitação ou não
do fornecimento a outro órgão da Administração Pública (não participante) que venha a
manifestar o interesse de utilizar a presente ARP;

c) entregar o (s) material (ais) solicitado (s) nos prazos estabelecidos no termo de
referência (anexo II do edital de licitação pregão presencial srp nº. 029/2013/SEDEC;

d) fornecer o (s) material (ais) conforme especificações, marcas, e preços registrados na
presente ARP;
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e) entregar o (s) material (ais) solicitado (s) no respectivo endereço do órgão
participante Prévio ou participante a Posteriori da presente ARP;

f) providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades
constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR referentes às condições firmadas na
presente ARP;

g) fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis,
documentação de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas;

h) prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da
data da assinatura da presente ARP;

i) ressarcir os eventuais prejuízos causados aos órgãos gerenciador e participante (s)
e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução
das obrigações assumidas na presente ARP;

j) pagar, pontualmente, o (s) fornecedor (es) e cumprir com as obrigações fiscais,
relativos ao (s) material (ais) entregue (s), com base na presente ARP, exonerando a
Administração Pública de responsabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento;

k) apresentar, quando da assinatura deste instrumento, planilha de formação de preços
atualizada contendo a distribuição proporcional dos valores finais ofertados na sessão de
licitação, após os lances, se for o caso;

l) a Contratada ficará obrigada a fazer a entrega dos PRODUTOS no prazo máximo de
05 (cinco) dias úteis, a contar da data da solicitação.

6. CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA

A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de um ano, a contar da data da sua
assinatura, vigorando até o dia 28 de Janeiro de 2015.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS REGISTRADOS

Os preços, as quantidades, o (s) fornecedor (es) e as especificações do (s) material (ais)
registrados nesta Ata encontram-se indicados nos quadros abaixo, observando-se a
ordem de classificação obtida no certame licitatório:

EMPRESA: NORT FRUT LTDA
CNPJ: 03.160.525/0001-82

FONE/FAX: (83) 3231-0944 / 9913-0287
END.: Av. Santo Estanislau, 59 – Sala A – Bairro dos Estados, João Pessoa/PB

CEP: 58.088-540
E-MAIL.: nortfrut1966@oi.com.br

COD. ITEM UNID ESPECIFICAÇÃO QUANT MARCA R$ UNIT. R$ TOTAL

1040301058 7.1 Kg

BATATA INGLESA IN
NATURA
Batata inglesa fresca de
boa qualidade.
PERECÍVEIS

26000
NORT
FRUT

R$ 4,39
(Quatro
reais e trinta
e nove
centavos)

R$
114.140,00
(Cento e
quatorze mil,
cento e
quarenta
reais)

1040301092 8.2 Kg

BETERRABA INNATURA
Beterraba, de casca lisa,
sem rachaduras ou
manchas.
PERECÍVEIS

3190
NORT
FRUT

R$ 3,30 (três
reais e trinta
centavos)

R$ 10.527,00
(Dez mil,
quinhentos e
vinte e sete
reais)

1040301093 14.3 Kg

LARANJA IN NATURA
Laranja pêra rio grande
de boa qualidade.
PERECÍVEIS

42000
NORT
FRUT

R$ 2,90
(Dois reais e
noventa
centavos)

R$
121.800,00
(Cento e
vinte e um
mil e
oitocentos
reais)

1040301078 15.1 Kg

MACAXEIRA IN
NATURA
Macaxeira de boa
qualidade.
PERECÍVEIS

20162
NORT
FRUT

R$ 3,34
(Três reais e
trinta e
quatro
centavos)

R$ 67.341,08
(Sessenta e
sete mil,
trezentos e
quarenta e
um reais e
oito
centavos)

1040313041 16.2 Kg
MAÇÃ IN NATURA
Maçã gala nacional.
PERECÍVEIS

31700
NORT
FRUT

R$ 6,20
(Seis reais e
vinte
centavos)

R$
196.540,00
(Cento e
noventa e
seis mil,
quinhentos e
quarenta
reais)

1040301094 17.1 Kg

MAMÃO IN NATURA
Mamão Havaí, sem
partes escuras e
rachaduras.
PERECÍVEIS

21000
NORT
FRUT

R$ 2,79
(Dois reais e
setenta e
nove
centavos)

R$ 58.590,00
(Cinquenta e
oito mil,
quinhentos e
noventa
reais)

1040301084 23.3 Kg

TOMATE IN NATURA
Tomate fresco, resistentes
e uniformes.
PERECÍVEIS

13050
NORT
FRUT

R$ 3,48
(Três reais e
quarenta e
oito
centavos)

R$ 45.414,00
(Quarenta e
cinco mil,
quatrocentos
e quatorze
reais)

1040301099 24.2 Kg

TANGERINA IN
NATURA
Tangerina de boa
qualidade.
PERECÍVEIS

20900
NORT
FRUT

R$ 4,39
(Quatro
reais e trinta
e nove
centavos)

R$ 91.751,00
(Noventa e
um mil,
setecentos e
cinquenta e
um reais)

VALOR GLOBAL DOS ITENS DE R$ 706.103,08 (Setecentos e seis mil, cento e três reais e oito centavos)

As informações orçamentárias e financeiras estarão assim dispostas:

Código Classificação Natureza Fonte de Recursos

4419/4421/4340
10.102.12.306.5200.2514
10.102.12.366.5180.2520

3.3.90.30

00 e 11 (Recursos Ordinários/ Contrapartida/
PMJP/FNDE/PNAE/PNAC - Pré-Escola/ Ensino
Fundamental I e II/ EJA/ Mais Educação/ AEE e
PROJOVEM URBANO).

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O pagamento será efetuado através de ordem bancária, no prazo de até 05 (cinco) dias
úteis, a contar da apresentação da Nota Fiscal/Fatura. Para tanto, o FORNECEDOR
deverá apresentar Nota Fiscal/Fatura com indicação da conta corrente e respectiva
agência bancária, à qual deverá ser atestada pelo (a) Supervisor(a) da Seção de
Informática, ou outro formalmente designado;

Parágrafo primeiro – Nos termos do Art. 4º da Lei Municipal nº. 10.431 de 11de abril de
2005, publicada no SO nº. 952, no ato do pagamento, deverá ser recolhido o valor
correspondente a 1,5% (hum vírgula cinco por cento), sobre a fatura referente ao objeto
ora licitado, que será creditado ao FUNDO MUNICIPAL DE APOIO AOS
PEQUENOS NEGÓCIOS;

Parágrafo segundo – o pagamento da fatura/nota fiscal só se efetivará depois de
confirmada a situação de regularidade fiscal para com a seguridade social (INSS), com
o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com a Fazenda Federal através da
Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa
da União, bem como com o TST através da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

Parágrafo terceiro – o pagamento será condicionado ao cumprimento das obrigações
fixadas na presente ARP, disposto no item 29 do edital de licitação Pregão Presencial
SRP nº. 029/2013, observado o disposto na cláusula segunda da minuta do contrato.

9. CLÁUSULA NONA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA

A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga o ÓRGÃO GERENCIADOR,
nem o ÓRGÃO PARTICIPANTE, se for o caso, a firmar as futuras aquisições, sendo-
lhe facultada a realização de procedimento específico para determinada contratação,
assegurado ao particular cujo preço foi registrado, em caso de igualdade de condições, a
preferência.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICIDADE

Os preços, os quantitativos, o(s) fornecedor (es) e as especificações resumida (s) do
objeto, como também as possíveis alterações da presente ARP, serão publicadas no
Diário Oficial do Estado ou Semanário Oficial do Município, na forma de extrato, em
conformidade com o disposto no parágrafo único do artigo 61 da Lei nº. 8.666/93.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA REVISÃO DE PREÇOS

Os contratos decorrentes desta Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações,
obedecidas às disposições contidas no art. 65, da Lei 8.666/93;

Parágrafo único – a qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em
decorrência de eventual redução ocorrida no mercado, ou de fato novo que eleve o seu
custo, cabendo ao ÓRGÃO GERENCIADOR promover as necessárias negociações
junto aos fornecedores para negociar o novo valor compatível ao mercado.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO
DO FORNECEDOR

O FORNECEDOR terá seu registro cancelado nos seguintes casos:

I – Por iniciativa da Administração, quando:

a) não cumprir as exigências do instrumento convocatório da licitação supracitada e as
condições da presente ARP;

b) recusar-se a retirar a nota de empenho e/ou assinar o contrato nos prazos
estabelecidos, salvo por motivo devidamente justificado e aceito pela Administração;

c) der causa à rescisão administrativa decorrente desta ARP;

d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativa ao presente
Registro de Preços;

e) não manutenção das condições de habilitação e compatibilidade;

f) não aceitar a redução dos preços registrados, nas hipóteses previstas na legislação;

g) em razões de interesse público, devidamente justificadas.

II – Por iniciativa do próprio FORNECEDOR, quando mediante solicitação por escrito,
comprovar a impossibilidade de cumprimento das exigências insertas neste Registro de
Preços, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que
comprovadamente venha a comprometer a perfeita execução contratual;
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Parágrafo único – o cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a ampla
defesa, deverá ser formalizado mediante competente processo administrativo com
despacho fundamentado pelo ÓRGÃO GERENCIADOR /SEDEC.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES

13.1 Aos fornecedores/contratados que descumprirem total ou parcialmente os contratos
celebrados com a Administração Pública Municipal, e aos licitantes que cometam atos
visando a frustrar os objetivos da licitação, serão aplicadas as seguintes sanções:

I - Advertência: comunicação formal ao fornecedor/contratado, advertindo sobre o
descumprimento de cláusulas contratuais e outras obrigações assumidas, e, conforme o
caso, em que se confere prazo para adoção de medidas corretivas cabíveis;

II - Multa: deverá ser prevista no instrumento convocatório e/ou no contrato,
observados os seguintes limites máximos:

a) 0,3 % (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do
fornecimento ou serviço não realizado, ou sobre a etapa do cronograma físico de obras
não cumprido;
b) 10 % (dez por cento) sobre o valor total ou parcial da obrigação não cumprida, com o
consequente cancelamento da nota de empenho ou documento equivalente.

III – Suspensão Temporária de participação em licitação e impedimento de contratar
com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

IV – Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes
e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

§ 1º O valor da multa aplicada, nos termos do inciso II, será descontado do valor da
garantia prestada, retido dos pagamentos devidos pela Administração ou cobrado
judicialmente, sendo corrigida monetariamente, de conformidade com a variação do
IPCA, a partir do termo inicial, até a data do efetivo recolhimento.

§ 2º A pena de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções
restritivas de direitos constantes no Decreto Municipal nº. 7.364, de 04 de outubro de
2011.

§ 3º. A contagem do período de atraso na execução dos ajustes será realizada a partir do
primeiro dia útil subseqüente ao do encerramento do prazo estabelecido para o
cumprimento da obrigação.

§ 4º A suspensão temporária impedirá o fornecedor de licitar e contratar com a
Administração Pública pelos seguintes prazos:

I – 6 (seis) meses, nos casos de:

a) aplicação de duas penas de advertência, no prazo de 12 (doze) meses, sem que o
fornecedor/contratado tenha adotado as medidas corretivas no prazo determinado pela
Administração;
b) alteração da quantidade ou qualidade da mercadoria fornecida;

II – 12 (doze) meses, nos casos de:
a) retardamento imotivado da execução de obra, de serviço, de suas parcelas ou do
fornecimento de bens.

III – 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de:

a) entregar como verdadeira, mercadoria falsificada, adulterada, deteriorada ou
danificada;
b) paralisação de serviço, de obra ou de fornecimento de bens sem justa fundamentação
e prévia comunicação à Administração;
c) praticar ato ilícito visando a frustrar os objetivos de licitação no âmbito da
Administração Pública Municipal, ou
d) sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no
recolhimento de qualquer tributo.

§ 5º Será declarado inidôneo, ficando impedido de licitar e contratar com a
Administração Pública, por tempo indeterminado, o fornecedor que:

I – não regularizar a inadimplência contratual nos prazos estipulados nos incisos do
parágrafo anterior, ou

II – demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em
virtude de ato ilícito praticado.

§ 6º Na modalidade pregão, ao fornecedor que, convocado dentro do prazo de validade
de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação
falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto,
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, será aplicada penalidade de
impedimento de licitar e contratar com o Município por prazo não superior a 5 (cinco)
anos, sendo descredenciado do Sistema de Cadastro de Fornecedores, sem prejuízo das
multas previstas em edital e no contrato e das cominações legais, aplicadas e dosadas
segundo a natureza e a gravidade da falta cometida.

13.2 A aplicação das sanções administrativas previstas no § 6º e nos incisos I a III do
caput do item 32.1 do instrumento convocatório são de competência dos ordenadores de
despesa das Secretarias/Órgãos e entidades públicas.

Parágrafo Único. A sanção prevista no inciso IV do caput do item 32.1 do instrumento
convocatório é de competência exclusiva do (a) Secretário (a) Municipal.

13.3 A autoridade que aplicar as sanções estabelecidas no § 6º e nos incisos III e IV do
caput do item 32.1 do instrumento convocatório determinará a publicação do extrato de
sua decisão no Semanário Oficial, o qual deverá conter:

I – nome ou razão social do fornecedor e número de inscrição no Cadastro Nacional de
Pessoas Jurídicas – CNPJ ou no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF;

II – nome e CPF de todos os sócios;

III – sanção aplicada, com os respectivos prazos de impedimento;

IV – órgão ou entidade e autoridade que aplicou a sanção;

V – número do processo; e

VI – data da publicação.

13.4 Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, ainda, ao
cancelamento de sua inscrição no Cadastro de Registro de Fornecedores - CRF da
Prefeitura Municipal de João Pessoa - PB e, no que couber, às demais penalidades
referidas no Capítulo IV da Lei nº. 8.666/93.

13.5 Caracterizar-se-á formal recusa à contratação, podendo a SEDEC, a seu exclusivo
Juízo, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para que
manifestem interesse na contratação, em igual prazo, e atendidas todas as condições
editalícias para fornecimento do objeto licitado ou então cancelar o ITEM as seguintes
hipóteses:

13.5.1Após decorridos 05 (cinco) dias da convocação da SEDEC sem que a
licitante vencedora tenha retirado e assinado o instrumento contratual.
13.5.2Após decorridos 05 (cinco) dias da assinatura do contrato, sem que tenha
iniciado a execução dos serviços, objeto desta licitação, no caso de ter sido
solicitada, sem justificativa de atraso ou com justificativa de atraso não aceita.

13.6 Além das penalidades cíveis elencadas nos subitens anteriores, a Lei nº. 8.666/93
prevê ainda punições na esfera criminal, senão vejamos:

Art. 93 - Impedir, perturbar ou fraudar a realização
de qualquer ato de procedimento licitatório:

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos,
e multa.

Art. 96 - Fraudar, em prejuízo da Fazenda Pública,
licitação instaurada para aquisição ou venda de bens ou
mercadorias, ou contrato dela decorrente:

I - elevando arbitrariamente os preços;
II - vendendo, como verdadeira ou perfeita,

mercadoria falsificada ou deteriorada;
III - entregando uma mercadoria por outra;
IV - alterando substância, qualidade ou quantidade

da mercadoria fornecida;
V - tornando, por qualquer modo, injustamente,

mais onerosa a proposta ou a execução do contrato:
Pena - detenção, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA DOCUMENTAÇÃO

A presente Ata de Registro de Preços vincula-se às disposições contidas nos
documentos a seguir especificados, cujos teores são conhecidos e acatados pelas partes:
a) Processo Administrativo nº. 2013/088149/SEDEC;
b) Edital do Pregão Presencial SRP nº. 029/2013-SEDEC e anexos;
c) Proposta Comercial da (s) FORNECEDORA (S);
d) Ata da sessão do Pregão Presencial SRP nº. 029/2013.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

Para dirimir as questões decorrentes da presente Ata de Registro de Preços, fica eleito o
foro da Comarca de João Pessoa (PB), com renúncia expressa a qualquer outro, por
mais privilegiado que seja. Nada mais havendo a tratar eu, AnatildeEleonore Teixeira
Travassos, Presidente da Comissão de Registro de Preços, Carlos Antonio Rangel de
Melo Junior, Wilma Maria Siqueira de Andreza,Jerlane Carla Chacon Santos da Silva e
Betânia de Lourdes Soares Farias que compõem a Comissão de Registro de Preços,
lavramos a presente Ata de Registro de Preços que lida e achada conforme vai assinada
pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelo (s) particular (es) fornecedor (es).
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 008/2014 - SEDEC

Ao vigésimo nono dia do mês de Janeiro do ano de 2014, a Secretaria de Educação e
Cultura, com sede na Rua Diógenes Chianca, 1777 – Água Fria - João Pessoa (PB),
inscrita no CNPJ/MF sob nº. 08.806.721/0001-03, a seguir denominada simplesmente
ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato representado pelo Sr. Luiz de Sousa Junior,
brasileiro, inscrito do Registro Geral nº. 867.012 2º Via e CPF/MF n°. 414.590.754-04,
residente e domiciliado nesta Capital, Secretário de Educação e Cultura do Município
de João Pessoa, institui a presente Ata de Registro de Preços (ARP), decorrente da
licitação na modalidade Pregão Presencial SRP nº. 029/2013 – SEDEC, cujo objetivo
fora a eventual Aquisição de Gêneros Alimentícios, destinados a Merenda Escolar dos
Alunos das Escolas da Rede Municipal de Ensino, processada nos termos do Processo
Administrativo nº. 2013/088149/SEDEC, a qual constitui documento vinculativo e
obrigacional às partes, conforme o disposto no art. 15 da Lei nº. 8.666/93,
regulamentado pelo Decreto nº. 7.884/2013, segundo as cláusulas e condições seguintes:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

A presente Ata de Registro de Preços estabelece as cláusulas e condições gerais para a
Aquisição de Gêneros Alimentícios, destinados a Merenda Escolar dos Alunos das
Escolas da Rede Municipal de Ensino, cujos quantitativos, especificações, preços, e
fornecedores foram previamente definidos através do procedimento licitatório em
epígrafe.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES

Integra a presente ARP a SERCRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA, localizada
em João Pessoa/PB, na qualidade de ÓRGÃO GERENCIADOR;

Parágrafo único – Qualquer órgão ou entidade de qualquer esfera da Administração
Pública poderá solicitar a utilização da presente ARP, independentemente da
participação ou não na licitação em epígrafe, observadas as exigências contidas no art.
8º do Decreto nº. 7.884/2013.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da Seção de Licitação e Contratos, obriga-se a:

a) gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos
fornecedores, os preços, os quantitativos disponíveis e as especificações dos materiais
registrados, observada a ordem de classificação indicada na licitação;

b) convocar os particulares, via fax, telefone ou e-mail, para assinatura da ARP, retirada
da nota de empenho e assinatura do contrato;

c) observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a
compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive com solicitação de novas
certidões ou documentos vencidos;

d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços
registrados, para fins de adequação às novas condições de mercado, e de aplicação de
penalidades;

e) realizar, quando necessário, prévia reunião com os licitantes objetivando a
familiarização das peculiaridades do Sistema de Registro de Preços;

f) consultar os fornecedores registrados (observada a ordem de classificação) quanto ao
interesse em fornecimento do (s) material (ais) a outro (s) órgão (ãos) da Administração
Pública que externe (m) a intenção de utilizar a presente ARP;

g) comunicar aos gestores dos órgãos participantes possíveis alterações ocorridas na
presente ARP;

h) coordenar a qualificação mínima dos respectivos gestores dos órgãos participantes;

i) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da
licitação, na presente ARP.

4. CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO PARTICIPANTE
PRÉVIO E DO PARTICIPANTE A POSTERIORI;

O ÓRGÃO PARTICIPANTE e o ÓRGÃO PARTICIPANTE A POSTERIORI, através
de gestor próprio indicado, obrigam-se a:

a) tomar conhecimento da presente ARP, inclusive as respectivas alterações, para fins
de utilização de forma correta da mesma;

b) consultar, previamente, o ÓRGÃO GERENCIADOR objetivando a obtenção das
informações necessárias à aquisição pretendida;

c) verificar a conformidade das condições registradas na presente ARP junto ao
mercado local, informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais desvantagens
verificadas;

d) encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a respectiva nota de empenho;

e) enviar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, as informações sobre a contratação
efetivamente realizada;

f) acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas no edital da
licitação e na presente ARP, informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR qualquer
irregularidade ou inadimplemento do particular.

5. CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR

O FORNECEDOR obriga-se a:

a) assinar a ARP, retirar a respectiva nota de empenho e assinar o contrato no prazo
máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação, no que couber;

b) informar, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, quanto à aceitação ou não
do fornecimento a outro órgão da Administração Pública (não participante) que venha a
manifestar o interesse de utilizar a presente ARP;

c) entregar o (s) material (ais) solicitado (s) nos prazos estabelecidos no termo de
referência (anexo II do edital de licitação pregão presencial srp nº. 029/2013/SEDEC;

d) fornecer o (s) material (ais) conforme especificações, marcas, e preços registrados na
presente ARP;

e) entregar o (s) material (ais) solicitado (s) no respectivo endereço do órgão
participante Prévio ou participante a Posteriori da presente ARP;

f) providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades
constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR referentes às condições firmadas na
presente ARP;

g) fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis,
documentação de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas;

h) prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da
data da assinatura da presente ARP;

i) ressarcir os eventuais prejuízos causados aos órgãos gerenciador e participante (s)
e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução
das obrigações assumidas na presente ARP;

j) pagar, pontualmente, o (s) fornecedor (es) e cumprir com as obrigações fiscais,
relativos ao (s) material (ais) entregue (s), com base na presente ARP, exonerando a
Administração Pública de responsabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento;

k) apresentar, quando da assinatura deste instrumento, planilha de formação de preços
atualizada contendo a distribuição proporcional dos valores finais ofertados na sessão de
licitação, após os lances, se for o caso;

l) a Contratada ficará obrigada a fazer a entrega dos PRODUTOS no prazo máximo de
05 (cinco) dias úteis, a contar da data da solicitação.

6. CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA

A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de um ano, a contar da data da sua
assinatura, vigorando até o dia 28 de Janeiro de 2015.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS REGISTRADOS

Os preços, as quantidades, o (s) fornecedor (es) e as especificações do (s) material (ais)
registrados nesta Ata encontram-se indicados nos quadros abaixo, observando-se a
ordem de classificação obtida no certame licitatório:

EMPRESA: JEAN ALISSON DA SILVA CORREIA (NATURAL SABOR)
CNPJ: 02.368.789/0001-63

FONE/FAX: (83) 3231-2526
END.: Rua; Sargento Pedro Gomes de Lira, Nº 211- Ernesto Geisel - João Pessoa/PB.

CEP: 58.075-820
COD. ITEM UNID ESPECIFICAÇÃO QUANT MARCA R$ UNIT. R$ TOTAL

1040301088 2.1 Kg

ABÓBORA IN
NATURA
Abóbora sem
rachaduras, partes
manchadas ou
moles.
PERECÍVEIS

7200
NATURAL

SABOR

R$ 2,60
(Dois
reais e
sessenta
centavos)

R$ 18.720,00
(Dezoito mil,
setecentos e
vinte reais)

1040301056 4.2 Kg

ALHO IN NATURA
Alho nacional
graúdo.
PERECÍVEIS

1600
NATURAL

SABOR

R$ 15,00
(Quinze
reais)

R$ 24.000,00
(Vinte e
quatro mil
reais)

1040301089 5.2 Kg

BANANA IN
NATURA
Banana prata, com
coloração amarela,
com pequenas
manchas de cor
marrom e sem
partes moles.
PERECÍVEIS

53305
NATURAL

SABOR

R$ 3,20
(Três reais
e vinte
centavos)

R$
170.576,00
(Cento e
setenta mil,
quinhentos e
setenta e seis
reais)

1040301063 9.2 Kg

CEBOLA IN
NATURA
Cebola – tipo
branca. De boa
qualidade.
PERECÍVEIS

11500
NATURAL

SABOR

R$ 2,95
(Dois
reais e
noventa e
cinco
centavos)

R$ 33.925,00
(Trinta e três
mil,
novecentos e
vinte e cinco
reais)
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1040301064 10.1 Kg

CENOURA IN
NATURA
Cenoura vermelha
graúda, firme e lisa.
PERECÍVEIS

18800
NATURAL

SABOR

R$ 2,99
(Dois
reais e
noventa e
nove
centavos)

R$ 56.212,00
(Cinquenta e
seis mil,
duzentos e
dose reais)

1040301064 11.1 Kg

CENOURA IN
NATURA
Cenoura vermelha
graúda, firme e lisa.
PERECÍVEIS

9300
NATURAL

SABOR

R$ 2,69
(Dois
reais e
sessenta e
nove
centavos)

R$ 25.017,00
(Vinte e cinco
mil, e
dezessete
reais)

1040301066 11.2 Kg

CHUCHU IN
NATURA
Chuchu, sem
manchas ou
rachaduras na casca.
PERECÍVEIS

9450
NATURAL

SABOR

R$ 2,69
(Dois
reais e
sessenta e
nove
centavos)

R$ 25.420,50
(Vinte e cinco
mil,
quatrocentos
e vinte reais e
cinquenta
centavos)

1040301065 12.1 Kg

COENTRO IN
NATURA
Coentro de boa
qualidade.
PERECÍVEIS

1510
NATURAL

SABOR

R$ 7,27
(Sete reais
e vinte e
sete
centavos)

R$ 10.977,70
(Dez mil,
novecentos e
setenta e sete
reais e setenta
centavos)

1040301065 12.2 Kg

COENTRO IN
NATURA
Coentro de boa
qualidade.
PERECÍVEIS

1675
NATURAL

SABOR

R$ 7,27
(Sete reais
e vinte e
sete
centavos)

R$ 12.177,25
(Doze mil,
cento e
setenta e sete
reais e vinte e
cinco
centavos)

1040301045 18.1 Kg

MELANCIA IN
NATURA
Melancia, tamanho
médio, com casca
firme, lustrosa e
sem manchas.
PERECÍVEIS

78200
NATURAL

SABOR

R$ 2,30
(Dois
reais e
trinta
centavos)

R$
179.860,00
(Cento e
setenta e nove
mil,
oitocentos e
sessenta reais)

1040301096 19.1 Kg

MELÃO IN
NATURA
Melão de boa
qualidade.
PERECÍVEIS

25000
NATURAL

SABOR

R$ 3,10
(Três reais
e dez
centavos)

R$ 77.500,00
(Setenta e
sete mil e
quinhentos
reais)

1040101026 20.1
Bandej

a

OVO FRESCO
Ovos tipo branco –
embalagem:
acondicionados em
bandeja com 30
unidades,
inspecionado pelo
Ministério da
Agricultura (SIF ou
SIE). Apresentando
data de validade.
PERECÍVEIS

7100
NATURAL

SABOR

R$ 10,60
(Dez reais
e sessenta
centavos)

R$ 75.260,00
(Setenta e
cinco mil,
duzentos e
sessenta reais)

1040101026 20.2
Bandej

a

OVO FRESCO
Ovos tipo branco –
embalagem:
acondicionados em
bandeja com 30
unidades,
inspecionado pelo
Ministério da
Agricultura (SIF
ou SIE).
Apresentando data
de validade.
PERECÍVEIS

7200
NATURAL

SABOR

R$ 10,60
(Dez reais
e sessenta
centavos)

R$ 76.320,00
(Setenta e seis
mil, trezentos
e vinte reais)

1040301079 21.2 Kg

PIMENTÃO IN
NATURA
Pimentão tipo
verde.
PERECÍVEIS

5700
NATURAL

SABOR

R$ 5,30
(Cinco
reais e
trinta
centavos)

30.210,00
(Trinta mil,
duzentos e
dez reais)

1040301098 22.1 Kg

REPOLHO IN
NATURA
Repolho de boa
qualidade.
PERECÍVEIS

1230
NATURAL

SABOR

R$ 3,30
(Três reais
e trinta
centavos)

R$ 4.059,00
(Quatro mil e
cinquenta e
nove reais)

VALOR GLOBAL DOS ITENS DE R$ 820.234,45 (Oitocentos e vinte mil, duzentos e trinta e quatro reais e
quarenta e cinco centavos)

As informações orçamentárias e financeiras estarão assim dispostas:

Código Classificação Natureza Fonte de Recursos

4419/4421/4340
10.102.12.306.5200.2514
10.102.12.366.5180.2520

3.3.90.30

00 e 11 (Recursos Ordinários/
Contrapartida/ PMJP/FNDE/PNAE/PNAC
- Pré-Escola/ Ensino Fundamental I e II/
EJA/ Mais Educação/ AEE e PROJOVEM
URBANO).

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O pagamento será efetuado através de ordem bancária, no prazo de até 05 (cinco) dias
úteis, a contar da apresentação da Nota Fiscal/Fatura. Para tanto, o FORNECEDOR
deverá apresentar Nota Fiscal/Fatura com indicação da conta corrente e respectiva
agência bancária, à qual deverá ser atestada pelo (a) Supervisor(a) da Seção de
Informática, ou outro formalmente designado;

Parágrafo primeiro – Nos termos do Art. 4º da Lei Municipal nº. 10.431 de 11de abril de
2005, publicada no SO nº. 952, no ato do pagamento, deverá ser recolhido o valor
correspondente a 1,5% (hum vírgula cinco por cento), sobre a fatura referente ao objeto
ora licitado, que será creditado ao FUNDO MUNICIPAL DE APOIO AOS
PEQUENOS NEGÓCIOS;

Parágrafo segundo – o pagamento da fatura/nota fiscal só se efetivará depois de
confirmada a situação de regularidade fiscal para com a seguridade social (INSS), com
o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com a Fazenda Federal através da
Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa
da União, bem como com o TST através da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

Parágrafo terceiro – o pagamento será condicionado ao cumprimento das obrigações
fixadas na presente ARP, disposto no item 29 do edital de licitação Pregão Presencial
SRP nº. 029/2013, observado o disposto na cláusula segunda da minuta do contrato.

9. CLÁUSULA NONA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA

A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga o ÓRGÃO GERENCIADOR,
nem o ÓRGÃO PARTICIPANTE, se for o caso, a firmar as futuras aquisições, sendo-
lhe facultada a realização de procedimento específico para determinada contratação,
assegurado ao particular cujo preço foi registrado, em caso de igualdade de condições, a
preferência.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICIDADE

Os preços, os quantitativos, o(s) fornecedor (es) e as especificações resumida (s) do
objeto, como também as possíveis alterações da presente ARP, serão publicadas no
Diário Oficial do Estado ou Semanário Oficial do Município, na forma de extrato, em
conformidade com o disposto no parágrafo único do artigo 61 da Lei nº. 8.666/93.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA REVISÃO DE PREÇOS

Os contratos decorrentes desta Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações,
obedecidas às disposições contidas no art. 65, da Lei 8.666/93;

Parágrafo único – a qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em
decorrência de eventual redução ocorrida no mercado, ou de fato novo que eleve o seu
custo, cabendo ao ÓRGÃO GERENCIADOR promover as necessárias negociações
junto aos fornecedores para negociar o novo valor compatível ao mercado.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO
DO FORNECEDOR

O FORNECEDOR terá seu registro cancelado nos seguintes casos:

I – Por iniciativa da Administração, quando:

a) não cumprir as exigências do instrumento convocatório da licitação supracitada e as
condições da presente ARP;

b) recusar-se a retirar a nota de empenho e/ou assinar o contrato nos prazos
estabelecidos, salvo por motivo devidamente justificado e aceito pela Administração;

c) der causa à rescisão administrativa decorrente desta ARP;

d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativa ao presente
Registro de Preços;

e) não manutenção das condições de habilitação e compatibilidade;

f) não aceitar a redução dos preços registrados, nas hipóteses previstas na legislação;

g) em razões de interesse público, devidamente justificadas.

II – Por iniciativa do próprio FORNECEDOR, quando mediante solicitação por escrito,
comprovar a impossibilidade de cumprimento das exigências insertas neste Registro de
Preços, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que
comprovadamente venha a comprometer a perfeita execução contratual;

Parágrafo único – o cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a ampla
defesa, deverá ser formalizado mediante competente processo administrativo com
despacho fundamentado pelo ÓRGÃO GERENCIADOR /SEDEC.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES

13.1 Aos fornecedores/contratados que descumprirem total ou parcialmente os contratos
celebrados com a Administração Pública Municipal, e aos licitantes que cometam atos
visando a frustrar os objetivos da licitação, serão aplicadas as seguintes sanções:

I - Advertência: comunicação formal ao fornecedor/contratado, advertindo sobre o
descumprimento de cláusulas contratuais e outras obrigações assumidas, e, conforme o
caso, em que se confere prazo para adoção de medidas corretivas cabíveis;

II - Multa: deverá ser prevista no instrumento convocatório e/ou no contrato,
observados os seguintes limites máximos:

a) 0,3 % (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do
fornecimento ou serviço não realizado, ou sobre a etapa do cronograma físico de obras
não cumprido;
b) 10 % (dez por cento) sobre o valor total ou parcial da obrigação não cumprida, com o
consequente cancelamento da nota de empenho ou documento equivalente.

III – Suspensão Temporária de participação em licitação e impedimento de contratar
com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

IV – Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes
e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

§ 1º O valor da multa aplicada, nos termos do inciso II, será descontado do valor da
garantia prestada, retido dos pagamentos devidos pela Administração ou cobrado
judicialmente, sendo corrigida monetariamente, de conformidade com a variação do
IPCA, a partir do termo inicial, até a data do efetivo recolhimento.
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§ 2º A pena de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções
restritivas de direitos constantes no Decreto Municipal nº. 7.364, de 04 de outubro de
2011.

§ 3º. A contagem do período de atraso na execução dos ajustes será realizada a partir do
primeiro dia útil subseqüente ao do encerramento do prazo estabelecido para o
cumprimento da obrigação.

§ 4º A suspensão temporária impedirá o fornecedor de licitar e contratar com a
Administração Pública pelos seguintes prazos:

I – 6 (seis) meses, nos casos de:

a) aplicação de duas penas de advertência, no prazo de 12 (doze) meses, sem que o
fornecedor/contratado tenha adotado as medidas corretivas no prazo determinado pela
Administração;
b) alteração da quantidade ou qualidade da mercadoria fornecida;

II – 12 (doze) meses, nos casos de:
a) retardamento imotivado da execução de obra, de serviço, de suas parcelas ou do
fornecimento de bens.

III – 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de:

a) entregar como verdadeira, mercadoria falsificada, adulterada, deteriorada ou
danificada;
b) paralisação de serviço, de obra ou de fornecimento de bens sem justa fundamentação
e prévia comunicação à Administração;
c) praticar ato ilícito visando a frustrar os objetivos de licitação no âmbito da
Administração Pública Municipal, ou
d) sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no
recolhimento de qualquer tributo.

§ 5º Será declarado inidôneo, ficando impedido de licitar e contratar com a
Administração Pública, por tempo indeterminado, o fornecedor que:

I – não regularizar a inadimplência contratual nos prazos estipulados nos incisos do
parágrafo anterior, ou

II – demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em
virtude de ato ilícito praticado.

§ 6º Na modalidade pregão, ao fornecedor que, convocado dentro do prazo de validade
de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação
falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto,
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, será aplicada penalidade de
impedimento de licitar e contratar com o Município por prazo não superior a 5 (cinco)
anos, sendo descredenciado do Sistema de Cadastro de Fornecedores, sem prejuízo das
multas previstas em edital e no contrato e das cominações legais, aplicadas e dosadas
segundo a natureza e a gravidade da falta cometida.

13.2 A aplicação das sanções administrativas previstas no § 6º e nos incisos I a III do
caput do item 32.1 do instrumento convocatório são de competência dos ordenadores de
despesa das Secretarias/Órgãos e entidades públicas.

Parágrafo Único. A sanção prevista no inciso IV do caput do item 32.1 do instrumento
convocatório é de competência exclusiva do (a) Secretário (a) Municipal.

13.3 A autoridade que aplicar as sanções estabelecidas no § 6º e nos incisos III e IV do
caput do item 32.1 do instrumento convocatório determinará a publicação do extrato de
sua decisão no Semanário Oficial, o qual deverá conter:

I – nome ou razão social do fornecedor e número de inscrição no Cadastro Nacional de
Pessoas Jurídicas – CNPJ ou no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF;

II – nome e CPF de todos os sócios;

III – sanção aplicada, com os respectivos prazos de impedimento;

IV – órgão ou entidade e autoridade que aplicou a sanção;

V – número do processo; e

VI – data da publicação.

13.4 Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, ainda, ao
cancelamento de sua inscrição no Cadastro de Registro de Fornecedores - CRF da
Prefeitura Municipal de João Pessoa - PB e, no que couber, às demais penalidades
referidas no Capítulo IV da Lei nº. 8.666/93.

13.5 Caracterizar-se-á formal recusa à contratação, podendo a SEDEC, a seu exclusivo
Juízo, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para que
manifestem interesse na contratação, em igual prazo, e atendidas todas as condições
editalícias para fornecimento do objeto licitado ou então cancelar o ITEM as seguintes
hipóteses:

13.5.1Após decorridos 05 (cinco) dias da convocação da SEDEC sem que a
licitante vencedora tenha retirado e assinado o instrumento contratual.

13.5.2Após decorridos 05 (cinco) dias da assinatura do contrato, sem que tenha
iniciado a execução dos serviços, objeto desta licitação, no caso de ter sido
solicitada, sem justificativa de atraso ou com justificativa de atraso não aceita.

13.6 Além das penalidades cíveis elencadas nos subitens anteriores, a Lei nº. 8.666/93
prevê ainda punições na esfera criminal, senão vejamos:

Art. 93 - Impedir, perturbar ou fraudar a realização
de qualquer ato de procedimento licitatório:

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos,
e multa.

Art. 96 - Fraudar, em prejuízo da Fazenda Pública,
licitação instaurada para aquisição ou venda de bens ou
mercadorias, ou contrato dela decorrente:

I - elevando arbitrariamente os preços;
II - vendendo, como verdadeira ou perfeita,

mercadoria falsificada ou deteriorada;
III - entregando uma mercadoria por outra;
IV - alterando substância, qualidade ou quantidade

da mercadoria fornecida;
V - tornando, por qualquer modo, injustamente,

mais onerosa a proposta ou a execução do contrato:
Pena - detenção, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA DOCUMENTAÇÃO

A presente Ata de Registro de Preços vincula-se às disposições contidas nos
documentos a seguir especificados, cujos teores são conhecidos e acatados pelas partes:
a) Processo Administrativo nº. 2013/088149/SEDEC;
b) Edital do Pregão Presencial SRP nº. 029/2013-SEDEC e anexos;
c) Proposta Comercial da (s) FORNECEDORA (S);
d) Ata da sessão do Pregão Presencial SRP nº. 029/2013.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

Para dirimir as questões decorrentes da presente Ata de Registro de Preços, fica eleito o
foro da Comarca de João Pessoa (PB), com renúncia expressa a qualquer outro, por
mais privilegiado que seja. Nada mais havendo a tratar eu, AnatildeEleonore Teixeira
Travassos, Presidente da Comissão de Registro de Preços, Carlos Antonio Rangel de
Melo Junior, Wilma Maria Siqueira de Andreza,Jerlane Carla Chacon Santos da Silva e
Betânia de Lourdes Soares Farias que compõem a Comissão de Registro de Preços,
lavramos a presente Ata de Registro de Preços que lida e achada conforme vai assinada
pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelo (s) particular (es) fornecedor (es).

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 009/2014 - SEDEC

Ao vigésimo nono dia do mês de Janeiro do ano de 2014, a Secretaria de Educação e
Cultura, com sede na Rua Diógenes Chianca, 1777 – Água Fria - João Pessoa (PB),
inscrita no CNPJ/MF sob nº. 08.806.721/0001-03, a seguir denominada simplesmente
ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato representado pelo Sr. Luiz de Sousa Junior,
brasileiro, inscrito do Registro Geral nº. 867.012 2º Via e CPF/MF n°. 414.590.754-04,
residente e domiciliado nesta Capital, Secretário de Educação e Cultura do Município
de João Pessoa, institui a presente Ata de Registro de Preços (ARP), decorrente da
licitação na modalidade Pregão Presencial SRP nº. 029/2013 – SEDEC, cujo objetivo
fora a eventual Aquisição de Gêneros Alimentícios, destinados a Merenda Escolar dos
Alunos das Escolas da Rede Municipal de Ensino, processada nos termos do Processo
Administrativo nº. 2013/088149/SEDEC, a qual constitui documento vinculativo e
obrigacional às partes, conforme o disposto no art. 15 da Lei nº. 8.666/93,
regulamentado pelo Decreto nº. 7.884/2013, segundo as cláusulas e condições seguintes:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

A presente Ata de Registro de Preços estabelece as cláusulas e condições gerais para a
Aquisição de Gêneros Alimentícios, destinados a Merenda Escolar dos Alunos das
Escolas da Rede Municipal de Ensino, cujos quantitativos, especificações, preços, e
fornecedores foram previamente definidos através do procedimento licitatório em
epígrafe.
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES

Integra a presente ARP a SERCRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA, localizada
em João Pessoa/PB, na qualidade de ÓRGÃO GERENCIADOR;

Parágrafo único – Qualquer órgão ou entidade de qualquer esfera da Administração
Pública poderá solicitar a utilização da presente ARP, independentemente da
participação ou não na licitação em epígrafe, observadas as exigências contidas no art.
8º do Decreto nº. 7.884/2013.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da Seção de Licitação e Contratos, obriga-se a:

a) gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos
fornecedores, os preços, os quantitativos disponíveis e as especificações dos materiais
registrados, observada a ordem de classificação indicada na licitação;

b) convocar os particulares, via fax, telefone ou e-mail, para assinatura da ARP, retirada
da nota de empenho e assinatura do contrato;

c) observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a
compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive com solicitação de novas
certidões ou documentos vencidos;

d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços
registrados, para fins de adequação às novas condições de mercado, e de aplicação de
penalidades;

e) realizar, quando necessário, prévia reunião com os licitantes objetivando a
familiarização das peculiaridades do Sistema de Registro de Preços;

f) consultar os fornecedores registrados (observada a ordem de classificação) quanto ao
interesse em fornecimento do (s) material (ais) a outro (s) órgão (ãos) da Administração
Pública que externe (m) a intenção de utilizar a presente ARP;

g) comunicar aos gestores dos órgãos participantes possíveis alterações ocorridas na
presente ARP;

h) coordenar a qualificação mínima dos respectivos gestores dos órgãos participantes;

i) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da
licitação, na presente ARP.

4. CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO PARTICIPANTE
PRÉVIO E DO PARTICIPANTE A POSTERIORI;

O ÓRGÃO PARTICIPANTE e o ÓRGÃO PARTICIPANTE A POSTERIORI, através
de gestor próprio indicado, obrigam-se a:

a) tomar conhecimento da presente ARP, inclusive as respectivas alterações, para fins
de utilização de forma correta da mesma;

b) consultar, previamente, o ÓRGÃO GERENCIADOR objetivando a obtenção das
informações necessárias à aquisição pretendida;

c) verificar a conformidade das condições registradas na presente ARP junto ao
mercado local, informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais desvantagens
verificadas;

d) encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a respectiva nota de empenho;

e) enviar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, as informações sobre a contratação
efetivamente realizada;

f) acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas no edital da
licitação e na presente ARP, informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR qualquer
irregularidade ou inadimplemento do particular.

5. CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR

O FORNECEDOR obriga-se a:

a) assinar a ARP, retirar a respectiva nota de empenho e assinar o contrato no prazo
máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação, no que couber;

b) informar, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, quanto à aceitação ou não
do fornecimento a outro órgão da Administração Pública (não participante) que venha a
manifestar o interesse de utilizar a presente ARP;

c) entregar o (s) material (ais) solicitado (s) nos prazos estabelecidos no termo de
referência (anexo II do edital de licitação pregão presencial srp nº. 029/2013/SEDEC;

d) fornecer o (s) material (ais) conforme especificações, marcas, e preços registrados na
presente ARP;

e) entregar o (s) material (ais) solicitado (s) no respectivo endereço do órgão
participante Prévio ou participante a Posteriori da presente ARP;

f) providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades
constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR referentes às condições firmadas na
presente ARP;

g) fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis,
documentação de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas;

h) prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da
data da assinatura da presente ARP;

i) ressarcir os eventuais prejuízos causados aos órgãos gerenciador e participante (s)
e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução
das obrigações assumidas na presente ARP;

j) pagar, pontualmente, o (s) fornecedor (es) e cumprir com as obrigações fiscais,
relativos ao (s) material (ais) entregue (s), com base na presente ARP, exonerando a
Administração Pública de responsabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento;

k) apresentar, quando da assinatura deste instrumento, planilha de formação de preços
atualizada contendo a distribuição proporcional dos valores finais ofertados na sessão de
licitação, após os lances, se for o caso;

l) a Contratada ficará obrigada a fazer a entrega dos PRODUTOS no prazo máximo de
05 (cinco) dias úteis, a contar da data da solicitação.

6. CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA

A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de um ano, a contar da data da sua
assinatura, vigorando até o dia 28 de Janeiro de 2015.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS REGISTRADOS

Os preços, as quantidades, o (s) fornecedor (es) e as especificações do (s) material (ais)
registrados nesta Ata encontram-se indicados nos quadros abaixo, observando-se a
ordem de classificação obtida no certame licitatório:

EMPRESA: MARIA DE FÁTIMA SILVA SOUZA.
CNPJ: 00.301.402/0001-26

FONE/FAX: (83) 3233-3421 / 8856-1279 / 8876-0050
END.: Rua Silvino Montenegro, 171 – Cruz das Armas – João Pessoa/PB

CEP: 58.085-690
E-MAIL.: josias.hortifruti@yahoo.com.br

COD. ITEM UNID ESPECIFICAÇÃO QUANT MARCA R$ UNIT. R$ TOTAL

1040301087 1.2 Kg

ABACAXI IN
NATURA
Abacaxi pérola de
boa qualidade.
PERECÍVEIS

68333
JOSIAS
HORTIF

RUTI

R$ 3,75
(Três reais e
setenta e
cinco
centavos)

R$
256.248,75
(Duzentos e
cinquenta e
seis mil,
duzentos e
quarenta e
oito reais e
setenta e
cinco
centavos)

1040301100 3.2 Kg

ALFACE IN NATURA
Alface crespa de boa
qualidade.
PERECÍVEIS

1184
JOSIAS
HORTIF

RUTI

R$ 9,00
(Nove reais)

R$ 10.656,00
(Dez mil,
seiscentos e
cinquenta e
seis reais)

1040302002 6.2 Kg

BATATA DOCE IN
NATURA
Batata doce graúda de
boa qualidade.
PERECÍVEIS

13248
JOSIAS
HORTIF

RUTI

R$ 2,96
(Dois reais e
noventa e
seis
centavos)

R$ 39.214,08
(Trinta e
nove mil,
duzentos e
quatorze
reais e oito
centavos)

1040301092 8.1 Kg

BETERRABA
INNATURA
Beterraba, de casca
lisa, sem rachaduras ou
manchas.
PERECÍVEIS

3050
JOSIAS
HORTIF

RUTI

R$ 3,30 (três
reais e trinta
centavos)

R$ 10.065,00
(Dez mil e
sessenta e
cinco reais)

1040301092 8.2 Kg

BETERRABA
INNATURA
Beterraba, de casca
lisa, sem rachaduras ou
manchas.
PERECÍVEIS

2160
JOSIAS
HORTIF

RUTI

R$ 3,30 (três
reais e trinta
centavos)

R$ 7.128,00
(sete mil,
cento e vinte
e oito reais)

1040303057 13.2 Kg

COUVE FOLHA IN
NATURA
Couve Folha fresca de
boa qualidade.
PERECÍVEIS

504
JOSIAS
HORTIF

RUTI

R$ 7,48
(Sete reais e
quarenta e
oito
centavos)

R$ 3.769,92
(Sete mil,
setecentos e
sessenta e
nove reais e
noventa e
dois
centavos)

1040301093 14.1 Kg

LARANJA IN
NATURA
Laranja pêra rio
grande de boa
qualidade.
PERECÍVEIS

53750
JOSIAS
HORTIF

RUTI

R$ 2,90
(Dois reais e
noventa
centavos)

R$
155.875,00
(Cento
cinquenta e
cinco mil,
oitocentos e
setenta e
cinco reais)

1040301093 14.2 Kg

LARANJA IN
NATURA
Laranja pêra rio
grande de boa
qualidade.
PERECÍVEIS

55200
JOSIAS
HORTIF

RUTI

R$ 2,90
(Dois reais e
noventa
centavos)

R$
160.080,00
(Cento e
sessenta mil
e oitenta
reais)
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1040313041 16.1 Kg
MAÇÃ IN NATURA
Maçã gala nacional.
PERECÍVEIS

31500
JOSIAS
HORTIF

RUTI

R$ 6,20
(Seis reais e
vinte
centavos)

R$
195.300,00
(Cento e
noventa e
cinco mil e
trezentos
reais)

1040313041 16.3 Kg
MAÇÃ IN NATURA
Maçã gala nacional.
PERECÍVEIS

28600
JOSIAS
HORTIF

RUTI

R$ 6,20
(Seis reais e
vinte
centavos)

R$
177.320,00
(Cento e
setenta e sete
mil, trezentos
e vinte reais

1040301045 18.2 Kg

MELANCIA IN
NATURA
Melancia, tamanho
médio, com casca
firme, lustrosa e sem
manchas.
PERECÍVEIS

78500
JOSIAS
HORTIF

RUTI

R$ 2,30
(Dois reais e
trinta
centavos)

R$
180.550,00
(Cento e
oitenta mil,
quinhentos e
cinquenta
reais)

1040301084 23.1 Kg

TOMATE IN NATURA
Tomate fresco,
resistentes e uniformes.
PERECÍVEIS

15200
JOSIAS
HORTIF

RUTI

R$ 3,48
(Três reais e
quarenta e
oito
centavos)

R$ 52.896,00
(Cinquenta e
dois mil,
oitocentos e
noventa e
seis reais)

1040301084 23.2 Kg

TOMATE IN NATURA
Tomate fresco,
resistentes e uniformes.
PERECÍVEIS

17800
JOSIAS
HORTIF

RUTI

R$ 3,48
(Três reais e
quarenta e
oito
centavos)

R$ 61.944,00
(Sessenta e
um mil,
novecentos e
quarenta e
quatro reais)

1040301099 24.1 Kg

TANGERINA IN
NATURA
Tangerina de boa
qualidade.
PERECÍVEIS

20700
JOSIAS
HORTIF

RUTI

R$ 4,39
(Quatro
reais e trinta
e nove
centavos)

R$ 90.873,00
(Noventa
mil,
oitocentos e
setenta e três
reais)

1040301099 24.3 Kg

TANGERINA IN
NATURA
Tangerina de boa
qualidade.
PERECÍVEIS

17200
JOSIAS
HORTIF

RUTI

R$ 4,39
(Quatro
reais e trinta
e nove
centavos)

R$ 75.508,00
(Setenta e
cinco mil,
quinhentos e
oito reais)

VALOR GLOBAL DOS ITENS DE R$ 1.477.427,75 (Um milhão, quatrocentos e setenta e sete mil,
quatrocentos e vinte e sete reais e setenta e cinco centavos)

As informações orçamentárias e financeiras estarão assim dispostas:

Código Classificação Natureza Fonte de Recursos

4419/4421/4340
10.102.12.306.5200.2514
10.102.12.366.5180.2520

3.3.90.30

00 e 11 (Recursos Ordinários/ Contrapartida/
PMJP/FNDE/PNAE/PNAC - Pré-Escola/
Ensino Fundamental I e II/ EJA/ Mais
Educação/ AEE e PROJOVEM URBANO).

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O pagamento será efetuado através de ordem bancária, no prazo de até 05 (cinco) dias
úteis, a contar da apresentação da Nota Fiscal/Fatura. Para tanto, o FORNECEDOR
deverá apresentar Nota Fiscal/Fatura com indicação da conta corrente e respectiva
agência bancária, à qual deverá ser atestada pelo (a) Supervisor(a) da Seção de
Informática, ou outro formalmente designado;

Parágrafo primeiro – Nos termos do Art. 4º da Lei Municipal nº. 10.431 de 11de abril de
2005, publicada no SO nº. 952, no ato do pagamento, deverá ser recolhido o valor
correspondente a 1,5% (hum vírgula cinco por cento), sobre a fatura referente ao objeto
ora licitado, que será creditado ao FUNDO MUNICIPAL DE APOIO AOS
PEQUENOS NEGÓCIOS;

Parágrafo segundo – o pagamento da fatura/nota fiscal só se efetivará depois de
confirmada a situação de regularidade fiscal para com a seguridade social (INSS), com
o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com a Fazenda Federal através da
Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa
da União, bem como com o TST através da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

Parágrafo terceiro – o pagamento será condicionado ao cumprimento das obrigações
fixadas na presente ARP, disposto no item 29 do edital de licitação Pregão Presencial
SRP nº. 029/2013, observado o disposto na cláusula segunda da minuta do contrato.

9. CLÁUSULA NONA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA

A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga o ÓRGÃO GERENCIADOR,
nem o ÓRGÃO PARTICIPANTE, se for o caso, a firmar as futuras aquisições, sendo-
lhe facultada a realização de procedimento específico para determinada contratação,
assegurado ao particular cujo preço foi registrado, em caso de igualdade de condições, a
preferência.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICIDADE

Os preços, os quantitativos, o(s) fornecedor (es) e as especificações resumida (s) do
objeto, como também as possíveis alterações da presente ARP, serão publicadas no
Diário Oficial do Estado ou Semanário Oficial do Município, na forma de extrato, em
conformidade com o disposto no parágrafo único do artigo 61 da Lei nº. 8.666/93.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA REVISÃO DE PREÇOS

Os contratos decorrentes desta Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações,
obedecidas às disposições contidas no art. 65, da Lei 8.666/93;

Parágrafo único – a qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em
decorrência de eventual redução ocorrida no mercado, ou de fato novo que eleve o seu
custo, cabendo ao ÓRGÃO GERENCIADOR promover as necessárias negociações
junto aos fornecedores para negociar o novo valor compatível ao mercado.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO
DO FORNECEDOR

O FORNECEDOR terá seu registro cancelado nos seguintes casos:

I – Por iniciativa da Administração, quando:

a) não cumprir as exigências do instrumento convocatório da licitação supracitada e as
condições da presente ARP;

b) recusar-se a retirar a nota de empenho e/ou assinar o contrato nos prazos
estabelecidos, salvo por motivo devidamente justificado e aceito pela Administração;

c) der causa à rescisão administrativa decorrente desta ARP;

d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativa ao presente
Registro de Preços;

e) não manutenção das condições de habilitação e compatibilidade;

f) não aceitar a redução dos preços registrados, nas hipóteses previstas na legislação;

g) em razões de interesse público, devidamente justificadas.

II – Por iniciativa do próprio FORNECEDOR, quando mediante solicitação por escrito,
comprovar a impossibilidade de cumprimento das exigências insertas neste Registro de
Preços, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que
comprovadamente venha a comprometer a perfeita execução contratual;

Parágrafo único – o cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a ampla
defesa, deverá ser formalizado mediante competente processo administrativo com
despacho fundamentado pelo ÓRGÃO GERENCIADOR /SEDEC.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES

13.1 Aos fornecedores/contratados que descumprirem total ou parcialmente os contratos
celebrados com a Administração Pública Municipal, e aos licitantes que cometam atos
visando a frustrar os objetivos da licitação, serão aplicadas as seguintes sanções:

I - Advertência: comunicação formal ao fornecedor/contratado, advertindo sobre o
descumprimento de cláusulas contratuais e outras obrigações assumidas, e, conforme o
caso, em que se confere prazo para adoção de medidas corretivas cabíveis;

II - Multa: deverá ser prevista no instrumento convocatório e/ou no contrato,
observados os seguintes limites máximos:

a) 0,3 % (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do
fornecimento ou serviço não realizado, ou sobre a etapa do cronograma físico de obras
não cumprido;
b) 10 % (dez por cento) sobre o valor total ou parcial da obrigação não cumprida, com o
consequente cancelamento da nota de empenho ou documento equivalente.

III – Suspensão Temporária de participação em licitação e impedimento de contratar
com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

IV – Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes
e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

§ 1º O valor da multa aplicada, nos termos do inciso II, será descontado do valor da
garantia prestada, retido dos pagamentos devidos pela Administração ou cobrado
judicialmente, sendo corrigida monetariamente, de conformidade com a variação do
IPCA, a partir do termo inicial, até a data do efetivo recolhimento.

§ 2º A pena de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções
restritivas de direitos constantes no Decreto Municipal nº. 7.364, de 04 de outubro de
2011.

§ 3º. A contagem do período de atraso na execução dos ajustes será realizada a partir do
primeiro dia útil subseqüente ao do encerramento do prazo estabelecido para o
cumprimento da obrigação.

§ 4º A suspensão temporária impedirá o fornecedor de licitar e contratar com a
Administração Pública pelos seguintes prazos:

I – 6 (seis) meses, nos casos de:

a) aplicação de duas penas de advertência, no prazo de 12 (doze) meses, sem que o
fornecedor/contratado tenha adotado as medidas corretivas no prazo determinado pela
Administração;
b) alteração da quantidade ou qualidade da mercadoria fornecida;

II – 12 (doze) meses, nos casos de:
a) retardamento imotivado da execução de obra, de serviço, de suas parcelas ou do
fornecimento de bens.

III – 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de:

a) entregar como verdadeira, mercadoria falsificada, adulterada, deteriorada ou
danificada;
b) paralisação de serviço, de obra ou de fornecimento de bens sem justa fundamentação
e prévia comunicação à Administração;
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c) praticar ato ilícito visando a frustrar os objetivos de licitação no âmbito da
Administração Pública Municipal, ou
d) sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no
recolhimento de qualquer tributo.

§ 5º Será declarado inidôneo, ficando impedido de licitar e contratar com a
Administração Pública, por tempo indeterminado, o fornecedor que:

I – não regularizar a inadimplência contratual nos prazos estipulados nos incisos do
parágrafo anterior, ou

II – demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em
virtude de ato ilícito praticado.

§ 6º Na modalidade pregão, ao fornecedor que, convocado dentro do prazo de validade
de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação
falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto,
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, será aplicada penalidade de
impedimento de licitar e contratar com o Município por prazo não superior a 5 (cinco)
anos, sendo descredenciado do Sistema de Cadastro de Fornecedores, sem prejuízo das
multas previstas em edital e no contrato e das cominações legais, aplicadas e dosadas
segundo a natureza e a gravidade da falta cometida.

13.2 A aplicação das sanções administrativas previstas no § 6º e nos incisos I a III do
caput do item 32.1 do instrumento convocatório são de competência dos ordenadores de
despesa das Secretarias/Órgãos e entidades públicas.

Parágrafo Único. A sanção prevista no inciso IV do caput do item 32.1 do instrumento
convocatório é de competência exclusiva do (a) Secretário (a) Municipal.

13.3 A autoridade que aplicar as sanções estabelecidas no § 6º e nos incisos III e IV do
caput do item 32.1 do instrumento convocatório determinará a publicação do extrato de
sua decisão no Semanário Oficial, o qual deverá conter:

I – nome ou razão social do fornecedor e número de inscrição no Cadastro Nacional de
Pessoas Jurídicas – CNPJ ou no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF;

II – nome e CPF de todos os sócios;

III – sanção aplicada, com os respectivos prazos de impedimento;

IV – órgão ou entidade e autoridade que aplicou a sanção;

V – número do processo; e

VI – data da publicação.

13.4 Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, ainda, ao
cancelamento de sua inscrição no Cadastro de Registro de Fornecedores - CRF da
Prefeitura Municipal de João Pessoa - PB e, no que couber, às demais penalidades
referidas no Capítulo IV da Lei nº. 8.666/93.

13.5 Caracterizar-se-á formal recusa à contratação, podendo a SEDEC, a seu exclusivo
Juízo, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para que
manifestem interesse na contratação, em igual prazo, e atendidas todas as condições
editalícias para fornecimento do objeto licitado ou então cancelar o ITEM as seguintes
hipóteses:

13.5.1Após decorridos 05 (cinco) dias da convocação da SEDEC sem que a
licitante vencedora tenha retirado e assinado o instrumento contratual.
13.5.2Após decorridos 05 (cinco) dias da assinatura do contrato, sem que tenha
iniciado a execução dos serviços, objeto desta licitação, no caso de ter sido
solicitada, sem justificativa de atraso ou com justificativa de atraso não aceita.

13.6 Além das penalidades cíveis elencadas nos subitens anteriores, a Lei nº. 8.666/93
prevê ainda punições na esfera criminal, senão vejamos:

Art. 93 - Impedir, perturbar ou fraudar a realização
de qualquer ato de procedimento licitatório:

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos,
e multa.

Art. 96 - Fraudar, em prejuízo da Fazenda Pública,
licitação instaurada para aquisição ou venda de bens ou
mercadorias, ou contrato dela decorrente:

I - elevando arbitrariamente os preços;
II - vendendo, como verdadeira ou perfeita,

mercadoria falsificada ou deteriorada;
III - entregando uma mercadoria por outra;
IV - alterando substância, qualidade ou quantidade

da mercadoria fornecida;
V - tornando, por qualquer modo, injustamente,

mais onerosa a proposta ou a execução do contrato:
Pena - detenção, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA DOCUMENTAÇÃO

A presente Ata de Registro de Preços vincula-se às disposições contidas nos
documentos a seguir especificados, cujos teores são conhecidos e acatados pelas partes:

a) Processo Administrativo nº. 2013/088149/SEDEC;
b) Edital do Pregão Presencial SRP nº. 029/2013-SEDEC e anexos;
c) Proposta Comercial da (s) FORNECEDORA (S);
d) Ata da sessão do Pregão Presencial SRP nº. 029/2013.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

Para dirimir as questões decorrentes da presente Ata de Registro de Preços, fica eleito o
foro da Comarca de João Pessoa (PB), com renúncia expressa a qualquer outro, por
mais privilegiado que seja. Nada mais havendo a tratar eu, AnatildeEleonore Teixeira
Travassos, Presidente da Comissão de Registro de Preços, Carlos Antonio Rangel de
Melo Junior, Wilma Maria Siqueira de Andreza,Jerlane Carla Chacon Santos da Silva e
Betânia de Lourdes Soares Farias que compõem a Comissão de Registro de Preços,
lavramos a presente Ata de Registro de Preços que lida e achada conforme vai assinada
pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelo (s) particular (es) fornecedor (es).

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 010/2014 - SEDEC

Ao vigésimo nono dia do mês de Janeiro do ano de 2014, a Secretaria de Educação e
Cultura, com sede na Rua Diógenes Chianca, 1777 – Água Fria - João Pessoa (PB),
inscrita no CNPJ/MF sob nº. 08.806.721/0001-03, a seguir denominada simplesmente
ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato representado pelo Sr. Luiz de Sousa Junior,
brasileiro, inscrito do Registro Geral nº. 867.012 2º Via e CPF/MF n°. 414.590.754-04,
residente e domiciliado nesta Capital, Secretário de Educação e Cultura do Município
de João Pessoa, institui a presente Ata de Registro de Preços (ARP), decorrente da
licitação na modalidade Pregão Presencial SRP nº. 029/2013 – SEDEC, cujo objetivo
fora a eventual Aquisição de Gêneros Alimentícios, destinados a Merenda Escolar dos
Alunos das Escolas da Rede Municipal de Ensino, processada nos termos do Processo
Administrativo nº. 2013/088149/SEDEC, a qual constitui documento vinculativo e
obrigacional às partes, conforme o disposto no art. 15 da Lei nº. 8.666/93,
regulamentado pelo Decreto nº. 7.884/2013, segundo as cláusulas e condições seguintes:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

A presente Ata de Registro de Preços estabelece as cláusulas e condições gerais para a
Aquisição de Gêneros Alimentícios, destinados a Merenda Escolar dos Alunos das
Escolas da Rede Municipal de Ensino, cujos quantitativos, especificações, preços, e
fornecedores foram previamente definidos através do procedimento licitatório em
epígrafe.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES

Integra a presente ARP a SERCRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA, localizada
em João Pessoa/PB, na qualidade de ÓRGÃO GERENCIADOR;

Parágrafo único – Qualquer órgão ou entidade de qualquer esfera da Administração
Pública poderá solicitar a utilização da presente ARP, independentemente da
participação ou não na licitação em epígrafe, observadas as exigências contidas no art.
8º do Decreto nº. 7.884/2013.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da Seção de Licitação e Contratos, obriga-se a:

a) gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos
fornecedores, os preços, os quantitativos disponíveis e as especificações dos materiais
registrados, observada a ordem de classificação indicada na licitação;

b) convocar os particulares, via fax, telefone ou e-mail, para assinatura da ARP, retirada
da nota de empenho e assinatura do contrato;

c) observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a
compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive com solicitação de novas
certidões ou documentos vencidos;

d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços
registrados, para fins de adequação às novas condições de mercado, e de aplicação de
penalidades;
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e) realizar, quando necessário, prévia reunião com os licitantes objetivando a
familiarização das peculiaridades do Sistema de Registro de Preços;

f) consultar os fornecedores registrados (observada a ordem de classificação) quanto ao
interesse em fornecimento do (s) material (ais) a outro (s) órgão (ãos) da Administração
Pública que externe (m) a intenção de utilizar a presente ARP;

g) comunicar aos gestores dos órgãos participantes possíveis alterações ocorridas na
presente ARP;

h) coordenar a qualificação mínima dos respectivos gestores dos órgãos participantes;

i) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da
licitação, na presente ARP.

4. CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO PARTICIPANTE
PRÉVIO E DO PARTICIPANTE A POSTERIORI;

O ÓRGÃO PARTICIPANTE e o ÓRGÃO PARTICIPANTE A POSTERIORI, através
de gestor próprio indicado, obrigam-se a:

a) tomar conhecimento da presente ARP, inclusive as respectivas alterações, para fins
de utilização de forma correta da mesma;

b) consultar, previamente, o ÓRGÃO GERENCIADOR objetivando a obtenção das
informações necessárias à aquisição pretendida;

c) verificar a conformidade das condições registradas na presente ARP junto ao
mercado local, informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais desvantagens
verificadas;

d) encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a respectiva nota de empenho;

e) enviar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, as informações sobre a contratação
efetivamente realizada;

f) acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas no edital da
licitação e na presente ARP, informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR qualquer
irregularidade ou inadimplemento do particular.

5. CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR

O FORNECEDOR obriga-se a:

a) assinar a ARP, retirar a respectiva nota de empenho e assinar o contrato no prazo
máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação, no que couber;

b) informar, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, quanto à aceitação ou não
do fornecimento a outro órgão da Administração Pública (não participante) que venha a
manifestar o interesse de utilizar a presente ARP;

c) entregar o (s) material (ais) solicitado (s) nos prazos estabelecidos no termo de
referência (anexo II do edital de licitação pregão presencial srp nº. 029/2013/SEDEC;

d) fornecer o (s) material (ais) conforme especificações, marcas, e preços registrados na
presente ARP;

e) entregar o (s) material (ais) solicitado (s) no respectivo endereço do órgão
participante Prévio ou participante a Posteriori da presente ARP;

f) providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades
constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR referentes às condições firmadas na
presente ARP;

g) fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis,
documentação de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas;

h) prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da
data da assinatura da presente ARP;

i) ressarcir os eventuais prejuízos causados aos órgãos gerenciador e participante (s)
e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução
das obrigações assumidas na presente ARP;

j) pagar, pontualmente, o (s) fornecedor (es) e cumprir com as obrigações fiscais,
relativos ao (s) material (ais) entregue (s), com base na presente ARP, exonerando a
Administração Pública de responsabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento;

k) apresentar, quando da assinatura deste instrumento, planilha de formação de preços
atualizada contendo a distribuição proporcional dos valores finais ofertados na sessão de
licitação, após os lances, se for o caso;

l) a Contratada ficará obrigada a fazer a entrega dos PRODUTOS no prazo máximo de
05 (cinco) dias úteis, a contar da data da solicitação.

6. CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA

A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de um ano, a contar da data da sua
assinatura, vigorando até o dia 28 de Janeiro de 2015.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS REGISTRADOS

Os preços, as quantidades, o (s) fornecedor (es) e as especificações do (s) material (ais)
registrados nesta Ata encontram-se indicados nos quadros abaixo, observando-se a
ordem de classificação obtida no certame licitatório:

EMPRESA: DISTRIBUIDORA BRAZMAC LTDA-ME.
CNPJ: 17.020.542/0001-29

FONE/FAX: (83) 3238-5407
END.: Maurício de Araújo Gama Filho, 260 – Lot. Quadra Mares II – Portal do

Sol, João Pessoa/PB
CEP: 58.046-710

E-MAIL: rodsonjp@ig.com.br

COD. ITEM UNID ESPECIFICAÇÃO QUANT MARCA R$ UNIT. R$ TOTAL

1040101003 29.1 Kg

CARNE SEM OSSO
(MOIDA)
Carne sem osso
moída, sem gordura
ou peles, de boa
qualidade,
inspecionado pelo
Ministério da
Agricultura (SIF ou
SIE). (Músculo
bovino).

35900
RIO

MARIA
SIF: 112

R$ 10,48
(Dez reais e
quarenta e
oito
centavos)

R$
376.232,00
(Trezentos e
setenta e seis
mil, duzentos
e trinta e dois
reais)

1040103057 30.1 Kg

CARNE SEM OSSO
QUARTO TRASEIRO
Carne sem osso
quarto traseiro, sem
gordura de boa
qualidade,
inspecionado pelo
Ministério da
Agricultura (SIF ou
SIE). (Alcatra, coxão
mole, coxão duro,
patinho)

31300
RIO

MARIA
SIF: 112

R$ 16,89
(Dezesseis
reais e
oitenta e
nove
centavos)

R$
528.657,00
(Quinhentos
e vinte e oito
mil,
seiscentos e
cinquenta e
sete reais)

1040103057 30.2 Kg

CARNE SEM OSSO
QUARTO TRASEIRO
Carne sem osso
quarto traseiro, sem
gordura de boa
qualidade,
inspecionado pelo
Ministério da
Agricultura (SIF ou
SIE). (Alcatra, coxão
mole, coxão duro,
patinho)

31300
RIO

MARIA
SIF: 112

R$ 16,89
(Dezesseis
reais e
oitenta e
nove
centavos)

R$
528.657,00
(Quinhentos
e vinte e oito
mil,
seiscentos e
cinquenta e
sete reais)

1040103048 31.1 Kg

CARNE DE CHARQUE
Carne de charque de
boa qualidade,
inspecionado pelo
Ministério da
Agricultura (SIF ou
SIE). (Coxão mole)

10100
DA

MEDA
SIF: 508

R$ 14,48
(Quatorze
reais e
quarenta e
oito
centavos)

R$
146.248,00
(Cento e
quarenta e
seis mil,
duzentos e
quarenta e
oito reais)

1040103051 32.1 Kg

COXA DE FRANGO
Coxa congelada de
boa qualidade,
inspecionado pelo
Ministério da
Agricultura (SIF ou
SIE). Sendo tolerada
a variação de até 8%
no peso liquido do
produto
descongelado em
relação ao peso
congelado.

12270
GUARA
VES SFI:

3667

R$ 8,60
(Oito reais e
sessenta
centavos)

R$
105.522,00
(Cento e
cinco mil,
quinhentos e
vinte e dois
reais)

1040116015 33.1 Kg

PEITO DE FRANGO
Peito de Frango
congelado de boa
qualidade,
inspecionado pelo
Ministério da
Agricultura (SIF ou
SIE). Sendo tolerada
a variação de até 8%
no peso líquido do
produto
descongelado em
relação ao peso
congelado.

12400
GUARA
VES SFI:

3667

R$ 9,05
(Nove reais
e cinco
centavos)

R$
112.220,00
(Cento e
doze mil e
duzentos e
vinte reais)

1040103050 34.1 Kg

SOBRECOXA DE
FRANGO
Sobre coxa de frango
congelada de boa
qualidade,
inspecionada pelo
Ministério de
Agricultura (SIF ou
SIE). Sendo tolerada
a variação de até 8%
no peso líquido do
produto
descongelado em
relação ao peso
congelado.

28900
GUARA
VES SFI:

3667

R$ 8,70
(Oito reais e
setenta
centavos)

R$
251.430,00
(Duzentos e
cinquenta e
um mil,
quatrocentos
e trinta reais)
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1040103050 34.2 Kg

SOBRECOXA DE
FRANGO
Sobre coxa de frango
congelada de boa
qualidade,
inspecionada pelo
Ministério de
Agricultura (SIF ou
SIE). Sendo tolerada
a variação de até 8%
no peso líquido do
produto
descongelado em
relação ao peso
congelado.

29577
GUARA
VES SFI:

3667

R$ 8,70
(Oito reais e
setenta
centavos)

R$
257.319,90
(Duzentos e
cinquenta e
sete mil,
trezentos e
dezenove
reais e
noventa
centavos)

1040103042 35.1 Kg

FÍGADO
Fígado em bife de
boa qualidade,
inspecionado pelo
Ministério da
Agricultura (SIF ou
SIE).

13500
RIO

MARIA
SIF: 112

R$ 8,17
(Oito reais e
dezessete
centavos)

R$
110.295,00
(Cento e dez
mil, duzentos
e noventa e
cinco reais)

1040101004 36.1 Kg

FILÉ DE PEIXE
Filé de peixe de boa
qualidade,
inspecionado pelo
Ministério da
Agricultura (SIF ou
SIE).

22550
ONDA

NOBRE
SIF: 3520

R$ 12,50
(Doze reais
e cinquenta
centavos)

R$
281.875,00
(Duzentos e
oitenta e um
mil,
oitocentos e
setenta e
cinco reais)

1040101004 36.2 Kg

FILÉ DE PEIXE
Filé de peixe de boa
qualidade,
inspecionado pelo
Ministério da
Agricultura (SIF ou
SIE).

22700
ONDA

NOBRE
SIF: 3520

R$ 12,50
(Doze reais
e cinquenta
centavos)

R$
283.750,00
(Duzentos e
oitenta e três
mil,
setecentos e
cinquenta
reais)

1040103058 37.1 Kg

LINGUIÇA DE
FRANGO
Linguiça de frango
de boa qualidade,
inspecionado pelo
(SIF ou SIE).

3500

BOM
ASSADO

SFI:
42228

R$ 8,40
(Oito reais e
quarenta
centavos)

R$ 29.400,00
(Vinte e nove
mil e
quatrocentos
reais)

1040103058 37.2 Kg

LINGUIÇA DE
FRANGO
Linguiça de frango
de boa qualidade,
inspecionado pelo
(SIF ou SIE).

3500

BOM
ASSADO

SFI:
42228

R$ 8,40
(Oito reais e
quarenta
centavos)

R$ 29.400,00
(Vinte e nove
mil e
quatrocentos
reais)

1040103058 37.3 Kg

LINGUIÇA DE
FRANGO
Linguiça de frango de
boa qualidade,
inspecionado pelo (SIF
ou SIE).

2000

BOM
ASSADO

SFI:
42228

R$ 8,40
(Oito reais e
quarenta
centavos)

R$ 16.800,00
(Dezesseis
mil e
oitocentos
reais)

VALOR GLOBAL DOS ITENS DE R$ 3.057.805,90 (Três milhões, cinquenta e sete mil, oitocentos e cinco
reais e noventa centavos)

As informações orçamentárias e financeiras estarão assim dispostas:

Código Classificação Natureza Fonte de Recursos

4419/4421/4340
10.102.12.306.5200.2514
10.102.12.366.5180.2520

3.3.90.30

00 e 11 (Recursos Ordinários/
Contrapartida/ PMJP/FNDE/PNAE/PNAC -
Pré-Escola/ Ensino Fundamental I e II/
EJA/ Mais Educação/ AEE e PROJOVEM
URBANO).

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O pagamento será efetuado através de ordem bancária, no prazo de até 05 (cinco) dias
úteis, a contar da apresentação da Nota Fiscal/Fatura. Para tanto, o FORNECEDOR
deverá apresentar Nota Fiscal/Fatura com indicação da conta corrente e respectiva
agência bancária, à qual deverá ser atestada pelo (a) Supervisor(a) da Seção de
Informática, ou outro formalmente designado;

Parágrafo primeiro – Nos termos do Art. 4º da Lei Municipal nº. 10.431 de 11de abril de
2005, publicada no SO nº. 952, no ato do pagamento, deverá ser recolhido o valor
correspondente a 1,5% (hum vírgula cinco por cento), sobre a fatura referente ao objeto
ora licitado, que será creditado ao FUNDO MUNICIPAL DE APOIO AOS
PEQUENOS NEGÓCIOS;

Parágrafo segundo – o pagamento da fatura/nota fiscal só se efetivará depois de
confirmada a situação de regularidade fiscal para com a seguridade social (INSS), com
o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com a Fazenda Federal através da
Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa
da União, bem como com o TST através da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

Parágrafo terceiro – o pagamento será condicionado ao cumprimento das obrigações
fixadas na presente ARP, disposto no item 29 do edital de licitação Pregão Presencial
SRP nº. 029/2013, observado o disposto na cláusula segunda da minuta do contrato.

9. CLÁUSULA NONA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA

A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga o ÓRGÃO GERENCIADOR,
nem o ÓRGÃO PARTICIPANTE, se for o caso, a firmar as futuras aquisições, sendo-
lhe facultada a realização de procedimento específico para determinada contratação,
assegurado ao particular cujo preço foi registrado, em caso de igualdade de condições, a
preferência.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICIDADE

Os preços, os quantitativos, o(s) fornecedor (es) e as especificações resumida (s) do
objeto, como também as possíveis alterações da presente ARP, serão publicadas no
Diário Oficial do Estado ou Semanário Oficial do Município, na forma de extrato, em
conformidade com o disposto no parágrafo único do artigo 61 da Lei nº. 8.666/93.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA REVISÃO DE PREÇOS

Os contratos decorrentes desta Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações,
obedecidas às disposições contidas no art. 65, da Lei 8.666/93;

Parágrafo único – a qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em
decorrência de eventual redução ocorrida no mercado, ou de fato novo que eleve o seu
custo, cabendo ao ÓRGÃO GERENCIADOR promover as necessárias negociações
junto aos fornecedores para negociar o novo valor compatível ao mercado.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO
DO FORNECEDOR

O FORNECEDOR terá seu registro cancelado nos seguintes casos:

I – Por iniciativa da Administração, quando:

a) não cumprir as exigências do instrumento convocatório da licitação supracitada e as
condições da presente ARP;

b) recusar-se a retirar a nota de empenho e/ou assinar o contrato nos prazos
estabelecidos, salvo por motivo devidamente justificado e aceito pela Administração;

c) der causa à rescisão administrativa decorrente desta ARP;

d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativa ao presente
Registro de Preços;

e) não manutenção das condições de habilitação e compatibilidade;

f) não aceitar a redução dos preços registrados, nas hipóteses previstas na legislação;

g) em razões de interesse público, devidamente justificadas.

II – Por iniciativa do próprio FORNECEDOR, quando mediante solicitação por escrito,
comprovar a impossibilidade de cumprimento das exigências insertas neste Registro de
Preços, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que
comprovadamente venha a comprometer a perfeita execução contratual;

Parágrafo único – o cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a ampla
defesa, deverá ser formalizado mediante competente processo administrativo com
despacho fundamentado pelo ÓRGÃO GERENCIADOR /SEDEC.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES

13.1 Aos fornecedores/contratados que descumprirem total ou parcialmente os contratos
celebrados com a Administração Pública Municipal, e aos licitantes que cometam atos
visando a frustrar os objetivos da licitação, serão aplicadas as seguintes sanções:

I - Advertência: comunicação formal ao fornecedor/contratado, advertindo sobre o
descumprimento de cláusulas contratuais e outras obrigações assumidas, e, conforme o
caso, em que se confere prazo para adoção de medidas corretivas cabíveis;

II - Multa: deverá ser prevista no instrumento convocatório e/ou no contrato,
observados os seguintes limites máximos:

a) 0,3 % (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do
fornecimento ou serviço não realizado, ou sobre a etapa do cronograma físico de obras
não cumprido;
b) 10 % (dez por cento) sobre o valor total ou parcial da obrigação não cumprida, com o
consequente cancelamento da nota de empenho ou documento equivalente.

III – Suspensão Temporária de participação em licitação e impedimento de contratar
com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

IV – Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes
e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

§ 1º O valor da multa aplicada, nos termos do inciso II, será descontado do valor da
garantia prestada, retido dos pagamentos devidos pela Administração ou cobrado
judicialmente, sendo corrigida monetariamente, de conformidade com a variação do
IPCA, a partir do termo inicial, até a data do efetivo recolhimento.

§ 2º A pena de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções
restritivas de direitos constantes no Decreto Municipal nº. 7.364, de 04 de outubro de
2011.

§ 3º. A contagem do período de atraso na execução dos ajustes será realizada a partir do
primeiro dia útil subseqüente ao do encerramento do prazo estabelecido para o
cumprimento da obrigação.

§ 4º A suspensão temporária impedirá o fornecedor de licitar e contratar com a
Administração Pública pelos seguintes prazos:



Pág. 038/22    *    n° 1411    * SEMANÁRIO OFICIALJoão Pessoa, 09 a 15 de fevereiro de 2014

I – 6 (seis) meses, nos casos de:

a) aplicação de duas penas de advertência, no prazo de 12 (doze) meses, sem que o
fornecedor/contratado tenha adotado as medidas corretivas no prazo determinado pela
Administração;
b) alteração da quantidade ou qualidade da mercadoria fornecida;

II – 12 (doze) meses, nos casos de:
a) retardamento imotivado da execução de obra, de serviço, de suas parcelas ou do
fornecimento de bens.

III – 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de:

a) entregar como verdadeira, mercadoria falsificada, adulterada, deteriorada ou
danificada;
b) paralisação de serviço, de obra ou de fornecimento de bens sem justa fundamentação
e prévia comunicação à Administração;
c) praticar ato ilícito visando a frustrar os objetivos de licitação no âmbito da
Administração Pública Municipal, ou
d) sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no
recolhimento de qualquer tributo.

§ 5º Será declarado inidôneo, ficando impedido de licitar e contratar com a
Administração Pública, por tempo indeterminado, o fornecedor que:

I – não regularizar a inadimplência contratual nos prazos estipulados nos incisos do
parágrafo anterior, ou

II – demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em
virtude de ato ilícito praticado.

§ 6º Na modalidade pregão, ao fornecedor que, convocado dentro do prazo de validade
de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação
falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto,
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, será aplicada penalidade de
impedimento de licitar e contratar com o Município por prazo não superior a 5 (cinco)
anos, sendo descredenciado do Sistema de Cadastro de Fornecedores, sem prejuízo das
multas previstas em edital e no contrato e das cominações legais, aplicadas e dosadas
segundo a natureza e a gravidade da falta cometida.

13.2 A aplicação das sanções administrativas previstas no § 6º e nos incisos I a III do
caput do item 32.1 do instrumento convocatório são de competência dos ordenadores de
despesa das Secretarias/Órgãos e entidades públicas.

Parágrafo Único. A sanção prevista no inciso IV do caput do item 32.1 do instrumento
convocatório é de competência exclusiva do (a) Secretário (a) Municipal.

13.3 A autoridade que aplicar as sanções estabelecidas no § 6º e nos incisos III e IV do
caput do item 32.1 do instrumento convocatório determinará a publicação do extrato de
sua decisão no Semanário Oficial, o qual deverá conter:

I – nome ou razão social do fornecedor e número de inscrição no Cadastro Nacional de
Pessoas Jurídicas – CNPJ ou no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF;

II – nome e CPF de todos os sócios;

III – sanção aplicada, com os respectivos prazos de impedimento;

IV – órgão ou entidade e autoridade que aplicou a sanção;

V – número do processo; e

VI – data da publicação.

13.4 Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, ainda, ao
cancelamento de sua inscrição no Cadastro de Registro de Fornecedores - CRF da
Prefeitura Municipal de João Pessoa - PB e, no que couber, às demais penalidades
referidas no Capítulo IV da Lei nº. 8.666/93.

13.5 Caracterizar-se-á formal recusa à contratação, podendo a SEDEC, a seu exclusivo
Juízo, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para que
manifestem interesse na contratação, em igual prazo, e atendidas todas as condições
editalícias para fornecimento do objeto licitado ou então cancelar o ITEM as seguintes
hipóteses:

13.5.1Após decorridos 05 (cinco) dias da convocação da SEDEC sem que a
licitante vencedora tenha retirado e assinado o instrumento contratual.
13.5.2Após decorridos 05 (cinco) dias da assinatura do contrato, sem que tenha
iniciado a execução dos serviços, objeto desta licitação, no caso de ter sido
solicitada, sem justificativa de atraso ou com justificativa de atraso não aceita.

13.6 Além das penalidades cíveis elencadas nos subitens anteriores, a Lei nº. 8.666/93
prevê ainda punições na esfera criminal, senão vejamos:

Art. 93 - Impedir, perturbar ou fraudar a realização
de qualquer ato de procedimento licitatório:

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos,
e multa.

Art. 96 - Fraudar, em prejuízo da Fazenda Pública,
licitação instaurada para aquisição ou venda de bens ou
mercadorias, ou contrato dela decorrente:

I - elevando arbitrariamente os preços;
II - vendendo, como verdadeira ou perfeita,

mercadoria falsificada ou deteriorada;
III - entregando uma mercadoria por outra;
IV - alterando substância, qualidade ou quantidade

da mercadoria fornecida;
V - tornando, por qualquer modo, injustamente,

mais onerosa a proposta ou a execução do contrato:
Pena - detenção, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA DOCUMENTAÇÃO

A presente Ata de Registro de Preços vincula-se às disposições contidas nos
documentos a seguir especificados, cujos teores são conhecidos e acatados pelas partes:
a) Processo Administrativo nº. 2013/088149/SEDEC;
b) Edital do Pregão Presencial SRP nº. 029/2013-SEDEC e anexos;
c) Proposta Comercial da (s) FORNECEDORA (S);
d) Ata da sessão do Pregão Presencial SRP nº. 029/2013.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

Para dirimir as questões decorrentes da presente Ata de Registro de Preços, fica eleito o
foro da Comarca de João Pessoa (PB), com renúncia expressa a qualquer outro, por
mais privilegiado que seja. Nada mais havendo a tratar eu, AnatildeEleonore Teixeira
Travassos, Presidente da Comissão de Registro de Preços, Carlos Antonio Rangel de
Melo Junior, Wilma Maria Siqueira de Andreza,Jerlane Carla Chacon Santos da Silva e
Betânia de Lourdes Soares Farias que compõem a Comissão de Registro de Preços,
lavramos a presente Ata de Registro de Preços que lida e achada conforme vai assinada
pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelo (s) particular (es) fornecedor (es).

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 011/2014 - SEDEC

Ao vigésimo nono dia do mês de Janeiro do ano de 2014, a Secretaria de Educação e
Cultura, com sede na Rua Diógenes Chianca, 1777 – Água Fria - João Pessoa (PB),
inscrita no CNPJ/MF sob nº. 08.806.721/0001-03, a seguir denominada simplesmente
ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato representado pelo Sr. Luiz de Sousa Junior,
brasileiro, inscrito do Registro Geral nº. 867.012 2º Via e CPF/MF n°. 414.590.754-04,
residente e domiciliado nesta Capital, Secretário de Educação e Cultura do Município
de João Pessoa, institui a presente Ata de Registro de Preços (ARP), decorrente da
licitação na modalidade Pregão Presencial SRP nº. 029/2013 – SEDEC, cujo objetivo
fora a eventual Aquisição de Gêneros Alimentícios, destinados a Merenda Escolar dos
Alunos das Escolas da Rede Municipal de Ensino, processada nos termos do Processo
Administrativo nº. 2013/088149/SEDEC, a qual constitui documento vinculativo e
obrigacional às partes, conforme o disposto no art. 15 da Lei nº. 8.666/93,
regulamentado pelo Decreto nº. 7.884/2013, segundo as cláusulas e condições seguintes:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

A presente Ata de Registro de Preços estabelece as cláusulas e condições gerais para a
Aquisição de Gêneros Alimentícios, destinados a Merenda Escolar dos Alunos das
Escolas da Rede Municipal de Ensino, cujos quantitativos, especificações, preços, e
fornecedores foram previamente definidos através do procedimento licitatório em
epígrafe.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES

Integra a presente ARP a SERCRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA, localizada
em João Pessoa/PB, na qualidade de ÓRGÃO GERENCIADOR;

Parágrafo único – Qualquer órgão ou entidade de qualquer esfera da Administração
Pública poderá solicitar a utilização da presente ARP, independentemente da
participação ou não na licitação em epígrafe, observadas as exigências contidas no art.
8º do Decreto nº. 7.884/2013.
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da Seção de Licitação e Contratos, obriga-se a:

a) gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos
fornecedores, os preços, os quantitativos disponíveis e as especificações dos materiais
registrados, observada a ordem de classificação indicada na licitação;

b) convocar os particulares, via fax, telefone ou e-mail, para assinatura da ARP, retirada
da nota de empenho e assinatura do contrato;

c) observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a
compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive com solicitação de novas
certidões ou documentos vencidos;

d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços
registrados, para fins de adequação às novas condições de mercado, e de aplicação de
penalidades;

e) realizar, quando necessário, prévia reunião com os licitantes objetivando a
familiarização das peculiaridades do Sistema de Registro de Preços;

f) consultar os fornecedores registrados (observada a ordem de classificação) quanto ao
interesse em fornecimento do (s) material (ais) a outro (s) órgão (ãos) da Administração
Pública que externe (m) a intenção de utilizar a presente ARP;

g) comunicar aos gestores dos órgãos participantes possíveis alterações ocorridas na
presente ARP;

h) coordenar a qualificação mínima dos respectivos gestores dos órgãos participantes;

i) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da
licitação, na presente ARP.

4. CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO PARTICIPANTE
PRÉVIO E DO PARTICIPANTE A POSTERIORI;

O ÓRGÃO PARTICIPANTE e o ÓRGÃO PARTICIPANTE A POSTERIORI, através
de gestor próprio indicado, obrigam-se a:

a) tomar conhecimento da presente ARP, inclusive as respectivas alterações, para fins
de utilização de forma correta da mesma;

b) consultar, previamente, o ÓRGÃO GERENCIADOR objetivando a obtenção das
informações necessárias à aquisição pretendida;

c) verificar a conformidade das condições registradas na presente ARP junto ao
mercado local, informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais desvantagens
verificadas;

d) encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a respectiva nota de empenho;

e) enviar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, as informações sobre a contratação
efetivamente realizada;

f) acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas no edital da
licitação e na presente ARP, informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR qualquer
irregularidade ou inadimplemento do particular.

5. CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR

O FORNECEDOR obriga-se a:

a) assinar a ARP, retirar a respectiva nota de empenho e assinar o contrato no prazo
máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação, no que couber;

b) informar, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, quanto à aceitação ou não
do fornecimento a outro órgão da Administração Pública (não participante) que venha a
manifestar o interesse de utilizar a presente ARP;

c) entregar o (s) material (ais) solicitado (s) nos prazos estabelecidos no termo de
referência (anexo II do edital de licitação pregão presencial srp nº. 029/2013/SEDEC;

d) fornecer o (s) material (ais) conforme especificações, marcas, e preços registrados na
presente ARP;

e) entregar o (s) material (ais) solicitado (s) no respectivo endereço do órgão
participante Prévio ou participante a Posteriori da presente ARP;

f) providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades
constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR referentes às condições firmadas na
presente ARP;

g) fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis,
documentação de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas;

h) prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da
data da assinatura da presente ARP;

i) ressarcir os eventuais prejuízos causados aos órgãos gerenciador e participante (s)
e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução
das obrigações assumidas na presente ARP;

j) pagar, pontualmente, o (s) fornecedor (es) e cumprir com as obrigações fiscais,
relativos ao (s) material (ais) entregue (s), com base na presente ARP, exonerando a
Administração Pública de responsabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento;

k) apresentar, quando da assinatura deste instrumento, planilha de formação de preços
atualizada contendo a distribuição proporcional dos valores finais ofertados na sessão de
licitação, após os lances, se for o caso;

l) a Contratada ficará obrigada a fazer a entrega dos PRODUTOS no prazo máximo de
05 (cinco) dias úteis, a contar da data da solicitação.

6. CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA

A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de um ano, a contar da data da sua
assinatura, vigorando até o dia 28 de Janeiro de 2015.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS REGISTRADOS

Os preços, as quantidades, o (s) fornecedor (es) e as especificações do (s) material (ais)
registrados nesta Ata encontram-se indicados nos quadros abaixo, observando-se a
ordem de classificação obtida no certame licitatório:

EMPRESA: CARNES FRUTOS DO MAR COMÉRCIO LTDA
CNPJ: 08.649.539/0001-88

FONE/FAX: (83) 3243-1088
END.: Av. Epitácio Pessoa, Nº. 2359 – Bairro dos Estados – João Pessoa/PB

CEP: 58.030-000
EMAIL: frigotil.adm@hotmail.com

COD. ITEM UNID ESPECIFICAÇÃO QUANT MARCA R$ UNIT. R$ TOTAL

104010003 29.2 Kg

CARNE SEM OSSO
(MOIDA)
Carne sem osso
moída, sem gordura
ou peles, de boa
qualidade,
inspecionado pelo
Ministério da
Agricultura (SIF ou
SIE). (Músculo
bovino).

36000
FRIGOTI

L SIF:
299

R$ 10,48
(Dez reais e
quarenta e
oito
centavos)

R$
377.280,00
(Trezentos e
setenta e sete
mil, duzentos
e oitenta
reais)

104010003 29.3 Kg

CARNE SEM OSSO
(MOIDA)
Carne sem osso
moída, sem gordura
ou peles, de boa
qualidade,
inspecionado pelo
Ministério da
Agricultura (SIF ou
SIE). (Músculo
bovino).

32000
FRIGOTI

L SIF:
299

R$ 10,48
(Dez reais e
quarenta e
oito
centavos)

R$
335.360,00
(Trezentos e
trinta e cinco
mil, trezentos
e sessenta
reais)

1040103057 30.3 Kg

CARNE SEM OSSO
QUARTO TRASEIRO
Carne sem osso
quarto traseiro, sem
gordura de boa
qualidade,
inspecionado pelo
Ministério da
Agricultura (SIF ou
SIE). (Alcatra, coxão
mole, coxão duro,
patinho)

25000
FRIGOTI

L SIF:
299

R$ 16,89
(Dezesseis
reais e
oitenta e
nove
centavos)

R$
422.250,00
(Quatrocento
s e vinte e
dois mil,
duzentos e
cinquenta
reais)

1040103048 31.2 Kg

CARNE DE CHARQUE
Carne de charque de
boa qualidade,
inspecionado pelo
Ministério da
Agricultura (SIF ou
SIE). (Coxão mole)

11000
MASTER
BOI SIF:

1294

R$ 14,48
(Quatorze
reais e
quarenta e
oito
centavos)

R$
159.280,00
(Cento e
cinquenta e
nove mil,
duzentos e
oitenta reais)

1040103048 31.3 Kg

CARNE DE CHARQUE
Carne de charque de
boa qualidade,
inspecionado pelo
Ministério da
Agricultura (SIF ou
SIE). (Coxão mole)

8300
MASTER
BOI SIF:

1294

R$ 14,48
(Quatorze
reais e
quarenta e
oito
centavos)

R$
120.184,00
(Cento e
vinte mil,
cento e
oitenta e
quatro reais)

1040103051 32.2 Kg

COXA DE FRANGO
Coxa congelada de
boa qualidade,
inspecionado pelo
Ministério da
Agricultura (SIF ou
SIE). Sendo tolerada
a variação de até 8%
no peso liquido do
produto
descongelado em
relação ao peso
congelado.

12400
AVEBO
M SFI:
2677

R$ 8,60
(Oito reais e
sessenta
centavos)

R$
106.640,00
(Cento e seis
mil,
seiscentos e
quarenta
reais)

1040103051 32.3 Kg

COXA DE FRANGO
Coxa congelada de
boa qualidade,
inspecionado pelo
Ministério da
Agricultura (SIF ou
SIE). Sendo tolerada
a variação de até 8%
no peso liquido do
produto
descongelado em
relação ao peso
congelado.

10800
AVEBO
M SFI:
2677

R$ 8,60
(Oito reais e
sessenta
centavos)

R$ 92.880,00
(Noventa e
dois mil,
oitocentos e
oitenta reais)
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1040116015 33.2 Kg

PEITO DE FRANGO
Peito de Frango
congelado de boa
qualidade,
inspecionado pelo
Ministério da
Agricultura (SIF ou
SIE). Sendo tolerada
a variação de até 8%
no peso líquido do
produto
descongelado em
relação ao peso
congelado.

12477
GUARA
VES SFI:

3667

R$ 9,05
(Nove reais
e cinco
centavos)

R$
112.916,85
(Cento e
doze mil,
novecentos e
dezesseis
reais e
oitenta e
cinco
centavos)

1040116015 33.3 Kg

PEITO DE FRANGO
Peito de Frango
congelado de boa
qualidade,
inspecionado pelo
Ministério da
Agricultura (SIF ou
SIE). Sendo tolerada
a variação de até 8%
no peso líquido do
produto
descongelado em
relação ao peso
congelado.

10600
GUARA
VES SFI:

3667

R$ 9,05
(Nove reais
e cinco
centavos)

R$ 95.930,00
(Noventa e
cinco mil,
novecentos e
trinta reais)

1040103050 34.3 Kg

SOBRECOXA DE
FRANGO
Sobre coxa de frango
congelada de boa
qualidade,
inspecionada pelo
Ministério de
Agricultura (SIF ou
SIE). Sendo tolerada
a variação de até 8%
no peso líquido do
produto
descongelado em
relação ao peso
congelado.

25000
AVEBO
M SIF:
2677

R$ 8,70
(Oito reais e
setenta
centavos)

R$
217.500,00
(Duzentos e
dezessete mil
e quinhentos
reais)

1040103042 35.2 Kg

FÍGADO
Fígado em bife de
boa qualidade,
inspecionado pelo
Ministério da
Agricultura (SIF ou
SIE).

14040
FRIOBOI
SIF: 2058

R$ 8,17
(Oito reais e
dezessete
centavos)

R$
114.706,80
(Cento e
quatorze mil,
setecentos e
seis reais e
oitenta
centavos)

1040103042 35.3 Kg

FÍGADO
Fígado em bife de
boa qualidade,
inspecionado pelo
Ministério da
Agricultura (SIF ou
SIE).

10700
FRIOBOI
SIF: 2058

R$ 8,17
(Oito reais e
dezessete
centavos)

R$ 87.419,00
(Oitenta e
sete mil,
quatrocentos
e dezenove
reais)

1040101004 36.3 Kg

FILÉ DE PEIXE
Filé de peixe de boa
qualidade,
inspecionado pelo
Ministério da
Agricultura (SIF ou
SIE).

20000
NETUNO

SIF

R$ 12,50
(Doze reais
e cinquenta
centavos)

R$
250.000,00
(Duzentos e
cinquenta mil
reais)

VALOR GLOBAL DOS ITENS DE R$ 2.492.346,65 (Dois milhões, quatrocentos e noventa e dois mil,
trezentos e quarenta e seis reais e sessenta e cinco centavos)

As informações orçamentárias e financeiras estarão assim dispostas:

Código Classificação Natureza Fonte de Recursos

4419/4421/4340
10.102.12.306.5200.2514
10.102.12.366.5180.2520

3.3.90.30

00 e 11 (Recursos Ordinários/
Contrapartida/ PMJP/FNDE/PNAE/PNAC -
Pré-Escola/ Ensino Fundamental I e II/ EJA/
Mais Educação/ AEE e PROJOVEM
URBANO).

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O pagamento será efetuado através de ordem bancária, no prazo de até 05 (cinco) dias
úteis, a contar da apresentação da Nota Fiscal/Fatura. Para tanto, o FORNECEDOR
deverá apresentar Nota Fiscal/Fatura com indicação da conta corrente e respectiva
agência bancária, à qual deverá ser atestada pelo (a) Supervisor(a) da Seção de
Informática, ou outro formalmente designado;

Parágrafo primeiro – Nos termos do Art. 4º da Lei Municipal nº. 10.431 de 11de abril de
2005, publicada no SO nº. 952, no ato do pagamento, deverá ser recolhido o valor
correspondente a 1,5% (hum vírgula cinco por cento), sobre a fatura referente ao objeto
ora licitado, que será creditado ao FUNDO MUNICIPAL DE APOIO AOS
PEQUENOS NEGÓCIOS;

Parágrafo segundo – o pagamento da fatura/nota fiscal só se efetivará depois de
confirmada a situação de regularidade fiscal para com a seguridade social (INSS), com
o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com a Fazenda Federal através da
Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa
da União, bem como com o TST através da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

Parágrafo terceiro – o pagamento será condicionado ao cumprimento das obrigações
fixadas na presente ARP, disposto no item 29 do edital de licitação Pregão Presencial
SRP nº. 029/2013, observado o disposto na cláusula segunda da minuta do contrato.

9. CLÁUSULA NONA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA

A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga o ÓRGÃO GERENCIADOR,
nem o ÓRGÃO PARTICIPANTE, se for o caso, a firmar as futuras aquisições, sendo-
lhe facultada a realização de procedimento específico para determinada contratação,
assegurado ao particular cujo preço foi registrado, em caso de igualdade de condições, a
preferência.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICIDADE

Os preços, os quantitativos, o(s) fornecedor (es) e as especificações resumida (s) do
objeto, como também as possíveis alterações da presente ARP, serão publicadas no
Diário Oficial do Estado ou Semanário Oficial do Município, na forma de extrato, em
conformidade com o disposto no parágrafo único do artigo 61 da Lei nº. 8.666/93.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA REVISÃO DE PREÇOS

Os contratos decorrentes desta Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações,
obedecidas às disposições contidas no art. 65, da Lei 8.666/93;

Parágrafo único – a qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em
decorrência de eventual redução ocorrida no mercado, ou de fato novo que eleve o seu
custo, cabendo ao ÓRGÃO GERENCIADOR promover as necessárias negociações
junto aos fornecedores para negociar o novo valor compatível ao mercado.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO
DO FORNECEDOR

O FORNECEDOR terá seu registro cancelado nos seguintes casos:

I – Por iniciativa da Administração, quando:

a) não cumprir as exigências do instrumento convocatório da licitação supracitada e as
condições da presente ARP;

b) recusar-se a retirar a nota de empenho e/ou assinar o contrato nos prazos
estabelecidos, salvo por motivo devidamente justificado e aceito pela Administração;

c) der causa à rescisão administrativa decorrente desta ARP;

d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativa ao presente
Registro de Preços;

e) não manutenção das condições de habilitação e compatibilidade;

f) não aceitar a redução dos preços registrados, nas hipóteses previstas na legislação;

g) em razões de interesse público, devidamente justificadas.

II – Por iniciativa do próprio FORNECEDOR, quando mediante solicitação por escrito,
comprovar a impossibilidade de cumprimento das exigências insertas neste Registro de
Preços, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que
comprovadamente venha a comprometer a perfeita execução contratual;

Parágrafo único – o cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a ampla
defesa, deverá ser formalizado mediante competente processo administrativo com
despacho fundamentado pelo ÓRGÃO GERENCIADOR /SEDEC.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES

13.1 Aos fornecedores/contratados que descumprirem total ou parcialmente os contratos
celebrados com a Administração Pública Municipal, e aos licitantes que cometam atos
visando a frustrar os objetivos da licitação, serão aplicadas as seguintes sanções:

I - Advertência: comunicação formal ao fornecedor/contratado, advertindo sobre o
descumprimento de cláusulas contratuais e outras obrigações assumidas, e, conforme o
caso, em que se confere prazo para adoção de medidas corretivas cabíveis;

II - Multa: deverá ser prevista no instrumento convocatório e/ou no contrato,
observados os seguintes limites máximos:

a) 0,3 % (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do
fornecimento ou serviço não realizado, ou sobre a etapa do cronograma físico de obras
não cumprido;
b) 10 % (dez por cento) sobre o valor total ou parcial da obrigação não cumprida, com o
consequente cancelamento da nota de empenho ou documento equivalente.

III – Suspensão Temporária de participação em licitação e impedimento de contratar
com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

IV – Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes
e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

§ 1º O valor da multa aplicada, nos termos do inciso II, será descontado do valor da
garantia prestada, retido dos pagamentos devidos pela Administração ou cobrado
judicialmente, sendo corrigida monetariamente, de conformidade com a variação do
IPCA, a partir do termo inicial, até a data do efetivo recolhimento.

§ 2º A pena de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções
restritivas de direitos constantes no Decreto Municipal nº. 7.364, de 04 de outubro de
2011.
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§ 3º. A contagem do período de atraso na execução dos ajustes será realizada a partir do
primeiro dia útil subseqüente ao do encerramento do prazo estabelecido para o
cumprimento da obrigação.

§ 4º A suspensão temporária impedirá o fornecedor de licitar e contratar com a
Administração Pública pelos seguintes prazos:

I – 6 (seis) meses, nos casos de:

a) aplicação de duas penas de advertência, no prazo de 12 (doze) meses, sem que o
fornecedor/contratado tenha adotado as medidas corretivas no prazo determinado pela
Administração;
b) alteração da quantidade ou qualidade da mercadoria fornecida;

II – 12 (doze) meses, nos casos de:
a) retardamento imotivado da execução de obra, de serviço, de suas parcelas ou do
fornecimento de bens.

III – 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de:

a) entregar como verdadeira, mercadoria falsificada, adulterada, deteriorada ou
danificada;
b) paralisação de serviço, de obra ou de fornecimento de bens sem justa fundamentação
e prévia comunicação à Administração;
c) praticar ato ilícito visando a frustrar os objetivos de licitação no âmbito da
Administração Pública Municipal, ou
d) sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no
recolhimento de qualquer tributo.

§ 5º Será declarado inidôneo, ficando impedido de licitar e contratar com a
Administração Pública, por tempo indeterminado, o fornecedor que:

I – não regularizar a inadimplência contratual nos prazos estipulados nos incisos do
parágrafo anterior, ou

II – demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em
virtude de ato ilícito praticado.

§ 6º Na modalidade pregão, ao fornecedor que, convocado dentro do prazo de validade
de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação
falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto,
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, será aplicada penalidade de
impedimento de licitar e contratar com o Município por prazo não superior a 5 (cinco)
anos, sendo descredenciado do Sistema de Cadastro de Fornecedores, sem prejuízo das
multas previstas em edital e no contrato e das cominações legais, aplicadas e dosadas
segundo a natureza e a gravidade da falta cometida.

13.2 A aplicação das sanções administrativas previstas no § 6º e nos incisos I a III do
caput do item 32.1 do instrumento convocatório são de competência dos ordenadores de
despesa das Secretarias/Órgãos e entidades públicas.

Parágrafo Único. A sanção prevista no inciso IV do caput do item 32.1 do instrumento
convocatório é de competência exclusiva do (a) Secretário (a) Municipal.

13.3 A autoridade que aplicar as sanções estabelecidas no § 6º e nos incisos III e IV do
caput do item 32.1 do instrumento convocatório determinará a publicação do extrato de
sua decisão no Semanário Oficial, o qual deverá conter:

I – nome ou razão social do fornecedor e número de inscrição no Cadastro Nacional de
Pessoas Jurídicas – CNPJ ou no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF;

II – nome e CPF de todos os sócios;

III – sanção aplicada, com os respectivos prazos de impedimento;

IV – órgão ou entidade e autoridade que aplicou a sanção;

V – número do processo; e

VI – data da publicação.

13.4 Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, ainda, ao
cancelamento de sua inscrição no Cadastro de Registro de Fornecedores - CRF da
Prefeitura Municipal de João Pessoa - PB e, no que couber, às demais penalidades
referidas no Capítulo IV da Lei nº. 8.666/93.

13.5 Caracterizar-se-á formal recusa à contratação, podendo a SEDEC, a seu exclusivo
Juízo, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para que
manifestem interesse na contratação, em igual prazo, e atendidas todas as condições
editalícias para fornecimento do objeto licitado ou então cancelar o ITEM as seguintes
hipóteses:

13.5.1Após decorridos 05 (cinco) dias da convocação da SEDEC sem que a
licitante vencedora tenha retirado e assinado o instrumento contratual.
13.5.2Após decorridos 05 (cinco) dias da assinatura do contrato, sem que tenha
iniciado a execução dos serviços, objeto desta licitação, no caso de ter sido
solicitada, sem justificativa de atraso ou com justificativa de atraso não aceita.

13.6 Além das penalidades cíveis elencadas nos subitens anteriores, a Lei nº. 8.666/93
prevê ainda punições na esfera criminal, senão vejamos:

Art. 93 - Impedir, perturbar ou fraudar a realização
de qualquer ato de procedimento licitatório:

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos,
e multa.

Art. 96 - Fraudar, em prejuízo da Fazenda Pública,
licitação instaurada para aquisição ou venda de bens ou
mercadorias, ou contrato dela decorrente:

I - elevando arbitrariamente os preços;
II - vendendo, como verdadeira ou perfeita,

mercadoria falsificada ou deteriorada;
III - entregando uma mercadoria por outra;
IV - alterando substância, qualidade ou quantidade

da mercadoria fornecida;
V - tornando, por qualquer modo, injustamente,

mais onerosa a proposta ou a execução do contrato:
Pena - detenção, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA DOCUMENTAÇÃO

A presente Ata de Registro de Preços vincula-se às disposições contidas nos
documentos a seguir especificados, cujos teores são conhecidos e acatados pelas partes:
a) Processo Administrativo nº. 2013/088149/SEDEC;
b) Edital do Pregão Presencial SRP nº. 029/2013-SEDEC e anexos;
c) Proposta Comercial da (s) FORNECEDORA (S);
d) Ata da sessão do Pregão Presencial SRP nº. 029/2013.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

Para dirimir as questões decorrentes da presente Ata de Registro de Preços, fica eleito o
foro da Comarca de João Pessoa (PB), com renúncia expressa a qualquer outro, por
mais privilegiado que seja. Nada mais havendo a tratar eu, AnatildeEleonore Teixeira
Travassos, Presidente da Comissão de Registro de Preços, Carlos Antonio Rangel de
Melo Junior, Wilma Maria Siqueira de Andreza,Jerlane Carla Chacon Santos da Silva e
Betânia de Lourdes Soares Farias que compõem a Comissão de Registro de Preços,
lavramos a presente Ata de Registro de Preços que lida e achada conforme vai assinada
pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelo (s) particular (es) fornecedor (es).

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 012/2014 - SEDEC

Ao vigésimo nono dia do mês de Janeiro do ano de 2014, a Secretaria de Educação e
Cultura, com sede na Rua Diógenes Chianca, 1777 – Água Fria - João Pessoa (PB),
inscrita no CNPJ/MF sob nº. 08.806.721/0001-03, a seguir denominada simplesmente
ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato representado pelo Sr. Luiz de Sousa Junior,
brasileiro, inscrito do Registro Geral nº. 867.012 2º Via e CPF/MF n°. 414.590.754-04,
residente e domiciliado nesta Capital, Secretário de Educação e Cultura do Município
de João Pessoa, institui a presente Ata de Registro de Preços (ARP), decorrente da
licitação na modalidade Pregão Presencial SRP nº. 029/2013 – SEDEC, cujo objetivo
fora a eventual Aquisição de Gêneros Alimentícios, destinados a Merenda Escolar dos
Alunos das Escolas da Rede Municipal de Ensino, processada nos termos do Processo
Administrativo nº. 2013/088149/SEDEC, a qual constitui documento vinculativo e
obrigacional às partes, conforme o disposto no art. 15 da Lei nº. 8.666/93,
regulamentado pelo Decreto nº. 7.884/2013, segundo as cláusulas e condições seguintes:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

A presente Ata de Registro de Preços estabelece as cláusulas e condições gerais para a
Aquisição de Gêneros Alimentícios, destinados a Merenda Escolar dos Alunos das
Escolas da Rede Municipal de Ensino, cujos quantitativos, especificações, preços, e
fornecedores foram previamente definidos através do procedimento licitatório em
epígrafe.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES

Integra a presente ARP a SERCRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA, localizada
em João Pessoa/PB, na qualidade de ÓRGÃO GERENCIADOR;
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Parágrafo único – Qualquer órgão ou entidade de qualquer esfera da Administração
Pública poderá solicitar a utilização da presente ARP, independentemente da
participação ou não na licitação em epígrafe, observadas as exigências contidas no art.
8º do Decreto nº. 7.884/2013.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da Seção de Licitação e Contratos, obriga-se a:

a) gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos
fornecedores, os preços, os quantitativos disponíveis e as especificações dos materiais
registrados, observada a ordem de classificação indicada na licitação;

b) convocar os particulares, via fax, telefone ou e-mail, para assinatura da ARP, retirada
da nota de empenho e assinatura do contrato;

c) observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a
compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive com solicitação de novas
certidões ou documentos vencidos;

d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços
registrados, para fins de adequação às novas condições de mercado, e de aplicação de
penalidades;

e) realizar, quando necessário, prévia reunião com os licitantes objetivando a
familiarização das peculiaridades do Sistema de Registro de Preços;

f) consultar os fornecedores registrados (observada a ordem de classificação) quanto ao
interesse em fornecimento do (s) material (ais) a outro (s) órgão (ãos) da Administração
Pública que externe (m) a intenção de utilizar a presente ARP;

g) comunicar aos gestores dos órgãos participantes possíveis alterações ocorridas na
presente ARP;

h) coordenar a qualificação mínima dos respectivos gestores dos órgãos participantes;

i) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da
licitação, na presente ARP.

4. CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO PARTICIPANTE
PRÉVIO E DO PARTICIPANTE A POSTERIORI;

O ÓRGÃO PARTICIPANTE e o ÓRGÃO PARTICIPANTE A POSTERIORI, através
de gestor próprio indicado, obrigam-se a:

a) tomar conhecimento da presente ARP, inclusive as respectivas alterações, para fins
de utilização de forma correta da mesma;

b) consultar, previamente, o ÓRGÃO GERENCIADOR objetivando a obtenção das
informações necessárias à aquisição pretendida;

c) verificar a conformidade das condições registradas na presente ARP junto ao
mercado local, informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais desvantagens
verificadas;

d) encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a respectiva nota de empenho;

e) enviar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, as informações sobre a contratação
efetivamente realizada;

f) acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas no edital da
licitação e na presente ARP, informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR qualquer
irregularidade ou inadimplemento do particular.

5. CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR

O FORNECEDOR obriga-se a:

a) assinar a ARP, retirar a respectiva nota de empenho e assinar o contrato no prazo
máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação, no que couber;

b) informar, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, quanto à aceitação ou não
do fornecimento a outro órgão da Administração Pública (não participante) que venha a
manifestar o interesse de utilizar a presente ARP;

c) entregar o (s) material (ais) solicitado (s) nos prazos estabelecidos no termo de
referência (anexo II do edital de licitação pregão presencial srp nº. 029/2013/SEDEC;

d) fornecer o (s) material (ais) conforme especificações, marcas, e preços registrados na
presente ARP;

e) entregar o (s) material (ais) solicitado (s) no respectivo endereço do órgão
participante Prévio ou participante a Posteriori da presente ARP;

f) providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades
constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR referentes às condições firmadas na
presente ARP;

g) fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis,
documentação de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas;

h) prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da
data da assinatura da presente ARP;

i) ressarcir os eventuais prejuízos causados aos órgãos gerenciador e participante (s)
e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução
das obrigações assumidas na presente ARP;

j) pagar, pontualmente, o (s) fornecedor (es) e cumprir com as obrigações fiscais,
relativos ao (s) material (ais) entregue (s), com base na presente ARP, exonerando a
Administração Pública de responsabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento;

k) apresentar, quando da assinatura deste instrumento, planilha de formação de preços
atualizada contendo a distribuição proporcional dos valores finais ofertados na sessão de
licitação, após os lances, se for o caso;

l) a Contratada ficará obrigada a fazer a entrega dos PRODUTOS no prazo máximo de
05 (cinco) dias úteis, a contar da data da solicitação.

6. CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA

A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de um ano, a contar da data da sua
assinatura, vigorando até o dia 28 de Janeiro de 2015.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS REGISTRADOS

Os preços, as quantidades, o (s) fornecedor (es) e as especificações do (s) material (ais)
registrados nesta Ata encontram-se indicados nos quadros abaixo, observando-se a
ordem de classificação obtida no certame licitatório:

EMPRESA: SIMÕES DE ANDRADE & CIA LTDA.
CNPJ: 02.304.035/0001-40

FONE/FAX: (83) 3223-2828
END.: Av. 02 de Fevereiro, 983/A – Rangel – João Pessoa/PB

CEP: 58.070-160
E-MAIL: panificadorapaesepaes@gmail.com

COD. ITEM UNID ESPECIFICAÇÃO QUANT MARCA R$ UNIT. R$ TOTAL

1040416016 38.1 Kg

1. PÃO SEDA
Pão tipo seda unidade

de 50g.

Embalagem: plástica
adequada,
apresentando data de
fabricação e
validade.

22.880
PÃES E
PÃES

R$ 6,90
(Seis reais e
noventa
centavos)

R$
157.872,00
(Cento e
cinqüenta e
sete mil,
oitocentos e
setenta e dois
reais)

1040401002 39.1 Kg

1. PÃO DOCE
Pão Doce unidade de

50g.

Embalagem: plástica
adequada,
apresentando data de
fabricação e
validade.

5.900
PÃES E
PÃES

R$ 6,90
(Seis reais e
noventa
centavos)

R$ 40.710,00
(Quarenta
mil,
setecentos e
dez reais)

VALOR GLOBAL DOS ITENS DE R$ 198.582,00 (Cento e noventa e oito mil, quinhentos e oitenta e dois
reais)

As informações orçamentárias e financeiras estarão assim dispostas:

Código Classificação Natureza Fonte de Recursos

4419/4421/4340
10.102.12.306.5200.2514
10.102.12.366.5180.2520

3.3.90.30

00 e 11 (Recursos Ordinários/ Contrapartida/
PMJP/FNDE/PNAE/PNAC - Pré-Escola/ Ensino
Fundamental I e II/ EJA/ Mais Educação/ AEE e
PROJOVEM URBANO).

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O pagamento será efetuado através de ordem bancária, no prazo de até 05 (cinco) dias
úteis, a contar da apresentação da Nota Fiscal/Fatura. Para tanto, o FORNECEDOR
deverá apresentar Nota Fiscal/Fatura com indicação da conta corrente e respectiva
agência bancária, à qual deverá ser atestada pelo (a) Supervisor(a) da Seção de
Informática, ou outro formalmente designado;

Parágrafo primeiro – Nos termos do Art. 4º da Lei Municipal nº. 10.431 de 11de abril de
2005, publicada no SO nº. 952, no ato do pagamento, deverá ser recolhido o valor
correspondente a 1,5% (hum vírgula cinco por cento), sobre a fatura referente ao objeto
ora licitado, que será creditado ao FUNDO MUNICIPAL DE APOIO AOS
PEQUENOS NEGÓCIOS;

Parágrafo segundo – o pagamento da fatura/nota fiscal só se efetivará depois de
confirmada a situação de regularidade fiscal para com a seguridade social (INSS), com
o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com a Fazenda Federal através da
Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa
da União, bem como com o TST através da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

Parágrafo terceiro – o pagamento será condicionado ao cumprimento das obrigações
fixadas na presente ARP, disposto no item 29 do edital de licitação Pregão Presencial
SRP nº. 029/2013, observado o disposto na cláusula segunda da minuta do contrato.
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9. CLÁUSULA NONA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA

A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga o ÓRGÃO GERENCIADOR,
nem o ÓRGÃO PARTICIPANTE, se for o caso, a firmar as futuras aquisições, sendo-
lhe facultada a realização de procedimento específico para determinada contratação,
assegurado ao particular cujo preço foi registrado, em caso de igualdade de condições, a
preferência.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICIDADE

Os preços, os quantitativos, o(s) fornecedor (es) e as especificações resumida (s) do
objeto, como também as possíveis alterações da presente ARP, serão publicadas no
Diário Oficial do Estado ou Semanário Oficial do Município, na forma de extrato, em
conformidade com o disposto no parágrafo único do artigo 61 da Lei nº. 8.666/93.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA REVISÃO DE PREÇOS

Os contratos decorrentes desta Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações,
obedecidas às disposições contidas no art. 65, da Lei 8.666/93;

Parágrafo único – a qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em
decorrência de eventual redução ocorrida no mercado, ou de fato novo que eleve o seu
custo, cabendo ao ÓRGÃO GERENCIADOR promover as necessárias negociações
junto aos fornecedores para negociar o novo valor compatível ao mercado.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO
DO FORNECEDOR

O FORNECEDOR terá seu registro cancelado nos seguintes casos:

I – Por iniciativa da Administração, quando:

a) não cumprir as exigências do instrumento convocatório da licitação supracitada e as
condições da presente ARP;

b) recusar-se a retirar a nota de empenho e/ou assinar o contrato nos prazos
estabelecidos, salvo por motivo devidamente justificado e aceito pela Administração;

c) der causa à rescisão administrativa decorrente desta ARP;

d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativa ao presente
Registro de Preços;

e) não manutenção das condições de habilitação e compatibilidade;

f) não aceitar a redução dos preços registrados, nas hipóteses previstas na legislação;

g) em razões de interesse público, devidamente justificadas.

II – Por iniciativa do próprio FORNECEDOR, quando mediante solicitação por escrito,
comprovar a impossibilidade de cumprimento das exigências insertas neste Registro de
Preços, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que
comprovadamente venha a comprometer a perfeita execução contratual;

Parágrafo único – o cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a ampla
defesa, deverá ser formalizado mediante competente processo administrativo com
despacho fundamentado pelo ÓRGÃO GERENCIADOR /SEDEC.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES

13.1 Aos fornecedores/contratados que descumprirem total ou parcialmente os contratos
celebrados com a Administração Pública Municipal, e aos licitantes que cometam atos
visando a frustrar os objetivos da licitação, serão aplicadas as seguintes sanções:

I - Advertência: comunicação formal ao fornecedor/contratado, advertindo sobre o
descumprimento de cláusulas contratuais e outras obrigações assumidas, e, conforme o
caso, em que se confere prazo para adoção de medidas corretivas cabíveis;

II - Multa: deverá ser prevista no instrumento convocatório e/ou no contrato,
observados os seguintes limites máximos:

a) 0,3 % (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do
fornecimento ou serviço não realizado, ou sobre a etapa do cronograma físico de obras
não cumprido;
b) 10 % (dez por cento) sobre o valor total ou parcial da obrigação não cumprida, com o
consequente cancelamento da nota de empenho ou documento equivalente.

III – Suspensão Temporária de participação em licitação e impedimento de contratar
com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

IV – Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes
e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

§ 1º O valor da multa aplicada, nos termos do inciso II, será descontado do valor da
garantia prestada, retido dos pagamentos devidos pela Administração ou cobrado
judicialmente, sendo corrigida monetariamente, de conformidade com a variação do
IPCA, a partir do termo inicial, até a data do efetivo recolhimento.

§ 2º A pena de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções
restritivas de direitos constantes no Decreto Municipal nº. 7.364, de 04 de outubro de
2011.

§ 3º. A contagem do período de atraso na execução dos ajustes será realizada a partir do
primeiro dia útil subseqüente ao do encerramento do prazo estabelecido para o
cumprimento da obrigação.

§ 4º A suspensão temporária impedirá o fornecedor de licitar e contratar com a
Administração Pública pelos seguintes prazos:

I – 6 (seis) meses, nos casos de:

a) aplicação de duas penas de advertência, no prazo de 12 (doze) meses, sem que o
fornecedor/contratado tenha adotado as medidas corretivas no prazo determinado pela
Administração;
b) alteração da quantidade ou qualidade da mercadoria fornecida;

II – 12 (doze) meses, nos casos de:
a) retardamento imotivado da execução de obra, de serviço, de suas parcelas ou do
fornecimento de bens.

III – 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de:

a) entregar como verdadeira, mercadoria falsificada, adulterada, deteriorada ou
danificada;
b) paralisação de serviço, de obra ou de fornecimento de bens sem justa fundamentação
e prévia comunicação à Administração;
c) praticar ato ilícito visando a frustrar os objetivos de licitação no âmbito da
Administração Pública Municipal, ou
d) sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no
recolhimento de qualquer tributo.

§ 5º Será declarado inidôneo, ficando impedido de licitar e contratar com a
Administração Pública, por tempo indeterminado, o fornecedor que:

I – não regularizar a inadimplência contratual nos prazos estipulados nos incisos do
parágrafo anterior, ou

II – demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em
virtude de ato ilícito praticado.

§ 6º Na modalidade pregão, ao fornecedor que, convocado dentro do prazo de validade
de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação
falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto,
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, será aplicada penalidade de
impedimento de licitar e contratar com o Município por prazo não superior a 5 (cinco)
anos, sendo descredenciado do Sistema de Cadastro de Fornecedores, sem prejuízo das
multas previstas em edital e no contrato e das cominações legais, aplicadas e dosadas
segundo a natureza e a gravidade da falta cometida.

13.2 A aplicação das sanções administrativas previstas no § 6º e nos incisos I a III do
caput do item 32.1 do instrumento convocatório são de competência dos ordenadores de
despesa das Secretarias/Órgãos e entidades públicas.

Parágrafo Único. A sanção prevista no inciso IV do caput do item 32.1 do instrumento
convocatório é de competência exclusiva do (a) Secretário (a) Municipal.

13.3 A autoridade que aplicar as sanções estabelecidas no § 6º e nos incisos III e IV do
caput do item 32.1 do instrumento convocatório determinará a publicação do extrato de
sua decisão no Semanário Oficial, o qual deverá conter:

I – nome ou razão social do fornecedor e número de inscrição no Cadastro Nacional de
Pessoas Jurídicas – CNPJ ou no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF;

II – nome e CPF de todos os sócios;

III – sanção aplicada, com os respectivos prazos de impedimento;

IV – órgão ou entidade e autoridade que aplicou a sanção;

V – número do processo; e

VI – data da publicação.

13.4 Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, ainda, ao
cancelamento de sua inscrição no Cadastro de Registro de Fornecedores - CRF da
Prefeitura Municipal de João Pessoa - PB e, no que couber, às demais penalidades
referidas no Capítulo IV da Lei nº. 8.666/93.

13.5 Caracterizar-se-á formal recusa à contratação, podendo a SEDEC, a seu exclusivo
Juízo, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para que
manifestem interesse na contratação, em igual prazo, e atendidas todas as condições
editalícias para fornecimento do objeto licitado ou então cancelar o ITEM as seguintes
hipóteses:
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13.5.1Após decorridos 05 (cinco) dias da convocação da SEDEC sem que a
licitante vencedora tenha retirado e assinado o instrumento contratual.
13.5.2Após decorridos 05 (cinco) dias da assinatura do contrato, sem que tenha
iniciado a execução dos serviços, objeto desta licitação, no caso de ter sido
solicitada, sem justificativa de atraso ou com justificativa de atraso não aceita.

13.6 Além das penalidades cíveis elencadas nos subitens anteriores, a Lei nº. 8.666/93
prevê ainda punições na esfera criminal, senão vejamos:

Art. 93 - Impedir, perturbar ou fraudar a realização
de qualquer ato de procedimento licitatório:

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos,
e multa.

Art. 96 - Fraudar, em prejuízo da Fazenda Pública,
licitação instaurada para aquisição ou venda de bens ou
mercadorias, ou contrato dela decorrente:

I - elevando arbitrariamente os preços;
II - vendendo, como verdadeira ou perfeita,

mercadoria falsificada ou deteriorada;
III - entregando uma mercadoria por outra;
IV - alterando substância, qualidade ou quantidade

da mercadoria fornecida;
V - tornando, por qualquer modo, injustamente,

mais onerosa a proposta ou a execução do contrato:
Pena - detenção, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

Para dirimir as questões decorrentes da presente Ata de Registro de Preços, fica eleito o
foro da Comarca de João Pessoa (PB), com renúncia expressa a qualquer outro, por
mais privilegiado que seja. Nada mais havendo a tratar eu, Anatilde Eleonore Teixeira
Travassos, Presidente da Comissão de Registro de Preços, Carlos Antonio Rangel de
Melo Junior, Wilma Maria Siqueira de Andreza, Jerlane Carla Chacon Santos da Silva e
Betânia de Lourdes Soares Farias que compõem a Comissão de Registro de Preços,
lavramos a presente Ata de Registro de Preços que lida e achada conforme vai assinada
pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelo (s) particular (es) fornecedor (es).

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA DOCUMENTAÇÃO

A presente Ata de Registro de Preços vincula-se às disposições contidas nos
documentos a seguir especificados, cujos teores são conhecidos e acatados pelas partes:
a) Processo Administrativo nº. 2013/088149/SEDEC;
b) Edital do Pregão Presencial SRP nº. 029/2013-SEDEC e anexos;
c) Proposta Comercial da(s) FORNECEDORA (S);
d) Ata da sessão do Pregão Presencial SRP nº. 029/2013.


